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Fls.______ / Rub. ____

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO
DEPARTAMENTO DE GESTÃO DE SUPRIMENTOS
Paço Municipal Prefeito Waldemar Mattos Silveira
Rua Prefeito Doutor Alberto Ferreira, nº 179, Centro, Limeira/SP - CEP: 13481-900
Fone: (19) 3404-9645 | Fone/WhatsApp: (19) 3404-9891 | E-mail: limeira.licitacoes@gmail.com | Site: www.limeira.sp.gov.br 
EDITAL Nº 155/2024 – PROCESSO ADMINISTRATIVO 30.904/2024

PREGÃO ELETRÔNICO
Nº 137/2024

OBJETO:	
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA FORNECIMENTO DE LICENÇA DE USO DE SISTEMA DE GESTÃO PARA CONTROLE E GERENCIAMENTO DA COMUNICAÇÃO, DOCUMENTAÇÃO E ATIVIDADES ESPORTIVAS, PARADESPORTIVAS E DE ESPORTE E LAZER para atendimento da Secretaria Municipal de Esportes.
VALOR ESTIMADO DO OBJETO:	
R$72.000,00 (setenta e dois mil reais)
INÍCIO DO RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS:
Em 22/08/2024 às 09:30 horas (horário de Brasília).
DATA DA SESSÃO PÚBLICA:	
Em 09/09/2024 às 09:30 horas (horário de Brasília).
	INFORMAÇÕES GERAIS DA LICITAÇÃO

	Forma de fornecimento ou execução do objeto:
	Critério de julgamento:

	Execução Contínua	Menor Preço Global
	Universo de disputa da licitação:
	Modo de disputa:

	para Ampla Concorrência	Aberto
	Exigência de demonstração ou amostra do produto ou serviço:
	☒	Sim
	Sistema Eletrônico de Disputa:

	
	☐	Não
	BNC - Bolsa Nacional de Compras (www.bnc.org.br)
	O objeto desta licitação será realizado por meio da celebração de instrumento contratual
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1. [bookmark: _Toc157758445][bookmark: _Toc157778805][bookmark: _Toc169265715]DISPOSIÇÕES INICIAIS
1.1. [bookmark: _Toc157758446][bookmark: _Toc157778806][bookmark: _Toc169265716]DO PREÂMBULO
1.1.1. A PREFEITURA MUNICIPAL DE LIMEIRA, CNPJ: 45.132.495/0001-40, por intermédio da Secretaria Municipal de Administração, torna público que se acha aberta, nesta unidade, licitação para Ampla Concorrência na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, do tipo Menor Preço Global, com modo de disputa Aberto para Execução Contínua, a ser realizada por intermédio do sistema eletrônico de contratações denominado BNC - Bolsa Nacional de Compras (www.bnc.org.br), com utilização de recursos de tecnologia da informação, objetivando atendimento de demanda da Secretaria Municipal de Esportes, que será regida pela Lei Federal nº 14.133, de 01 de Abril de 2021, Decreto Municipal nº 95 de 17 de Abril de 2023, Lei Municipal 4.863, de 28 de dezembro de 2011 alterada pela Lei 5.561, de 07 de outubro de 2015, Decreto Municipal nº 63 de 14 de fevereiro de 2024, Lei Complementar 123 de 14 de dezembro de 2006, alterada pela Lei Complementar nº 147, de 7 de agosto de 2014, e demais normas regulamentares aplicáveis à espécie.
1.2. [bookmark: _Toc169265717]DO OBJETO
1.2.1. A presente licitação tem por objeto a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA FORNECIMENTO DE LICENÇA DE USO DE SISTEMA DE GESTÃO PARA CONTROLE E GERENCIAMENTO DA COMUNICAÇÃO, DOCUMENTAÇÃO E ATIVIDADES ESPORTIVAS, PARADESPORTIVAS E DE ESPORTE E LAZER para Execução Contínua, conforme especificações constantes do ANEXO I deste edital.
1.2.2. O valor estimado do objeto é de R$72.000,00 (setenta e dois mil reais), a ser suportado pela Dotação Orçamentária 18.01.00 27 812 3002 2800 3.3.90.40.00 1 1100000 2997.
1.2.3. Havendo divergências entre as especificações do sistema e as do edital, prevalecerão as do edital.
1.3. [bookmark: _Toc169265718]DA AQUISIÇÃO DO EDITAL, ECLARECIMENTOS E IMPUGNAÇÕES
1.3.1. O presente edital e seus anexos poderão ser adquiridos sem custo no site da Prefeitura Municipal de Limeira www.limeira.sp.gov.br ou mediante a gravação em mídia. Para tal, o interessado deverá comparecer com mídia gravável, no Departamento de Gestão de Suprimentos da Prefeitura Municipal de Limeira, no horário das 9h00 às 16h00, de segunda à sexta-feira, na Rua Dr. Alberto Ferreira, nº 179 – Centro, Limeira - SP ou ainda para aquisição da via física, mediante o recolhimento da taxa de prevista em regulamento vigente que trata dos preços públicos.
1.3.2. Qualquer pessoa poderá, até 3 (três) dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública, preferencialmente por meio do sistema eletrônico, solicitar esclarecimentos, informações ou impugnar o presente edital.
1.3.3. A impugnação será formulada em campo próprio do sistema, cuja resposta será divulgada no sistema eletrônico e no sítio www.limeira.sp.gov.br no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame.
1.3.4. Os pedidos de esclarecimentos e informações serão formulados em campo próprio do sistema e serão respondidos no próprio sistema eletrônico no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame.
1.4. [bookmark: _Toc169265719]DOS ANEXOS QUE INTEGRAM O EDITAL
1.4.1. ANEXO I – Termo de Referência
1.4.2. ANEXO II – Orçamento Estimado
1.4.3. ANEXO III – Modelo Padrão de Proposta Comercial
1.4.4. ANEXO IV – Modelo de Declarações
1.4.5. ANEXO V – Modelo de Declaração para ME/EPP/Equiparadas
1.4.6. ANEXO VI – Termo de Ciência e de Notificação
1.4.7. ANEXO VII – Minutas  	Comment by Rafael Schroder: Tratando-se de aquisições imediatas ou contratações simples que não gerem ARP e/ou Contrato, excluir esse anexo. 
1.4.7.1. ANEXO VII-B – Minuta de Contrato
1.5. [bookmark: _Toc169265720]DA DEMONSTRAÇÃO OU AMOSTRA DO OBJETO E VISTORIA TÉCNICA
	[bookmark: _Toc169265721]DISPOSIÇÕES SOBRE PROVA DE CONCEITO E CRITÉRIOS DE ACETABILIDADE

	a) Havendo o aceite da proposta quanto ao valor, o interessado classificado provisoriamente em primeiro lugar deverá realizar prova de conceito, conforme especificações do ANEXO I deste edital, em até 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da declaração de vencedor provisório, cuja presença será facultada a todos os interessados, incluindo os demais fornecedores interessados.
b) Será facultada a prorrogação do prazo estabelecido, desde que solicitada de forma fundamentada e antes do seu encerramento. No caso de não haver prova de conceito, sem justificativa aceita, ou havendo demonstração fora das especificações previstas, a proposta será desclassificada.
c) Serão avaliados aspectos e padrões mínimos de aceitabilidade conforme os critérios estabelecidos no ANEXO I deste edital.
d) Os resultados das avaliações serão divulgados por meio do sitio eletrônico www.limeira.sp.gov.br.
e) Se a demonstração apresentada pelo primeiro colocado não for aceita, a convocação da próxima colocada, se houver, será procedida conforme as regras de convocação estabelecidas neste edital.
f) Quando for o caso, deverão ser colocadas à disposição da Administração todas as condições indispensáveis à avaliação da demonstração, sem ônus.





2. CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO, CREDENCIAMENTO E PROCEDIMENTOS
2.1. [bookmark: _Toc169265722]DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO
2.1.1. Poderão participar desta licitação os interessados que atenderem às exigências estabelecidas neste Edital e as disposições do Art. 14 da Lei nº 14.133/2021.
2.1.2. A participação implica na ciência dos termos dispostos neste edital, sobre os quais não poderá ser alegado desconhecimento, implicando na plena concordância com as exigências e os requisitos de habilitação previstos neste instrumento. 
2.1.3. Conforme especificado no Preâmbulo deste edital e considerando as definições dispostas no Art. 3º da Lei Complementar nº 123/2006:
2.1.3.1. Quando tratar-se de licitação exclusiva poderão participar do certame somente Microempresas e Empresas de Pequeno Porte ou Equiparadas, sendo desclassificadas todas as proponentes que não se enquadrarem nas definições da referida lei complementar;
2.1.3.2. Quando tratar-se de licitação com cotas reservadas para Microempresas e Empresas de Pequeno Porte ou Equiparadas, serão desclassificadas dos itens reservados no Termo de Referência as proponentes que não se enquadrarem nas definições da referida lei complementar, podendo os demais itens serem amplamente disputados por empresas de quaisquer enquadramentos.
2.1.3.3. Quando tratar-se de licitação com ampla participação de empresas, às Microempresas, Empresas de Pequeno Porte e Equiparadas serão observados os benefícios dispostos nos Arts. 42 a 49 da Lei Complementar nº 123/2006 desde que o valor estimado do item desta licitação não seja superior a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento.
2.1.3.4. A obtenção de benefícios a que se refere Arts. 42 a 49 da Lei Complementar nº 123/2006 fica limitada às microempresas e às empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização desta licitação, ainda não tenham celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte, devendo a proponente assinalar a declaração do ANEXO IV quanto a observância desse limite.
2.1.4. Para a participação de empresas em consórcio deverão ser observadas as especificações do ANEXO I e as seguintes normas:	Comment by Rafael Schroder: TC 010182.989.24-4:

“De outra banda, a participação de empresas reunidas em consórcio, passou a ser a regra, de acordo com o artigo 15 da Nova Lei de Licitações, de modo que a opção da Administração em vedar tal possibilidade deve ser devidamente justificada no processo licitatório. ”

(https://jurisprudencia.tce.sp.gov.br/arqs_juri/pdf/2/2/8/951822.pdf)
--
Havendo proibição de participação de empresas em consórcio no processo, acompanhada de justificativa técnica, essas regras serão suprimidas. 

Quando for vedada a participação de empresas em consórcio, substituir as regras pelo texto:

“X.X.X. Para esta licitação, é vedada a participação de empresas em consórcio. ”

Caso o processo dispuser de outras regras sobre a participação em consórcio, esse bloco de texto poderá ser alterado conforme as disposições.
2.1.4.1. Comprovação de compromisso público ou particular de constituição de consórcio, subscrito pelos consorciados;
2.1.4.2. Indicação da empresa líder do consórcio, que será responsável por sua representação perante a Administração;
2.1.4.3. Admissão, para efeito de habilitação técnica, do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito de habilitação econômico-financeira, do somatório dos valores de cada consorciado;
2.1.4.4. Impedimento de a empresa consorciada participar, na mesma licitação, de mais de um consórcio ou de forma isolada, sob pena de desclassificação e inabilitação sumária dos associados;
2.1.4.5. Responsabilidade solidária dos integrantes pelos atos praticados em consórcio, tanto na fase de licitação quanto na de execução do contrato.
2.1.4.6. O consórcio vencedor será obrigado a promover, antes da celebração da Ata de Registro de Preços e/ou Contrato ou instrumento equivalente, a constituição e o registro do consórcio, nos termos do compromisso público.
2.1.5. Não será admitida a participação de proponente:
2.1.5.1. Em falência;
2.1.5.2. Em recuperação judicial, exceto se a empresa estiver amparada em certidão emitida pela instância judicial competente, que certifique que a interessada está apta econômica e financeiramente a participar de processo licitatório.
2.1.5.3. Punido com suspensão do direito de licitar ou contratar com a Administração, durante o prazo estabelecido para a penalidade;
2.1.5.4. Que tenha sido declarado inidôneo por qualquer órgão da Administração direta ou indireta, com qualquer órgão PÚBLICO FEDERAL, ESTADUAL, MUNICIPAL ou do DISTRITO FEDERAL;
2.1.5.5. Que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;
2.1.5.6. Cujo objeto social não seja pertinente e compatível ao objeto licitado.
2.2. [bookmark: _Toc169265723]DO CREDENCIAMENTO E CADASTRO NO SISTEMA ELETRÔNICO
2.2.1. O credenciamento é o nível básico do registro cadastral e será processado na plataforma de disputa eletrônica indicada no preâmbulo deste edital.
2.2.2. Para participação na sessão pública, o proponente deverá assinalar em campo próprio do sistema eletrônico, todas as declarações que vierem a ser solicitadas e o preenchimento ou não dos requisitos de enquadramento na Lei Complementar nº 123/2006.
2.2.3. Como condição de aplicação dos procedimentos e concessão dos benefícios definidos na Lei Complementar nº 123/2006, o proponente deverá comprovar a condição de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, através de declaração em campo próprio do sistema, no momento do seu credenciamento.
2.2.4. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o proponente às sanções previstas em lei e neste Edital.
2.2.5. Nenhuma pessoa, ainda que munida de procuração, poderá representar mais de uma empresa neste processo, sob pena de exclusão sumária de ambos os proponentes representados.
2.2.6. O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal junto ao sistema eletrônico implica a responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para realização das transações inerentes ao pregão eletrônico.
2.3. [bookmark: _Toc169265724]DOS PROCEDIMENTOS E FORMULAÇÃO DE LANCES NO SISTEMA ELETRÔNICO
2.3.1. A participação no certame se dará por meio da digitação da senha pessoal e intransferível do representante credenciado e cadastro da proposta de preços, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, observando a data e o horário limite estabelecido para cadastro, ficando ela submetida a avaliação e aceitabilidade pelo(a) Pregoeiro(a).
2.3.2. A proponente responsabiliza-se formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou desta municipalidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros.
2.3.3. A abertura da sessão pública dar-se-á automaticamente, por meio do sistema eletrônico na data e horário indicados neste Edital.
2.3.4. Será adotado para o envio de lances na licitação o modo de disputa “Aberto”, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.
2.3.5. O critério de julgamento será conforme disposto no preâmbulo deste edital.
2.3.6. Para efetuar seus lances as licitantes deverão estar conectadas ao sistema, para dar início à etapa competitiva. A cada lance ofertado a licitante será imediatamente informada do seu recebimento ficando registrado o horário e valor.
2.3.7. Quando for o caso, observada a redução mínima entre lances, o sistema admitirá valores decimais com até 4 (quatro) casas.
2.3.8. No curso da etapa competitiva, não serão desclassificadas ou excluídas propostas e lances pelo(a) Pregoeiro(a), ainda que se tratem de equívoco ou erro de digitação, sendo o juízo de admissibilidade realizado somente após a finalização da etapa de lances.	Comment by Rafael Schroder: TCU Acórdão nº 674/2020 – Plenário
2.3.9. Na hipótese de lances equivocados ou com erros de digitação, o sistema eletrônico permitirá apenas uma correção no prazo máximo de 15 (quinze) segundos, a contar do último lance registrado. Após esse prazo, não havendo correção, a proponente ficará vinculada ao preço ofertado ou sujeita à desclassificação da proposta para o respectivo item quando os valores resultarem proposta manifestamente inexequíveis ou incompatíveis com os preços de mercado.	Comment by Rafael Schroder: Julgado nº 2020860-95.2017.8.26.0000/SP - 3ª Câmara de Direito Público do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo (TJSP).
2.3.10. As licitantes serão informadas, em tempo real, o valor do menor lance registrado. As demais licitantes não saberão quem é o autor do lance.
2.3.11. A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, após isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos 2 (dois) minutos do período de duração da sessão pública.
2.3.12. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de 2 (dois) minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.
2.3.13. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á automaticamente.
2.3.14. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá o(a) Pregoeiro(a), assessorado(a) pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão pública de lances, em prol da consecução do melhor preço.	Comment by Rafael Schroder: Repetição da etapa de lances com vistas a obtenção de melhor preço.
2.3.15. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará os lances segundo a ordem crescente de valores.
2.3.16. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.
2.3.17. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta inicial.
2.3.18. Será feita negociação através do sistema eletrônico com o licitante melhor classificado. Quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração, será feita negociação com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação inicialmente estabelecida.
2.3.19. Conforme o critério de julgamento adotado, os lances deverão ser formulados em valores distintos da proposta com a melhor oferta, ou em valores distintos do último valor apresentado pela própria licitante ofertante, podendo ser prevista, em ambos os casos, intervalo mínimo entre lances de 0,5% a 1%, conforme os valores especificados no ANEXO II.	Comment by Rafael Schroder: TCE-SP - TC-4524.989.21-7:

“Tem-se admitido como razoável, observadas, sempre, a natureza e características do objeto, o valor mínimo entre lances correspondente ao intervalo entre 0,5% a 1% do menor valor inicial obtido [...]”
2.3.20. O sistema manterá sigilo quanto à identidade das licitantes até a etapa de negociação com o autor da melhor oferta e para os demais até a etapa de habilitação.
2.3.21. Das sessões públicas serão lavradas atas circunstanciadas a serem assinadas pelos agentes designados para a execução.
2.3.22. A participação de único licitante, por si só, não impede a continuidade do certame ou impõe obrigatoriamente a revogação do procedimento licitatório, desde que, no momento oportuno e cumulativamente:
2.3.22.1. Após negociação obrigatória o preço que se revele vantajoso à Administração seja o corrente no mercado, necessariamente inferior ao estimado na fase interna do procedimento licitatório, e, compatível com o mercado;
2.3.22.2. No caso de o único participante ter apresentado orçamento para compor o valor estimativo, na fase interna, sem prejuízo da observância das disposições quanto a negociação, o preço da licitação não poderá ser superior àquele orçado pelo licitante vencedor para composição do valor estimado de referência à futura contratação, salvo se defasado;
2.3.22.3. Seja justificada a impossibilidade de repetição;
2.3.22.4. O edital não contenha cláusula(s) restritiva(s) à competitividade, salvo quando tecnicamente justificável, nos termos do Art. 40, Art. 41 e Art. 42 da 14.133 de 1º de abril de 2021.
2.4. [bookmark: _Toc169265725]DOS CRITÉRIOS DE DESEMPATE
2.4.1. Em caso de empate entre duas ou mais propostas, de forma sucessiva, serão utilizados os critérios de desempate previstos no Art. 60 da Lei Federal nº 14.133, de 01 de Abril de 2021.
2.4.2. Na fase de lances, ocorrendo dois ou mais lances do mesmo valor, prevalecerá aquele que for recebido e registrado primeiro.
2.4.3. Para as microempresas, empresas de pequeno porte e equiparadas será assegurada, como critério de desempate, a preferência de contratação, quando as propostas por elas apresentadas sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores à proposta mais bem classificada, salvo hipóteses dispostas no Art. 4º da Lei 14.133/2021.
2.4.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas, empresas de pequeno porte e equiparadas que se encontrem no intervalo acima disposto, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.
2.4.5. Para efeito do disposto no subitem anterior, o objeto será adjudicado para a microempresa, empresa de pequeno porte e equiparada mais bem classificada que apresentar proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do certame, desde que, quando convocada, o faça no prazo máximo de 5 (cinco) minutos, sob pena de preclusão.
2.5. [bookmark: _Toc169265726]DA DESCONEXÃO COM O SISTEMA ELETRÔNICO
2.5.1. Caberá a proponente acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública, sendo responsável pelos ônus decorrentes da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. Constatada a inatividade, será aguardado resposta às convocações pelo prazo mínimo de 10 minutos, após o qual a ausência de respostas será considerada como manifestação tácita do proponente, não cabendo a desclassificação de proposta aprovada e vantajosa nem a inabilitação por erros sanáveis na documentação.
2.5.2. No caso de desconexão com o(a) Pregoeiro(a) no decorrer da etapa competitiva da sessão pública, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos proponentes para a recepção dos lances, retornando ao(a) Pregoeiro(a), quando possível, sua atuação no certame, sem prejuízo dos atos realizados.
2.5.3. Quando a desconexão persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão pública será suspensa e terá reinício somente decorridas 24 (vinte e quatro) horas após a comunicação do fato aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.
2.5.4. Quaisquer suspensões ou interrupções serão comunicadas através do sistema eletrônico, informando as razões, a data e o horário previstos para a retomada dos trabalhos.
2.5.5. A desconexão do sistema eletrônico com qualquer licitante não prejudicará a conclusão válida da sessão pública ou do certame.
3. [bookmark: _Toc169265727]PROPOSTA E HABILITAÇÃO
3.1. [bookmark: _Toc169265728]DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA COMERCIAL
3.1.1. As propostas e lances no sistema eletrônico deverão ser formulados com base nas especificações do ANEXO I deste edital, ficando a proponente obrigada a cumprir as condições ofertadas, observado o preço estimado do objeto.
3.1.2. A proposta comercial formalizada deverá conter a indicação do produto cotado, observadas as especificações do ANEXO I, constante deste edital. 
3.1.3. Deve, ainda, conter preço unitário e total por item, bem como o valor global da proposta, em moeda corrente nacional, em algarismos, apurados à data de sua apresentação, sem inclusão de qualquer encargo financeiro ou previsão inflacionária.
3.1.4. Nos preços propostos deverão estar inclusos, além do lucro, todas as despesas e custos, como por exemplo: transportes, tributos de qualquer natureza e todas as despesas, diretas ou indiretas, relacionadas com o fornecimento do objeto da presente licitação, bem como a desoneração da folha de pagamento, em cumprimento à Lei Federal nº 12.546/2011 e suas alterações, quando aplicável.
3.1.5. Na proposta formalizada, a proponente deverá informar os dados bancários da empresa.
3.1.6. Serão aceitos quaisquer prazos de validade para a formalização proposta comercial, desde que não sejam inferiores a 90 dias corridos, sendo este o prazo mínimo a ser considerado quando outro não for indicado nela.
3.1.7. Não será admitida cotação inferior à quantidade prevista neste edital.
3.1.8. O preço ofertado permanecerá fixo e irreajustável.
3.1.9. As propostas formalizadas deverão ser enviadas nos moldes do ANEXO III por meio do sistema eletrônico, desde a divulgação da íntegra do edital, até o dia e horário previstos para a abertura da sessão pública.
3.1.10. Quando houver a indicação de marca, cujo objeto seja de fabricação própria, nos campos do sistema eletrônico para esse preenchimento deverá ser indicado “Marca Própria”, sob pena de desclassificação da proposta por identificação do licitante.
3.1.11. Serão desclassificadas as propostas:
3.1.11.1. Que apresentarem preços irrisórios, manifestamente inexequíveis, ou incompatíveis com os valores de mercado, inclusive pela omissão de custos tributários incidentes sobre a contratação;
3.1.11.2. Que não observar as especificações do ANEXO I deste edital.
3.2. [bookmark: _Toc169265729]DA FASE DE HABILITAÇÃO
3.2.1. Por ocasião da apresentação das propostas, a proponente deverá estar apta a atender os requisitos de habilitação constantes neste edital, cuja comprovação se dará por meio da apresentação dos documentos previstos no mesmo, a serem exigidos apenas da empresa vencedora da etapa de lances ou, quando for o caso, das remanescentes, na fase de habilitação do processo.
3.2.2. Os documentos previstos neste edital, necessários e suficientes para demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos termos dos Arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133/21 e observadas as disposições do Art. 3º da Lei nº 13.726/18, para os quais será concedido prazo de 2 (duas) horas, para que a empresa vencedora os anexe no respectivo campo do sistema eletrônico. 
3.2.3. O prazo para envio dos documentos de habilitação poderá ser prorrogado, a critério do(a) Pregoeiro(a), para complementação dos documentos apresentados, quando necessário para comprovar o atendimento aos requisitos de habilitação à época da abertura do certame.	Comment by Rafael Schroder: TCU - Acórdão 1211/2021-Plenário
TCE-SP - TC-001562/989/18
TCE-SP - TC-004450/989/21
TCE-SP - TC-009701/989/22
3.2.4. Os documentos eletrônicos produzidos e/ou assinados com a utilização de processo de certificação padrão ICP-Brasil, nos termos da legislação vigente, serão recebidos e presumidos verdadeiros em relação aos signatários, dispensando-se o envio de documentos originais e cópias autenticadas em papel.
3.2.5. Os documentos apresentados em cópias digitalizadas serão recebidos e aceitos, ficando sujeitos a diligências a qualquer tempo, conforme as disposições do Art. 64 da Lei nº 14.133/21, sujeitando a empresa a desclassificação e/ou inabilitação, sem prejuízo das penalidades aplicáveis, quando não demonstrar a validade e/ou autenticidade das cópias apresentadas.
3.2.6. A verificação pelo(a) Pregoeiro(a), em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação.
3.2.7. Não serão aceitos protocolos de entrega de certidões ou de outros documentos exigidos neste Edital.	Comment by Rafael Schroder: STJ, REsp: 1178657 MG2009/0125604-6, Relator: Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, DJe 08/10/2010.
3.2.8. Quando não for constatada a validade jurídica dos documentos apresentados no sistema eletrônico, os originais ou cópias autenticadas por tabelião de notas, deverão ser apresentados na Prefeitura Municipal de Limeira, Rua Dr. Alberto Ferreira, nº 179, Centro, CEP: 13.480-074, Limeira – SP – Departamento de Gestão de Suprimentos, em até 02 (dois) dias úteis a contar da solicitação de envio, podendo ser prorrogado a critério do(a) Pregoeiro(a), sob pena de invalidade do respectivo ato de habilitação, sem prejuízo da aplicação das penalidades cabíveis.
3.2.9. Para recebimento de documentos pertinentes a esta licitação, poderão ser realizadas autenticações no Departamento de Gestão e Suprimentos, desde que a cópia esteja acompanhada do documento original.
3.2.10. Será inabilitada a licitante, cuja documentação apresentada esteja em desconformidade insanável com as exigências deste edital. 
3.3. [bookmark: _Toc169265730]DA HABILITAÇÃO JURÍDICA 
3.3.1. Serão aceitos os seguintes documentos para fins de habilitação jurídica:
3.3.1.1. Registro comercial, quando tratar-se de empresa individual;
3.3.1.2. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial ou no Cartório de Registro Civil de Pessoas Jurídicas, nos termos da lei e conforme o caso, e, ainda, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores, que deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva, conforme legislação em vigor;
3.3.1.3. Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada da prova de diretoria em exercício;
3.3.1.4. Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no país, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir;
3.4. [bookmark: _Toc169265731]DA HABILITAÇÃO TÉCNICA 
3.4.1. Serão aceitos os seguintes documentos para fins de habilitação técnica:
3.4.1.1. Atestado(s) ou certidão(ões), em nome da licitante, fornecido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado, que comprove(m) aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível com o objeto da licitação;
3.5. [bookmark: _Toc169265732]DA HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA
3.5.1. Nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133/2021, a regularidade fiscal, social e trabalhista será aferida mediante a verificação de requisitos pertinentes e compatíveis com o objeto desta licitação e ramo de atuação da empresa, através da apresentação dos seguintes documentos:
3.5.1.1. Inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ) ou Inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF), quando tratar-se de licitante pessoa física;	Comment by Rafael Schroder: Documentos para quanto tratar-se de materiais.
3.5.1.2. Inscrição no cadastro de contribuintes estadual, se houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;
3.5.1.3. Certidão de Regularidade com a Fazenda Estadual (Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos de Tributos Estaduais), do domicílio ou sede do licitante;
3.5.1.4. Certidão de regularidade de débito para com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS);
3.5.1.5. Certidão Conjunta Negativa de Débitos ou Positiva com efeitos de Negativa, relativa a Tributos Federais (inclusive as contribuições sociais) e à Dívida Ativa da União integrada a Certidão de regularidade de débito para com a Seguridade Social (INSS);
3.5.1.6. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão (CNDT) negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa, nos termos do Titulo VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943.
3.5.2. Os documentos referidos na habilitação fiscal, social e trabalhista poderão ser substituídos ou supridos, no todo ou em parte, por outros meios hábeis a comprovar a regularidade do licitante, inclusive por meio eletrônico.
3.5.3. Para as microempresas, empresas de pequeno porte e equiparadas, nos termos dos artigos 42 e 43 da Lei Complementar 123/2006, alterada pela Lei Complementar 155/2016, será exigida a regularidade fiscal, social e trabalhista apenas como condição para a assinatura da ARP ou contrato, quando houver. Toda a documentação deve ser apresentada na fase competitiva, mesmo que positiva para débitos. Nessa hipótese, será concedido o prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da declaração de vencedor, prorrogáveis por igual período a critério da administração, para a regularização dos débitos, sob pena de decadência do direito à contratação.
3.6. [bookmark: _Toc169265733]DA HABILITAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA
3.6.1. Nos termos das disposições do art. 69, da Lei nº 14.133/2021, para a habilitação econômico-financeira, deverão ser apresentados os seguintes documentos:
3.6.1.1. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica;
3.6.1.2. Certidão negativa de recuperação judicial ou extrajudicial expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica. Nas hipóteses em que a certidão encaminhada for positiva, deve a licitante apresentar comprovante da homologação/deferimento pelo juízo competente do plano de recuperação judicial/extrajudicial em vigor.
3.6.2. As certidões serão consideradas válidas, a partir da data da sua emissão, pelo prazo de 90 (noventa) dias corridos, se outro prazo não constar do documento. No caso de participação de empresas filiais, será exigida certidão da empresa matriz, nos termos da legislação vigente.
3.7. [bookmark: _Toc169265734]DAS DECLARAÇÕES
3.7.1. Declarações subscritas por representante legal da licitante, elaboradas em papel timbrado, conforme ANEXO IV e ANEXO V deste edital.
3.8. [bookmark: _Toc169265735]DAS DILIGÊNCIAS E RECEBIMENTO DOS DOCUMENTOS
3.8.1. Encerrado o prazo e as eventuais prorrogações para a entrega dos documentos de habilitação, não será permitida a substituição ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência para, a qualquer tempo, complementar informações acerca dos documentos já apresentados no sistema eletrônico, podendo ocorrer a suspensão da sessão pública por até 2 (dois) dias úteis, prorrogáveis uma única vez, a critério do(a) Pregoeiro(a), desde que necessário para apurar fatos existentes à época da abertura do certame e por ocasião da apresentação das propostas.	Comment by Rafael Schroder: TCU Acórdão 2568/2021 - Plenário
3.8.2. Para fins de habilitação, as certidões exigidas deverão estar vigentes no transcurso da etapa habilitatória, sendo admitido o prazo de validade de 180 (cento e oitenta) dias, a contar da data de sua expedição, quando outro não constar de lei específica ou do próprio documento, não sendo aplicável para provas de inscrição em cadastros de contribuintes e certidões relativas a habilitação econômico-financeiras.
3.8.3. Será admitida a atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas.
3.8.4. Quando expressamente solicitado, quaisquer documentos poderão ser enviados através do e-mail limeira.licitacoes@gmail.com, podendo qualquer participante do certame solicitar vistas aos documentos enviados.
4. [bookmark: _Toc169265736]RECURSO ADMINISTRATIVO E HOMOLOGAÇÃO
4.1. [bookmark: _Toc169265737]DAS REGRAS PARA INTERPOSIÇÃO DE RECURSO
4.1.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021.
4.1.2. Aberta a etapa recursal, a licitante poderá interpor recurso administrativo em face dos atos praticados no curso da sessão pública, cuja intenção de interposição deverá ser manifestada no prazo máximo de 30 (trinta) minutos a contar do encerramento da fase de habilitação, sob pena de preclusão.
4.1.3. A intenção de recurso deverá ser encaminhada exclusivamente por meio do sistema eletrônico, em campo próprio, não sendo conhecidas as interposições encaminhadas por outros meios.
4.1.4. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente ou, quando for o caso, a reconsideração do(a) Pregoeiro(a). 
4.1.5. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.
4.1.6. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata.
4.1.7. Na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 14.133, de 2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da ata de julgamento.
4.1.8. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos.
4.1.9. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 
4.1.10. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.
4.1.11. A falta de interposição de recurso administrativo importará a decadência do direito de recurso e o(a) Pregoeiro(a) declarará o vencedor do certame na própria sessão, propondo à autoridade competente a homologação do procedimento licitatório.
4.1.12. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente homologará o procedimento licitatório e determinará a convocação dos beneficiários para assinatura do instrumento pertinente ou retirada da Nota de Empenho, quando for o caso, para a execução do objeto do presente certame.
5. [bookmark: _Toc169265738]DA CONVOCAÇÃO E CONDIÇÕES PARA ASSINATURA
5.1. [bookmark: _Toc169265739]DOS PROCEDIMENTOS PARA A CONVOCAÇÃO
5.1.1. A critério da Administração e em função da natureza do objeto desta licitação, a empresa beneficiária será convocada para assinatura e/ou retirada dos instrumentos abaixo relacionados, observadas as suas condições, conforme o caso.
5.1.2. Da convocação para retirada da Nota de Empenho:
5.1.2.1. Deverá ser retirada no prazo e condições estabelecidos pela requisitante, sob pena de decair o direito à retirada, e cujas obrigações decorrentes desta licitação consubstanciar-se-ão na própria Nota de Empenho, podendo ser emitida uma única nota, para mais de um item do objeto deste certame, caso adjudicados à mesma licitante.
5.1.3. Da convocação para assinatura da Ata de Registro de Preços e/ou Contrato:
5.1.3.1. A Administração convocará regularmente o licitante vencedor para assinar, a Ata de Registro de Preços e o termo de contrato dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis, prorrogável uma única vez por igual período, mediante solicitação da parte durante seu transcurso, devidamente justificada, e desde que o motivo apresentado seja aceito pela Administração, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste edital.
5.1.3.2. Como condição para assinatura da Ata de Registro de Preços e/ou do termo de contrato, a licitante deverá manter sua regularidade fiscal, social e trabalhista e observar as condições para assinatura assumidas na fase de habilitação.
5.1.3.3. Se, por ocasião da formalização da Ata de Registro de Preços e/ou do termo de contrato, a documentação relativa à regularidade fiscal, social e trabalhista estiver com os prazos de validade vencidos, o Departamento de Gestão de Suprimentos verificará a situação por meio eletrônico hábil de informações, certificando nos autos do processo a regularidade e anexando os documentos passíveis de obtenção por tais meios, salvo impossibilidade devidamente justificada.
5.1.3.4. Se não for possível atualizá-las por meio eletrônico hábil de informações, a adjudicatária será notificada para comprovar a situação de regularidade mediante apresentação da respectiva documentação, com prazos de validade e vigência, sob pena de a contratação não se realizar.   
5.1.3.5. Quando celebrada ata de registro de preços, sua vigência será de 1 (um) ano, contado a partir do 1º dia útil subsequente à data de divulgação no Diário Oficial do Município, e poderá ser prorrogado, por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso.
5.1.3.6. Quando celebrado termo contratual, serão observadas as disposições da Lei nº 14.133/21.
5.1.4. Na hipótese de a beneficiaria decair do direito a contratação, será facultado a Administração convocar as licitantes remanescentes deste certame, pela ordem de classificação, a receber o objeto nas mesmas condições propostas pela vencedora. Não havendo aceite das condições pela remanescente, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital, poderá negociar melhores condições, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço da vencedora. Frustrada a negociação, a Administração poderá adjudicar e celebrar o instrumento pertinente nas condições ofertadas pela licitante remanescente, desde que atendidas as exigências do edital.
5.1.5. Decorrido o prazo de validade da proposta indicado neste edital sem convocação para a assinatura, ficarão as licitantes liberadas dos compromissos assumidos.
5.1.6. A recusa injustificada da vencedora em assinar a Ata de Registro de Preços ou o termo de contrato ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e a sujeitará às penalidades legalmente estabelecidas e à imediata perda da garantia de proposta, quando houver, em favor do órgão ou entidade licitante, não se aplicando as licitantes remanescentes na hipótese de convocação com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço da vencedora.
5.1.7. Será facultada à Administração a convocação dos demais licitantes classificados para a contratação dos remanescentes do objeto em consequência de rescisão contratual, observados os mesmos critérios acima estabelecidos.
5.1.8. A convocação implica na responsabilidade da adjudicatária em manter as condições de habilitação até a entrega definitiva do objeto desta licitação, sob pena de aplicação das sanções administrativas aplicáveis.
6. [bookmark: _Toc169265740]DA ENTREGA DO OBJETO E PAGAMENTO
6.1. [bookmark: _Toc169265741]DOS PROCEDIMENTOS PARA ENTREGA DO OBJETO
6.1.1. A entrega do objeto desta licitação deverá ser feita nas condições estabelecidas no ANEXO I deste edital, correndo por conta da contratada todas as despesas de embalagem, seguros, transporte, tributos, encargos trabalhistas e previdenciários, decorrentes do fornecimento dos produtos e materiais ou da execução dos serviços.
6.1.2. Constatadas irregularidades no objeto contratual, o Contratante poderá:
6.1.2.1. Se disser respeito à especificação, rejeitá-lo no todo ou em parte, determinando sua substituição ou rescindindo a contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis;
6.1.2.2. Na hipótese de substituição, a Contratada deverá fazê-la em conformidade com a indicação da Administração, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, contados da notificação, por escrito, mantido o preço inicialmente contratado;
6.1.2.3. Se disser respeito à diferença de quantidade, determinar sua complementação ou rescindir a contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis;
6.1.2.4. Na hipótese de complementação, a Contratada deverá fazê-la em conformidade com a indicação do Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, contados da notificação, por escrito, mantido o preço inicialmente contratado.
6.1.3. Quando celebrado instrumento contratual, o mesmo poderá sofrer acréscimos ou supressões do valor inicial, nos termos dos Art. 124, 125 e 126 da Lei 14.133/2021.
6.2. [bookmark: _Toc169265742]DAS CONDIÇÕES E FORMAS DE PAGAMENTO
6.2.1. O prazo de pagamento será de 10 (dez) dias corridos fora a quinzena do ateste da nota fiscal do objeto desta licitação, com a entrega na Secretaria Requisitante dos documentos discriminados a seguir:
6.2.1.1. Primeira via da Nota Fiscal ou Nota Fiscal Fatura,
6.2.1.2. Fatura no caso de apresentação de Nota Fiscal,
6.2.2. Na hipótese de existir nota de retificação e/ou nota suplementar de empenho, cópia(s) da(s) mesma(s) deverá(ão) acompanhar os demais documentos citados.
6.2.3. Caso ocorra a necessidade de providências complementares por parte da contratada, a fluência do prazo de pagamento será interrompida, reiniciando-se a contagem a partir da data em que forem cumpridas.
6.2.4. A Contratada deverá apresentar, no ato da entrega da nota fiscal, Certidão válida de comprovação do recolhimento de encargos e tributos (FGTS, INSS e CNDT) correspondente ao mês de entrega, de acordo com o que preconizam o Art. 195, §3 da C.F; Art. 31 da Lei nº 8.212 de 24/07/91, Art. 2º da Lei nº 9.012 de 31/03/95 e Art. 71 da Lei nº 9032 de 24/04/95.
6.2.5. A Contratada deverá emitir as notas fiscais em observância às regras de retenção dispostas na Instrução Normativa RFB nº 1234, de 11 de janeiro de 2012, informando no documento fiscal o valor do Imposto de Renda a ser retido na operação, de acordo com a alíquota cabível, conforme o determina o Decreto Municipal nº 229/2023.
6.2.6. Prefeitura Municipal de Limeira obriga-se a:
6.2.6.1. Proporcionar todas as facilidades necessárias para o cumprimento das condições estabelecidas neste edital e seus anexos;
6.2.6.2. Efetuar os pagamentos devidos no prazo e condições indicadas neste instrumento;
6.2.6.3. No caso de atraso de pagamento por parte da Prefeitura Municipal de Limeira, os valores serão corrigidos pelo índice IPCA, e os juros aplicados conforme art. 1º, F da Lei nº 9494/97.
7. [bookmark: _Toc169265743]GESTÃO E FISCALIZAÇÃO
7.1. [bookmark: _Toc169265744]DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO DO OBJETO
7.1.1. A fiscalização e a gestão dos instrumentos celebrados deste certame serão realizadas pela Secretaria Requisitante, sendo essa a responsável pelo recebimento e acompanhamento do objeto licitado, nos termos das disposições dos Art. 17 a 20 do Decreto Municipal nº 95/2023 e Art. 117 e 120 da Lei nº 14.133/21.
8. [bookmark: _Toc169265745]DAS PENALIDADES
8.1. [bookmark: _Toc169265746]DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
8.1.1. As penalidades administrativas serão aplicadas em conformidade com as disposições do Art. 156 da Lei nº 14.133 de 2021, garantido o contraditório e ampla defesa, impondo-se, ainda, a observância dos procedimentos previstos no Art. 156 do Decreto Municipal nº 95/2023, salvo expressa dispensa do responsável pelo acompanhamento da execução do objeto, nos termos do Art. 157 do Decreto Municipal nº 95/2023.
8.1.2. Na aplicação das sanções serão considerados a natureza e a gravidade da infração cometida, as peculiaridades do caso concreto, as circunstâncias agravantes ou atenuantes, os danos que dela provierem para a Administração e a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo – TCESP.
8.2. [bookmark: _Toc169265747]DA ADVERTÊNCIA
8.2.1. A advertência será aplicada exclusivamente quando o contratante der causa à inexecução parcial do contrato, que não cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo.
8.3. [bookmark: _Toc169265748]DAS MULTAS
8.3.1. Será aplicada multa de 20% (vinte por cento) do valor estimado para contratação, em razão de injustificada não entrega da documentação nos prazos acordados ou recusa na assinatura do Contrato, da Ata de Registro de Preços ou na retirada da Nota de Empenho, quando forem os casos.
8.3.2. Na hipótese de atrasos, será aplicada multa de 0,5% (cinquenta centésimos por cento) por dia de atraso sobre a parcela do objeto, até o limite de 60 (sessenta) dias.
8.3.3. Será aplicada multa de 10% (dez por cento) por inexecução parcial do instrumento contratual sobre o valor da correspondente parcela.
8.3.4. Será aplicada multa de 20% (vinte por cento) por inexecução total do instrumento contratual sobre o valor.
8.3.5. Será aplicada multa de 10% (dez por cento) sobre o valor da parcela que tenha problemas técnicos, mais multa de 0,5% (cinquenta centésimos por cento) ao dia enquanto os problemas técnicos não foram sanados, contadas da data em que a Administração tiver comunicado à empresa a irregularidade.
8.3.6. Será aplicada multa de 10% (dez por cento), por descumprimento de quaisquer das obrigações decorrentes do ajuste, que não estejam previstas nos subitens acima, a qual incidirá sobre o valor do instrumento contratual.
8.3.7. Para efeito do disposto nos itens anteriores, serão considerados inexecução parcial os atrasos por problemas técnicos que perdurarem por mais de 10 (dez) dias corridos e inexecução total os atrasos superiores a 60 (sessenta) dias corridos.
8.3.8. As penalidades serão aplicadas a critério da Administração e são independentes, sendo que a aplicação de uma não exclui a das outras, quando cabíveis.
8.3.9. O prazo para o pagamento das multas será de 05 (cinco) dias úteis a contar da notificação da empresa apenada. Não havendo pagamento, o valor será inscrito como dívida ativa, sujeitando a devedora a processo executivo.
8.4. [bookmark: _Toc169265749]DO IMPEDIMENTO
8.4.1. Ficará sujeito a impedimento de licitar e de contratar com a Administração Pública direta e autarquia, pelo prazo de até 03 (três) anos, conforme dispõe o Art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133 de 2021, sem prejuízo das demais penalidades previstas no instrumento contratual e das demais cominações legais, o licitante que se enquadrar em uma ou mais das seguintes infrações:
8.4.1.1. Dar causa à inexecução total do contrato;
8.4.1.2. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
8.4.1.3. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;
8.4.1.4. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta e;
8.4.1.5. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado.
8.5. [bookmark: _Toc169265750]DA DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE
8.5.1. Ficará sujeito a declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública direta e autarquia, pelo prazo de 03 (três) a 6 (seis) anos, conforme dispõe o Art. 156, § 5º, da Lei nº 14.133 de 2021, sem prejuízo das demais penalidades previstas no instrumento contratual e das demais cominações legais, o licitante que se enquadrar em uma ou mais das seguintes infrações:
8.5.1.1. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato;
8.5.1.2. Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
8.5.1.3. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
8.5.1.4. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;
8.5.1.5. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.
9. [bookmark: _Toc169265751]DISPOSIÇÕES GERAIS
9.1. [bookmark: _Toc169265752]DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
9.1.1. As normas disciplinadoras desta licitação serão interpretadas em favor da ampliação da disputa, respeitada a igualdade de oportunidade entre as licitantes, prevalecendo o interesse público, a finalidade e a segurança da contratação.
9.1.2. O resultado desta licitação e os demais atos pertinentes, sujeitos à publicação, serão divulgados no Diário Oficial do Município de Limeira e no Portal Nacional de Contratações Públicas – PNCP.
9.1.3. Os casos omissos da presente licitação serão solucionados pelo(a) agente designado(a) para condução do certame.
9.1.4. As questões relativas ao sistema eletrônico serão tratadas pela administradora do sistema BNC - Bolsa Nacional de Compras (www.bnc.org.br), através dos seus canais de contato.
9.1.5. Para dirimir quaisquer questões decorrentes da licitação não resolvidas na esfera administrativa, será competente o foro da cidade de Limeira-SP.
9.1.6. As partes deverão observar as disposições da Lei Federal nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais - LGPD), e alterações, quando do tratamento de dados pessoais e dados pessoais sensíveis a que tenham acesso, não podendo divulgar, revelar, produzir, utilizar ou deles dar conhecimento a terceiros estranhos a esta licitação, a não ser por força de obrigação legal ou regulatória.



LUIS FERNANDO FERRAZ
Diretor de Gestão de Suprimentos
Departamento de Gestão de Suprimentos
 




10. [bookmark: _Toc169265753]ANEXOS
[bookmark: _Toc162863089][bookmark: _Toc169265754]ANEXO I
[bookmark: _Toc169265755]TERMO DE REFERÊNCIA
DO OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA FORNECIMENTO DE LICENÇA DE USO DE SISTEMA DE GESTÃO PARA CONTROLE E GERENCIAMENTO DA COMUNICAÇÃO, DOCUMENTAÇÃO E ATIVIDADES ESPORTIVAS, PARADESPORTIVAS E DE ESPORTE E LAZER, nos termos das especificações abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento.
	Item	Comment by Rafael Schroder: Modelo para licitação para ampla concorrência ou exclusiva para ME/EPP
	Descrição
	Qtd.
	Unid.

	1
	Contratação de empresa especializada para fornecimento de licença de uso de sistema de gestão para controle e gerenciamento da comunicação, documentação e atividades esportivas, paradesportivas e de esporte e lazer realizadas pela administração pública municipal, com a possibilidade de no mínimo 16.000 cadastros, conforme termo de referência no Anexo I.
	12
	Mês


ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS:
Descrição da solução
Licença de uso de plataforma para controle e gestão das atividades esportivas, paradesportivas e de esporte e lazer gerenciadas pela Administração Pública Municipal.
Objetivos
· Fornecer plataforma web para gestão da comunicação, documentação e gerenciamento de atividades associadas à Administração Pública Esportiva, aderente ao Art. 37 da CF c/c Art. 3º, I, III, VIII, X, XXIII e XXVI; Art. 5º e Art. 14, da Lei nº 14.129/2021, c/c Arts. 1º e 3º da Lei nº 8.159/1991;
· Utilizar a tecnologia para otimizar e dar mais agilidade aos processos de trabalho da Administração Pública Esportiva, aderente ao Art. 37 da CF c/c Art. 3º, I, III, VIII, X, XXIII e XXVI, da Lei nº 14.129/2021;
· Intensificar o cumprimento do princípio constitucional da eficiência na Administração Pública ao utilizar uma plataforma padronizada para gerenciar atividades e processos associados à Administração Pública Esportiva aderente ao Art. 37 da CF c/c Art. 3º, I, III, VIII, XXIII e XXVI, da Lei nº 14.129/2021;
· Reduzir a informalidade, oferecendo uma ferramenta rápida e prática para registro das atividades oficiais, internas e externas à Administração Pública Esportiva, aderente ao Art. 3º, I, III, VIII, X, XXIII e XXVI, da Lei nº 14.129/2021;
· Reduzir a quantidade de impressões e papel circulante na Administração Pública Esportiva, aderente ao Art. 3º, I, III, VIII, X e XXVI, da Lei nº 14.129/2021;
· Criar um legado para a Administração Pública Esportiva, de modo que esteja disponível todo o histórico de trabalho registrado e organizado para servir como base para tomadas de decisão, aderente ao Art. 13, da Lei nº 14.129/2021;
· Viabilizar a todos o gerenciamento de suas atividades diárias, aderente ao Art. 37 da CF c/c Art. 3º, I, VIII e X, da Lei nº 14.129/2021;
·  Viabilizar o incentivo e o fomento aos direitos sociais da educação e do lazer, aderente ao Art. 6º da CF;
· Viabilizar o cumprimento do dever do Estado de fomento às práticas desportivas formais e não-formais, como direito de cada um, aderente ao Art. 217, caput e §3º, da CF;
· Fomentar a autonomia das entidades desportivas dirigentes e associações, quanto a sua organização e funcionamento, aderente ao Art. 217, I, da CF;
· Utilizar dados da plataforma para subsidiar as decisões da Administração Pública Esportiva quanto ao desenvolvimento e à destinação de recursos para políticas públicas de promoção prioritária do desporto educacional e, em casos específicos, para a do desporto de alto rendimento, aderente ao Art. 217, II, da CF;
· Proteger e incentivar as manifestações desportivas de criação nacional, aderente ao Art. 217, IV, da CF;
· Assegurar à criança, ao adolescente e ao jovem, com absoluta prioridade, o direito à educação, ao lazer, à cultura, à dignidade e ao respeito, além de colocá-los a salvo de toda forma de negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão, aderente ao Art. 227 da CF;
· Evidenciar a relação do esporte com a educação, cidadania, segurança, saúde, bem-estar e envelhecimento, aderente ao Art. 6º, Art. 37 e Art. 217, caput e §3º, da CF;
· Trazer visibilidade, organização e transparência aos recursos públicos nas parcerias realizadas por meio de Termos de Fomento, de acordo com normas de Chamamento Público específico, aderente a Lei Federal n° 13.019/2.014;
· Assegurar o direito da pessoa com deficiência ao esporte em igualdade de oportunidades com as demais pessoas, conforme previsto na Lei Brasileira de Inclusão.
1. Características técnicas
1.1. Funcionamento em ambiente virtual (nuvem), de modo que seja desnecessário o investimento em infraestrutura própria de servidores. Necessário apenas dispor de computadores ou dispositivos móveis em conexão com a internet, aderente ao Art. 37 da CF; 
1.2. Interface responsiva que ajusta-se ao dispositivo utilizado, o que viabiliza a eficiência da leitura e usabilidade, aderente ao Art. 3º, VII e X, da Lei nº 14.129/2021;
1.3. Acesso seguro: servidor web com certificado de segurança SSL, garantindo a troca de dados criptografados entre o servidor e todos os usuários da plataforma, aderente ao Art. 3º, V, da Lei nº 12.965/2014 (Marco Civil da Internet) c/c Art. 46 da Lei nº 13.709/2018 (LGPD);


1.4. Interface intuitiva, organizada e centralizada com funcionalidades que viabilizam ao usuário uma experiência de usabilidade amigável (user friendly), consubstanciada, sobretudo, na facilidade e autonomia no acesso aos resultados que precisa e do curto transcurso de tempo até a compreensão do funcionamento da plataforma;
1.5. Plataforma com tempo médio de carregamento completo para o usuário final igual ou inferior a 5 (cinco) segundos, o que pode ser aferido por ferramenta específica de monitoramento, aderente ao Art. 3º, IV, da Lei nº 14.129/2021;
1.6. Garantia de disponibilidade de, no mínimo, 95% (noventa e cinco por cento) de estabilidade da plataforma, o que poderá ser demonstrado em página pública de status, aderente ao Art. 37 da CF;
1.7. Sistema de notificação de e-mail com encriptação TLS e autenticação nos padrões SPF e DKIM, além de envio dos e-mails por meio de IP dedicado e controle de reputação, aderente ao Art. 21, VII; Art. 42 e Art. 43 da Lei nº 14.129/2021;
1.8. Fornecimento da última versão da plataforma e atualização sem interrupção da disponibilização da plataforma, aderente ao Art. 29, §1º, VI, da Lei 14.129/2021. Há a possibilidade de ocorrência de intervalos programados de manutenção nos servidores;
1.9. Possibilidade de geração, por administrador principal, da análise de log de eventos ocorridos dentro da plataforma, viabilizando a auditoria das ações realizadas, aderente ao requisito nº 7.4.4 do e-ARQ Brasil, instituído pela Resolução nº 50/2022 do CONARQ, que preconiza que um sistema “tem que assegurar que as informações da trilha de auditoria estejam disponíveis para inspeção, a fim de que uma ocorrência específica possa ser identificada e todas as informações correspondentes sejam claras e compreensíveis”.
2. Acesso administrativo
2.1. O acesso interno à plataforma se dá através de e-mail, Cadastro de Pessoa Física (CPF) ou número de telefone individual cadastrado pelo próprio usuário comum ou pelo usuário  administrador da plataforma, além de senha pessoal e intransferível, aderente aos requisitos nº 7.2.1 e 7.2.5 do e-ARQ Brasil, instituído pela Resolução nº 50/2022 do CONARQ, que preconiza, respectivamente, que a plataforma “tem que manter pelo menos os seguintes atributos dos usuários, de acordo com a política de segurança: identificador do usuário, autorizações de acesso e credenciais de autenticação”, além de “ter que permitir o acesso a funções da plataforma somente a usuários autorizados e sob controle rigoroso da administração da plataforma”; 
2.2. Possibilidade de realização de avaliações automatizadas das informações concernentes ao CPF, à data de nascimento e ao nome do usuário, através de dados públicos disponibilizados pela Receita Federal, sem quaisquer intervenções humanas, por meio de ferramenta com:
2.2.1. Possibilidade de correção automatizada de erro de digitação do nome informado no formulário, oportunidade na qual haverá a substituição pela informação correta disponibilizada pela Receita Federal;
2.2.2. Possibilidade de atribuição de destaque dos cadastros inválidos, conferidos através da Receita Federal, de modo que as atividades esportivas da entidade possam ser proibidas até que os erros sejam corrigidos e validados;
2.2.3. Em caso de ausência de correção e validação, possibilidade de o usuário efetivar a exclusão do cadastro ou alteração dos dados cadastrais incorretos, bem como de solicitar uma nova validação automatizada com vistas à regularização do cadastro;
2.3. Possibilidade de recuperação de senha por meio de formulário intitulado "recuperar senha", remetido ao e-mail previamente cadastrado e confirmado, aderente ao Art. 6º, VII, e Art. 46 da Lei nº 13.709/2018 (LGPD);
2.4. Ocultação de parte do CPF de pessoas físicas, bem como inviabilização da identificação dos referidos dados através de buscas e pesquisas, em aderência aos Arts. 2º; 3º; 5º, I; 6º, VII; e 7º, III, da Lei nº 13.709/2018 (LGPD);
2.5. Possibilidade de utilização de ferramenta externa de validação de acesso por meio de token (código) associado à conta do usuário administrador, gerado automaticamente a cada 30 (trinta) segundos e sincronizado com servidores de horário (NTP) mundiais. Na hipótese de adoção da ferramenta externa de validação, o usuário necessitará estar em posse do dispositivo gerador do token (código) para ter acesso à conta, aderente ao Art. 4º, II, da Lei nº 14.063/2020;
2.6. O usuário administrador principal tem acesso a todas as funcionalidades da plataforma, bem como autorização para cadastrar usuários comuns de toda a Administração Pública Esportiva;
2.7. Cadastro único de administradores para acesso a todos os módulos que lhe sejam autorizados, através de plataforma integrada;
2.8. A funcionalidade de cadastro de administradores na plataforma é disponibilizada apenas aos usuários responsáveis diretos da Administração Pública Esportiva, aderente ao requisito nº 7.2.7 do e-ARQ Brasil, instituído pela Resolução nº 50/2022 do CONARQ, conforme vejamos: “Somente administradores autorizados têm que ser capazes de criar, alterar, remover ou revogar permissões associadas a papéis de usuários”; 
2.9. A efetivação do cadastro reunirá dados de data, hora, identificação do responsável e IP, instituindo uma cadeia de responsabilidades, aderente ao requisito nº 2.6.3 do e-ARQ Brasil, instituído pela Resolução nº 50/2022 do CONARQ; 
2.10. Cadastro de usuário comum através de inserção de informações de nome completo, Cadastro de Pessoa Física (CPF), sexo, data de nascimento, e-mail, telefone e senha;
2.11. Possibilidade de o usuário comum editar seus dados de acesso (e-mail, telefone e senha), através de formulário específico, a fim de garantir a autenticidade e rastreabilidade dos atos praticados. As informações de nome e CPF não são editáveis pelo usuário comum;
2.12. Existência de botão para alteração de dados pessoais adicionados durante a efetivação do cadastro, os quais que são bloqueados para modificação pelos usuários comuns e somente o administrador por alterar, quais sejam: nome, CPF, data de nascimento, nacionalidade e local de nascimento; 
2.13. Possibilidade de ofuscação do cadastro do usuário comum, como forma de preservar o histórico de todos os usuários que já utilizaram a plataforma;
2.14. A fotografia, caso inserida na conta dos usuários comuns, é visível durante a tramitação de documentos, cadastros, reservas e inscrições, de modo a identificar visualmente as pessoas que estão dando continuidade aos processos; 
2.15. Possibilidade de o administrador principal promover a alteração de perfil de acesso ao qual o usuário administrador está vinculado, oportunidade na qual esse passa a ter acesso somente às áreas autorizadas;
2.16. Possibilidade de segmentação das permissões dos usuários administradores por perfil de acesso, aderente ao requisito nº 7.2.14 do e-ARQ Brasil instituído pela Resolução nº 50/2022 do CONARQ, que preconiza que um sistema “pode permitir que alguns usuários estipulem papéis a outros usuários ou grupos de usuários que podem ter acesso aos documentos. Essa permissão deve ser atribuída pelo administrador, de acordo com a política de segurança do órgão ou entidade”; 
2.17. Possibilidade de o usuário administrador de consultar as últimas atividades na plataforma em tempo real, bem como data e hora do último acesso;
2.18. Possibilidade de exibição para o usuário administrador de um painel de controle, na qual são disponibilizadas uma série de informações atinentes à gestão pública desportiva, tais como: quantidade de usuários, pessoas cadastradas nas últimas 48 horas, turmas ativas, documentos aguardando aprovação, escudos aguardando aprovação, quantidade de entidades cadastradas, entre outras;
2.19. Possibilidade de acesso ao painel de controle e alteração de dados pessoais já cadastrados no momento da inscrição. Alguns dados são bloqueados para alteração pelo usuário comum e somente o usuário administrador pode alterar, quais sejam nome, CPF, data de nascimento, nacionalidade e local de nascimento;
2.20. Possibilidade de criação de modalidades esportivas ilimitadas não previstas na plataforma para adequação à realidade da entidade.
3. Acesso do usuário comum
3.1. Possibilidade de realização de cadastro e login para o acesso externo à plataforma com inserção de informações de nome completo, Cadastro de Pessoa Física (CPF), sexo, data de nascimento, e-mail, telefone e senha;
3.2. Possibilidade de realização de avaliações automatizadas das informações concernentes ao CPF, à data de nascimento e ao nome do usuário, através de dados públicos disponibilizados pela Receita Federal, sem quaisquer intervenções humanas, por meio de ferramenta com:
3.2.1. Possibilidade de correção automatizada de erro de digitação do nome informado no formulário, oportunidade na qual haverá a substituição pela informação correta disponibilizada pela Receita Federal;
3.2.2. Possibilidade de atribuição de destaque dos cadastros inválidos, conferidos através da Receita Federal, de modo que as atividades esportivas da entidade possam ser proibidas até que os erros sejam corrigidos e validados;
3.2.3. Em caso de ausência de correção e validação, possibilidade de o usuário efetivar a exclusão do cadastro ou alteração dos dados cadastrais incorretos, bem como de solicitar uma nova validação automatizada com vistas à regularização do cadastro,
3.3. Possibilidade de realização de cadastro e recuperação de senha diretamente pelo usuário comum;
3.4. Como forma de preservar o histórico de todos os usuários que já utilizaram a plataforma, não é possível a exclusão de cadastro de usuário, restando permitida apenas a desativação do cadastro;
3.5. Possibilidade de o usuário comum editar seus dados de acesso (e-mail, telefone e senha), através de formulário específico, a fim de garantir a autenticidade e rastreabilidade dos atos praticados. As informações de nome e CPF não são editáveis pelo usuário comum;
3.6. A fotografia, caso inserida na conta dos usuários, é visível durante a tramitação de documentos, cadastros, reservas e inscrições, de modo a identificar visualmente as pessoas que estão dando continuidade aos processos;
3.7. Ocultação de parte do Cadastro de Pessoa Física (CPF) para pessoas físicas, bem como inviabilização da identificação dos referidos dados através de buscas e pesquisas, em aderência aos Arts. 2º; 3º; 5º, I; 6º, VII; e 7º, III, da Lei nº 13.709/2018 (LGPD);
3.8. Possibilidade de o usuário comum realizar a atualização de seus dados e o registro de novas demandas, tais como o envio de documentos para aprovação, inscrições, reservas, dentre outros; 
3.9. Possibilidade de o usuário comum acessar sua pasta de documentos na plataforma, na qual estarão reunidos todos os seus documentos; 
3.10. Existência de botões, disponibilizados conforme a participação do dirigente ou atleta nas atividades esportivas e administrativas, para controle das suas atividades na jurisdição da Administração Pública Esportiva;
3.11. Possibilidade de acesso e realização das inscrições em campeonatos;
3.12. Possibilidade de acesso e gerenciamento dos atletas nos times aos quais o usuário for dirigente;
3.13. Possibilidade de realização de controle de presença através de chamadas, inscrição, cancelamento de matrícula e impressão de formulário de inscrição para cada aluno, caso o usuário esteja definido como o professor de alguma turma;
3.14. Possibilidade de impressão de carteirinhas ou exibição de forma digital, quando disponível;
3.15. Possibilidade de controle das turmas de usuários cadastrados como atletas;
3.16. Possibilidade de leitura dos termos de uso e da política de privacidade da plataforma;
3.17. Possibilidade de envio de fotos e arquivos, tais como foto de perfil, carteira de identidade, título de eleitor, dentre outros documentos considerados necessários;
3.18. Disponibilização de botão para alteração de senha do usuário, intransferível e criptografada;
3.19. Possibilidade de definição do nível de privacidade do perfil, nome, foto e dados do usuário, através de escolha entre a publicidade de tais dados, quando estes ficarão disponíveis para visualização por outras pessoas no portal da plataforma, ou se ficarão privadas, somente para acesso do usuário. 


4. Divisão por módulos
4.1. Estruturação e funcionamento da plataforma dividida em módulos, de modo a retratar a realidade administrativa da Administração Pública Esportiva, os quais podem ser acessados por servidores habilitados e usuários externos devidamente autorizados, em aderência ao requisito nº 6.1.5 instituído pela Resolução nº 50/2022 do CONARQ, que preconiza que o recurso de fluxo de trabalho de um sistema “tem que permitir que fluxos de trabalho pré-programados sejam definidos, alterados e mantidos exclusivamente por usuário autorizado”;
4.2. Possibilidade de restrição dos módulos a perfis de usuários específicos, conforme definição da Administração Pública Esportiva;
4.3. Possibilidade de acesso à consulta de todos os módulos, quando disponíveis ao administrador, na mesma interface, através de um menu único de opções.
5. Sistema de notificação multicanais
5.1. Os canais de notificação disponíveis para configuração na plataforma são o e-mail e a notificação interna.
6. Editor de texto
6.1. Editor de texto para redação de documentos e interações diretamente no navegador;
6.2. Possibilidade de formatação do texto como negrito, sublinhado e itálico, bem como alteração do tamanho da fonte e alinhamento do texto; 
6.3. Possibilidade de formatação com listas ordenadas e não ordenadas, bem como inclusão de imagens e hiperlinks no corpo do texto. 
7. Hospedagem segura de anexos
7.1. Possibilidade de envio de anexos de diferentes formatos, em cada documento ou atualização;
7.2. Hospedagem dos arquivos anexados aos documentos em servidor seguro, os quais não ficam acessíveis publicamente, mais disponíveis somente por meio de link seguro;
7.3. Possibilidade de pré-visualização, através de exibição de miniatura, dos anexos (imagem) em tamanho melhor adaptado à tela.
8. Parametrização da interface da plataforma
8.1. Possibilidade de inclusão de logotipo oficial da entidade e definição de cor predominante nas interfaces externas da plataforma (site), com vistas a dar uniformidade e consistência à identidade visual.
9. Painel visual de controle de dados (dashboard)
9.1. Possibilidade de apresentação de painel visual com atualização, em tempo real, de informações e atividades da instituição na plataforma, incluindo as quantidades de:
9.1.1. Fotos aguardando aprovação;
9.1.2. Documentos pessoais aguardando aprovação;
9.1.3. Escudos aguardando aprovação;
9.1.4. Entidades aguardando aprovação;
9.1.5. Gerentes aguardando aprovação;
9.1.6. Pessoas;
9.1.7. Pessoas cadastradas recentemente;
9.1.8. Entidades;
9.1.9. Turmas ativas;
9.1.10. Alunos com matrícula ativa;
9.1.11. Campeonatos;
9.1.12. Eventos;
9.1.13. Eventos cadastrados recentemente (últimas 48 horas);
9.1.14. Matérias;
9.1.15. Matérias cadastradas recentemente  (últimas 48 horas);
9.1.16. Equipes aguardando aprovação;
9.1.17. Provas de campeonatos;
9.1.18. Partidas de campeonatos;
9.1.19. Turmas;
9.1.20. Alunos cadastrados;
9.1.21. Alunos cadastrados recentemente (últimas 48 horas);
9.1.22. Chamadas registradas;
9.1.23. Atividades registradas;
9.1.24. Entidades cadastradas recentemente  (últimas 48 horas);
9.1.25. Atividades recentes;
9.2. Possibilidade de visualização das últimas atividades realizadas no sistema em ordem cronológica reversa, incluindo as seguintes informações quanto às alterações:
9.2.1. Nome do usuário;
9.2.2. Foto de perfil do usuário;
9.2.3. Data e hora em que a atividade foi realizada;
9.2.4. Ação realizada;
9.2.5. Área;
9.2.6. Descrição.
10. Módulos disponíveis
10.1. Cadastro de pessoas (aplicável a usuário comum e usuário administrador)
10.1.1. Informações básicas
10.1.1.1. Possibilidade de cadastramento de usuário e login;
10.1.1.2. Possibilidade de o usuário atualizar seus dados cadastrais;
10.1.1.3. Possibilidade de cadastramento e recuperação de senha pelo usuário;
10.1.1.4. Possibilidade de o usuário alterar a senha de acesso;
10.1.1.5. Possibilidade de o usuário consultar e enviar documentos;
10.1.1.6. Possibilidade de o usuário anexar foto ao perfil;
10.1.1.7. Possibilidade de o usuário acessar o seu documento de identificação digital (carteirinha da instituição);
10.1.1.8. Possibilidade de o usuário de atualizar seus dados cadastrais;
10.1.1.9. Possibilidade de geração de arquivo em formato PDF com relatório de todo o histórico do atleta dentro da Administração Pública Esportiva, apontando todos os esportes já praticados, número de gols, cartões, punições disciplinares, escolinhas das quais foi integrante, se foi dirigente de alguma equipe, notícias com citação de seu nome e demais atividades esportivas.
10.1.1.10. Possibilitar a conferência automatizada dos dados preenchidos pelo usuário (nome, CPF, data de nascimento) junto ao site da Receita Federal;
10.1.2. Segurança
10.1.2.1. Possibilidade de cadastramento e recuperação de senha pelo usuário;
10.1.2.2. Possibilidade de o usuário consultar suas sessões ativas, bem como o histórico de entrada e saída da plataforma;
10.1.2.3. Possibilidade de o usuário ativar e desativar a autenticação em duas etapas;
10.1.2.4. Possibilidade de o usuário realizar um único cadastro, reutilizável em todas as áreas, com nome, CPF e data de nascimento, para evitar duplicidade de dados.
10.2. Gerenciamento de documentos e aprovações (acesso de usuário administrador)
10.2.1. Documentos
10.2.1.1. Possibilidade de configuração de tipos de documentos que serão aceitos, com campos para inclusão de nome, descrição, validade do documento em dias, bem como link para download de documento exemplo; 
10.2.1.2. Possibilidade de filtragem de documentos por situação, entre apenas ativos ou apenas inativos, documentos quaisquer, apenas pessoas, apenas times ou apenas entidades.
10.2.1.3. Possibilidade de os administradores da Administração Pública Esportiva localizar através de filtros os documentos cadastrados, tais como: data de criação, data de alteração, nome, descrição, bem como validade padrão do documento, que pode ser definida em dias, em meses e em anos. 
10.2.1.4. Possibilidade de exibição de documentos por ordem alfabética, bem como por mais recentes ou por mais antigos; 
10.2.1.5. Possibilidade de recebimento de documentos do usuário comum para análise, com viabilidade de aprovação, solicitação de alterações ou reprovação, bem como viabilizando ao usuário administrador informar o motivo da reprovação. Exibição dos status dos documentos enviados pelo usuário com dados como situação, data e hora de criação, data e hora de envio, nome do usuário comum que enviou e nome do anexo enviado com botão para baixar (download);
10.2.1.6. Possibilidade de os administradores da Administração Pública Esportiva localizarem os documentos cadastrados através de filtros, tais como por ID, pessoa que enviou e tipo do documento.
10.2.2. Foto de perfil pessoal
10.2.2.1. Possibilidade de configuração para recebimento de imagem de perfil do usuário comum, com funções para aprovação ou reprovação, bem como com opção de sinalização do motivo da eventual reprovação;
10.2.2.2. Possibilidade de filtragem da lista de imagens para aprovação no painel, através da escolha entre apenas pessoas com deficiências ou apenas sem deficiências;
10.2.2.3. Possibilidade de os administradores da Administração Pública Esportiva localizarem imagens através de filtros os documentos cadastrados, tais como: imagens, ID, data de envio, nome e e-mail. 
10.2.2.4. Possibilidade de exibição de imagens por ordem alfabética, mais recentes ou mais antigas.
10.2.3. Escudo ou foto de perfil da entidade
10.2.3.1. Possibilidade de filtragem de escudos para aprovação no painel, através de nome da entidade;
10.2.3.2. Possibilidade de exibição por ordem alfabética, mais recentes ou mais antigos; 
10.2.3.3. Possibilidade de recebimento de imagem do escudo da entidade, com funções para aprovação ou reprovação, bem como com opção de sinalização do motivo da eventual reprovação.
10.2.4. Gerenciamento de competições (acesso de usuário administrador)
10.2.4.1. Informações básicas
10.2.4.1.1. Possibilidade de organização e gerenciamento de competições tradicionais, a exemplo de um Campeonato Municipal de Futsal;
10.2.4.1.2. Possibilidade de definição de um nome oficial, bem como um apelido para cada competição;
10.2.4.1.3. Possibilidade de registro da data de início e da data de término de cada competição;
10.2.4.1.4. Possibilidade de restrição no naipe dos atletas de uma competição, viabilizando ser apenas masculino, apenas feminino ou livre, este último quando forem aceitos atletas masculinos e femininos;
10.2.4.1.5. Possibilidade de cômputo das as marcas registradas em uma competição ou não, para fins de recordes de cada modalidade esportiva junto à Administração Pública Esportiva;
10.2.4.2. Restrições
10.2.4.2.1. Possibilidade de limitação do número máximo de atletas que podem ser inscritos em cada equipe;
10.2.4.2.2. Possibilidade de limitação do número máximo de dirigentes que podem ser inscritos em cada equipe;
10.2.4.2.3. Possibilidade de limitação das idades mínima e máxima aceitas para inscrição dos atletas em cada competição, inviabilizando a ultrapassagem dos limites registrados;
10.2.4.2.4. Possibilidade de registro e exibição dos pesos mínimo e máximo aceitos para inscrição dos atletas em cada competição;
10.2.4.2.5. Possibilidade de registro e exibição de alturas mínima e máxima aceitas para inscrição dos atletas em cada competição;
10.2.4.2.6. Possibilidade de restrição da inscrição das mesmas pessoas em competições que acontecem simultaneamente, a critério da Administração Pública Esportiva;
10.2.4.2.7. Possibilidade de configuração de exigência de que as súmulas das partidas de uma competição sejam anexadas e só então seja permitido o registro de seu resultado final, viabilizando o aumento da transparência, uma vez que as súmulas anexadas podem ser acessadas publicamente no portal;
10.2.4.3. Inscrições e equipes
10.2.4.3.1. Possibilidade de que as inscrições sejam abertas publicamente ou fechadas, esta última viabilizando que apenas os usuários administradores da Administração Pública Esportiva possam realizar as inscrições;
10.2.4.3.2. Possibilidade de aprovação de cada inscrição de equipe ou de permissão de que todas as equipes inscritas sejam aprovadas automaticamente;
10.2.4.3.3. Possibilidade de definição de prazo de início e término para inscrição de equipes nas competições, de modo que as inscrições de equipes não possam ser realizadas fora do período estipulado;
10.2.4.3.4. Possibilidade de limitação do número de vagas para inscrição;
10.2.4.3.5. Possibilidade de restrição das inscrições de equipes a entidades já cadastradas ou de permissão de que as inscrições possam ser realizadas por qualquer usuário comum;
10.2.4.3.6. Possibilidade de restrição das inscrições apenas a determinados tipos de entidade, viabilizando a criação, por exemplo, de uma competição apenas para escolas;
10.2.4.3.7. Possibilidade de restrição das inscrições de equipes de uma mesma entidade a um número máximo aceito em cada competição;
10.2.4.3.8. Possibilidade de restrição das inscrições de equipes apenas a entidades públicas ou apenas a entidades privadas;
10.2.4.4. Inscrições de atletas e dirigentes
10.2.4.4.1. Possibilidade de geração automática de fichas de inscrições individuais e fichas de inscrições coletivas, viabilizando incluir um texto adicional, a fim de adequar as fichas de inscrições à realidade da Administração Pública Esportiva;
10.2.4.4.2. Possibilidade de definição de prazo de início e término para inscrição de atletas nas equipes das competições, de modo que estas não possam ser realizadas fora do período estipulado;
10.2.4.4.3. Possibilidade de que as inscrições de atletas nas equipes sejam realizadas pelos próprios gerentes de cada equipe, ou apenas pelos gerentes da entidade às quais cada equipe esteja vinculada, ou apenas pelos usuários administradores da Administração Pública Esportiva;

10.2.4.4.4. Possibilidade de bloqueio ou permissão da inscrição de um atleta caso uma segunda equipe tente inscrevê-lo em outra equipe da mesma competição, a critério da Administração Pública Esportiva; 
10.2.4.4.5. Possibilidade de restrição da inscrição nas equipes apenas a atletas que tiverem seus cadastros marcados como válidos;
10.2.4.4.6. Possibilidade de registro de exigência de foto de perfil para que os atletas participem de determinadas competições, de modo que a inscrição sem foto seja permitida, mas que tais atletas permaneçam marcados como inaptos para participar até que tenham suas fotos registradas por eles próprios, pelos dirigentes das equipes ou pelos dirigentes das entidades às quais as equipes estejam vinculadas e que tais fotos sejam aprovadas pela Administração Pública Esportiva; 
10.2.4.4.7. Possibilidade de remoção dos atletas inscritos nas equipes pelos gerentes destas em caso de inscrição por engano ou de desistência, desde que respeitado o prazo de inscrição de atletas previamente definido pela Administração Pública Esportiva;
10.2.4.4.8. Possibilidade de criação de critérios de desempate personalizados para fins de realização de cálculos automatizados das tabelas de classificação em modalidades esportivas com confrontos, tais como futebol, futebol 7, futsal, voleibol, vôlei de praia, handebol, basquetebol, bocha, punhobol, além das modalidades criadas pela entidade.
10.2.4.5. Premiação
10.2.4.5.1. Possibilidade de informação quanto à perspectiva de entrega ou não de troféus e/ou medalhas aos vencedores de cada competição. No caso de previsão de entrega, possibilidade de definição da classificação mínima necessária para recebimento de troféus e de classificação mínima para recebimento de medalhas, bem como quanto à previsão de recebimento de medalhas pelos dirigentes ou se elas serão restritas aos atletas, de modo que possa ser gerado relatório com o número estimado de prêmios que a Administração Pública Esportiva precisa adquirir ao realizar competições de múltiplas modalidade em formato de jogos abertos;
10.2.4.5.2. Possibilidade de registro de quais documentos serão exigidos de todos os atletas inscritos em determinada competição, de modo que a inscrição sem tais documentos seja permitida, mas que estes atletas permaneçam marcados como inaptos para participar, até que tenham sua documentação registrada por eles próprios, pelo dirigente da equipe ou pelo dirigente da entidade à qual a equipe esteja vincula e que essa documentação seja aprovada pela Administração Pública Esportiva.

10.2.4.6. Paradesporto
10.2.4.6.1. Possibilidade de registro de competições como paradesportivas, hipótese na qual viabilizar-se-á a definição do tipo (deficiência visual, deficiência auditiva, deficiência física ou deficiência intelectual) e a classe de deficiência nessa competições;
10.2.4.6.2. Possibilidade de limitação da inscrição nas competições definidas como paradesportivas apenas aos atletas registrados como pessoa com deficiência, bem como que o tipo de deficiência de cada atleta coincida com o tipo de deficiência registrado na competição específica;
10.2.4.7. Arbitragem
10.2.4.7.1. Possibilidade de efetivação de cadastro de árbitros, incluindo:
10.2.4.7.1.1. Cadastro da pessoa;
10.2.4.7.1.2. Categoria;
10.2.4.7.1.3. Funções de arbitragem;
10.2.4.7.1.4. Editor de texto para observações;
10.2.4.7.1.5. Data de início e término da carteirinha;
10.2.4.7.2. Possibilidade de emissão de carteirinha do árbitro em formato digital ou impresso, contendo:
10.2.4.7.2.1. Nome;
10.2.4.7.2.2. Data de nascimento;
10.2.4.7.2.3. Documento oficial de identificação;
10.2.4.7.2.4. Data de emissão;
10.2.4.7.2.5. Entidade;
10.2.4.7.2.6. Validade;
10.2.4.7.2.7. Categoria;
10.2.4.7.2.8. QR Code de validação;
10.2.4.7.3. Possibilidade de emissão de relatório de escala de arbitragem, através de filtro com:
10.2.4.7.3.1. Data de início;
10.2.4.7.3.2. Data de término;
10.2.4.7.3.3. Esporte;
10.2.4.7.3.4. Categoria;
10.2.4.7.3.5. Cidade;
10.2.4.7.3.6. Local;
10.2.4.7.4. Possibilidade de criação de categorias de árbitros;
10.2.4.7.5. Possibilidade de criação de funções de arbitragem, incluindo o nome e a modalidade ;
10.2.4.7.6. Possibilidade de registro, em cada partida de competições, da equipe de arbitragem responsável, especificando cada função e quem a exercerá;
10.2.4.8. Informações complementares
10.2.4.8.1. Possibilidade de inclusão de texto complementar, com instruções ou apenas descritivos referentes à competição, o qual poderá ser acessado publicamente; 
10.2.4.8.2. Opções de visibilidade
10.2.4.8.3. Possibilidade de exibição pública dos detalhes de uma competição ou de restrição da visualização dos detalhes apenas pelos administradores da Administração Pública Esportiva;
10.2.4.8.4. Possibilidade de exibição, em portal de acesso público, de resultados vinculados às atividades gerenciadas pela Administração Pública Esportiva, tais como classificação final, tabela de disciplina, ranking de pontuadores (artilharia), ranking de ataque, ranking de defesa, tabela de cartões (quando aplicável à modalidade), chaveamento (quando competições em formato de eliminatória simples ou eliminatória dupla), apresentação das das rodadas e das partidas;
10.2.4.8.5. Possibilidade de exibição, em portal de acesso público, de uma página para cada partida (quando aplicável à modalidade), contendo a relação de atletas de cada equipe; a informação quanto à aptidão ou não destes a participar da partida; a relação de atividades esportivas da partida, em ordem cronológica dos acontecimentos ou em ordem manualmente definida pelos administradores da Administração Pública Esportiva; viabilizando que os visitantes possam baixar a súmula digitalizada da partida, se esta tiver sido anexada; bem como a exibição de janela de vídeo contendo transmissão ao vivo ou gravada da partida, incorporado de outra plataforma, como Youtube ou Facebook, caso seja registrado pelos administradores da Administração Pública Esportiva;
10.2.4.8.6. Possibilidade de localização das competições cadastradas pelos administradores da Administração Pública Esportiva através de filtragem de dados por ano, por esporte, por naipe, por situação (finalizados/em andamento) e por nome;
10.2.4.8.7. Possibilidade de gerenciamento do funcionamento de cada competição através das equipes inscritas e da definição do formato de disputa;
10.2.4.8.8. Possibilidade de definição de usuários que fazem parte da organização de cada competição, bem dos limites de acesso de cada um destes usuários na competição, de modo que possam: 
10.2.4.8.8.1. editar informações; e/ou
10.2.4.8.8.2. atualizar resultados; e/ou
10.2.4.8.8.3. conferir identidades através do escaneamento de carteirinhas ou credenciais;
10.2.4.8.9. Possibilidade de emissão das credenciais para usuários que fazem parte da organização de cada competição;
10.2.4.8.10. Possibilidade de atualização dos resultados de provas isoladamente ou através da importação de arquivo no formato .xls para processamento em lote;
10.2.4.8.11. Possibilidade da organização de cada competição em uma ou mais fases;
10.2.4.8.12. Possibilidade de criação de fases de grupo, de contagem com um ou mais grupos, e de organização das partidas organizar as partidas entre todas as equipes inscritas nestes grupos, em formato de rodízio simples (uma única partida entre duas equipes) ou rodízio duplo (uma partida de ida e uma partida de volta entre duas equipes);
10.2.4.8.13. Possibilidade de criação de fases de eliminatória simples, com pelo menos 64 (sessenta e quatro) equipes, podendo o número de inscritos ser par ou ímpar, criando cada rodada e o chaveamento até as finais, bem como prever partidas de disputa de terceiro lugar;
10.2.4.8.14. Possibilidade de criação de fases de eliminatória dupla, com pelo menos 64 (sessenta e quatro) equipes, podendo o número de inscritos ser par ou ímpar, criando cada rodada e o chaveamento até as finais;

10.2.4.8.15. Possibilidade de criação de fase inicial de grupos e fase seguinte eliminatória (simples ou dupla) com classificação configurável, de modo que os melhores da fase de grupos possam se classificar e jogar a fase eliminatória de acordo definição da Administração Pública Esportiva, a exemplo da classificação dos dois melhores de cada grupo ou o melhor de cada grupo;
10.2.4.8.16. Possibilidade de cálculo e apresentação de lista de recordes de cada modalidade (quando aplicável), separados por naipe;
10.2.4.8.17. Possibilidade de apresentação de histórico de recordes do atleta, bem como a quais modalidades e ano estão vinculados;
10.2.4.8.18. Possibilidade de organização de campeonatos utilizando a base de dados dos atletas (pessoas), sem a necessidade de recadastramento dos participantes, bastando apenas a inclusão destes diretamente nas equipes;
10.2.4.8.19. No decorrer do campeonato, possibilidade de publicação instantânea das atualizações dos pontos no portal da Administração Pública Esportiva;
10.2.4.8.20. Possibilidade de criação de padrões e critérios de classificação parametrizáveis, para se adequar aos critério utilizados na Administração Pública Esportiva para diferentes esportes, viabilizando a adaptação do cálculo automatizado de classificação da plataforma à realidade da Administração Pública Esportiva e não o contrário;
10.2.4.8.21. Possibilidade de reaproveitamento dos critérios de classificação criados previamente para outras competições, de modo que não seja necessário recriar esses critérios sempre que uma nova competição for criada;
10.2.4.8.22. Possibilidade de gerenciamento de punições disciplinares, de modo a impedir que atletas penalizados joguem por determinado número de jogos ou período de tempo nas competições, viabilizando o controle dos processos disciplinares de um atleta de forma mais transparente para a justiça desportiva;
10.2.4.8.23. Possibilidade de realização de controle de competições com a opção de escolha do critério de desempate que será utilizado (quando aplicável) para o cálculo dos resultados, o que será apresentado nas tabelas de classificação;
10.2.4.8.24. Possibilidade de criação de fases de grupos ou eliminatórias dentro de um mesmo campeonato, bem de definição de critérios iguais ou diferentes para cada fase;


10.2.4.8.25. Possibilidade de criação de fases da competição, de criação de grupos dentro das fases, de criação de rodadas dentro dos grupos e de criação de jogos dentro das rodadas, os quais contabilizaram nos cálculos de dados e geração de tabelas;
10.2.4.8.26. Possibilidade de geração automatizada das tabelas dos jogos, das tabelas de classificação, do quadro de classificações, da tabela de cartões (quando aplicável), da tabela de melhor ataque, da tabela de melhor defesa e da tabela de disciplina(contendo número relacionados a cartões, quando aplicável);
10.2.4.8.27. Possibilidade de criação de confrontos de forma automática ou manual;
10.2.4.8.28. Possibilidade, ainda nas fases, de efetuar a distribuição dos grupos de forma manual ou através de sorteio automatizado na própria plataforma, conforme decisão do administrador da Administração Pública Esportiva;
10.2.4.8.29. Possibilidade inclusão do regulamento de cada competição, viabilizando a publicidade no portal para conferência de qualquer interessado;
10.2.4.8.30. Possibilidade de definição da posição final de cada equipe na competição;
10.2.4.8.31. Possibilidade de acesso rápido a todas as partidas ou provas de uma competição, para facilitar a atualização dos horários e locais nos quais correrão;
10.2.4.8.32. Possibilidade de envio da súmula digitalizada para armazenamento no histórico da plataforma, bem como de disponibilização para visualização e download pelo público no portal;
10.2.4.8.33. Possibilidade de realização de preenchimento online dos dados das partidas ou provas, como atletas relacionados, número das camisas, horário de início e término de cada período, gols ou pontos, cartões amarelos, cartões vermelhos, cartões brancos (cartão pedagógico) resultados dos sets, observações, marcas de cada atleta (quando aplicável), resultados finais, dentre outros;
10.2.4.8.34. Possibilidade de suspensão automática de um atleta, conforme regras personalizadas previamente definidas pelo usuário administrador, a exemplo de atingimento de número de cartões amarelos ou vermelhos;
10.2.4.8.35. Possibilidade de bloqueio automático de inscrição do atleta que esteja cumprindo punição disciplinar;
10.2.4.8.36. Possibilidade de emissão de relatórios gerenciais das competições tradicionais, quais sejam:
10.2.4.8.36.1. Relatório de equipes inscritas em cada competição;
10.2.4.8.36.2. Relatório de todos os atletas inscritos em cada competição;
10.2.4.8.36.3. Relatório de todos os dirigentes inscritos em cada competição;
10.2.4.8.36.4. Relatório unificado contendo todos os atletas e dirigentes inscritos em cada competição;
10.2.4.8.36.5. Relatório de dupla inscrição, para identificar atletas que foram inscritos em mais de uma equipe da mesma competição;
10.2.4.8.36.6. Relatório de situação da documentação dos atletas para cada equipe inscrita, viabilizando a identificação de atletas com documentação pendente;
10.2.4.8.36.7. Relatório de carteirinhas de cada equipe, visando permitir a impressão em lote de todas as carteirinhas da mesma equipe, sem que seja necessário imprimi-las individualmente;
10.2.4.8.36.8. Relatório de integrantes de cada equipe de uma competição;
10.2.4.8.36.9. Relatório de agenda de jogos geral da competição;
10.2.4.8.36.10. Relatório de agenda de jogos de uma determinada fase da competição;
10.2.4.8.36.11. Relatório de tabela de jogos;
10.2.4.8.36.12. Relatório da tabela de classificação de um determinado grupo (quando aplicável);
10.2.4.8.36.13. Relatório da agenda de jogos de um determinado grupo (quando aplicável);
10.2.4.8.36.14. Relatório de equipes inscritas em um determinado grupos (quando aplicável);
10.2.4.8.36.15. Relatório de ranking de pontuadores (artilharia, cestinha etc);
10.2.4.8.36.16. Relatório de estatísticas de defesa; 
10.2.4.8.36.17. Relatório de estatísticas de ataque;
10.2.4.8.36.18. Relatório de estatísticas de disciplina;
10.2.4.8.36.19. Relatório de súmula da partida para impressão e preenchimento (quando aplicável);
10.2.4.8.36.20. Relatório de atletas por partida com informação quanto à aptidão de cada atleta à participação (para esportes com confrontos, como futebol, voleibol e etc);
10.2.4.8.36.21. Relatório de atletas de uma prova (para esportes com provas, como atletismo, natação e etc);
10.2.4.8.37. Possibilidade de organização de múltiplas competições de esportes diferentes ou naipes diferentes possam ser reunidas para uma grande competição maior, no formato de jogos abertos;
10.2.4.8.38. Possibilidade de restrição da inscrição de atletas de uma equipe apenas àqueles já inscritos em equipe da mesma entidade em competição realizada em eventual etapa anterior; de definição pela Administração Pública Esportiva do número máximo de novos atletas (que não estavam na etapa anterior) que podem ser inscritos; bem como de definição do número máximo de atletas que podem ser modificados da equipe anterior para a atual;
10.2.4.8.39. Possibilidade de restrição da inscrição de dirigentes de uma equipe apenas a dirigentes já inscritos em equipe da mesma entidade, em outra competição realizada em uma possível etapa anterior; bem como de definição pela Administração Pública Esportiva do número máximo de novos dirigentes (que não estavam na etapa anterior) que podem ser inscritos;  bem como de definição do número máximo de dirigentes que podem ser modificados da equipe anterior para a atual;
10.2.4.8.40. Possibilidade de uma equipe classificada em outra competição, em etapa anterior, de convocar, ou seja, inscrever atletas que foram inscritos por outras entidades em etapa anterior, mas cujas equipes não tenham conseguido sua classificação para a etapa atual, de modo que possam passar a integrar equipes classificadas;
10.2.4.8.41. Possibilidade de condicionamento de realização de inscrições nas competições, por equipes de entidades que tiverem alcançado classificação em competição de etapa anterior à atual;
10.2.4.8.42. Possibilidade de definição de datas de início e término dos jogos, viabilizando a emissão de relatório de quadro de classificação, relatório de quadro de medalhas e relatório quadro de troféus;
10.2.4.8.43. Possibilidade de limitação do número máximo de modalidades que um atleta pode participar em caso de competições de múltiplas modalidades;
10.2.4.8.44. Possibilidade de emissão de credenciais para delegações esportivas em jogos abertos com informações como nome, foto, logotipo da competição, entidade que representa, bem como QR Code para autenticação e conferência;
10.2.4.8.45. Possibilidade de indicação da geolocalização das competições;
10.2.4.8.46. Possibilidade de vinculação dos jogos abertos à edições anteriores, viabilizando o controle de classificação de uma etapa para outra;
10.2.4.8.47. Possibilidade de definição da pontuação obtida em cada posição de classificação quando no formato de jogos abertos, permitindo o estabelecimento de pontos diferentes na hipótese de competição individual (exemplo: atletismo, natação, xadrez etc) ou coletiva (exemplos: futsal, voleibol etc);
10.2.4.8.48. Possibilidade de acrescentar ou reduzir a pontuação de uma entidade participante de uma competição no formato de jogos abertos, de forma que seja possível penalizar entidades que descumpriram o regulamento da competição de alguma forma ou bonificar as que por algum motivo devem receber pontos extras, pontos esses que devem ser computados na tabela de classificação da competição envolvendo múltiplas modalidades;
10.2.4.8.49. Possibilidade de anexação e publicação de boletins e/ou arquivos, deixando-os disponíveis para baixar;
10.2.4.8.50. Possibilidade de emissão de credenciais para usuários que fazem parte da organização de cada jogos abertos;
10.2.4.8.51. Possibilidade de definição de usuários que fazem parte da organização de cada competição, bem como dos limites de acesso de cada um desses usuários na competição, de modo que possam: 
10.2.4.8.51.1. editar informações dos jogos abertos; e/ou 
10.2.4.8.51.2. atualizar resultados finais; e/ou 
10.2.4.8.51.3. conferir identidades através do escaneamento de carteirinhas ou credenciais;
10.2.4.8.52. Possibilidade de localização e filtragem pelos administradores da Administração Pública Esportiva dos jogos abertos cadastrados, por ano, por agrupamento, por situação (ativos/inativos) e por nome.
10.2.4.8.53. Possibilidade de criação de etapas de competição (exemplos: etapa por região municipal, etapa municipal, etapa por região estadual, etapa estadual, dentre outros), viabilizando a limitação de inscrições por equipes que estejam situadas dentro da mesma área especificada;
10.2.4.8.54. Permitir o envio de comunicados em lote para todos os gerentes das equipes de um campeonato, através de e-mail e Whatsapp.
10.2.4.8.55. Possibilidade de exportação de arquivos dos jogos abertos contendo:
10.2.4.8.55.1. Relação de todos os integrantes (atletas e dirigentes) de todas as equipes inscritas;
10.2.4.8.55.2. Relação de atletas de todas as equipes inscritas;
10.2.4.8.55.3. Relação de integrantes em um determinado esporte;
10.2.4.8.55.4. Relação de integrantes em uma determinada competição vinculada;
10.2.4.8.56. Possibilidade de emissão de relatórios gerenciais dos jogos abertos: 
10.2.4.8.56.1. Relatório listando todas as competições vinculadas;
10.2.4.8.56.2. Relatório de número de inscritos nas competições;Relatório de progresso das competições;
10.2.4.8.56.3. Relatório de restrições das competições;
10.2.4.8.56.4. Relatório de equipes inscritas nas competições;
10.2.4.8.56.5. Relatório de integrantes das equipes inscritos nas competições; 
10.2.4.8.56.6. Relatório de premiação; 
10.2.4.8.56.7. Relatório de cidades e entidades participantes;
10.2.4.8.56.8. Relatório de dupla inscrição (atletas que estão inscritos por mais de uma entidade, mesmo em modalidades diferentes);
10.2.4.8.56.9. Relatório de quadro de medalhas;
10.2.4.8.56.10. Relatório de quadro de classificação.
10.3. Cadastro de entidades
10.3.1. Possibilidade de cadastro de entidades pelos usuários administradores;
10.3.2. Possibilidade de cadastro de categorias de entidades pelos usuários administradores, a fim de restringir os tipos de entidades aceitos pela Administração Pública Esportiva, tais como escolas, clubes, empresas, associações, municípios e outras;
10.3.3. Possibilidade de o usuário comum cadastrar entidades das quais é gerente/gestor, através de preenchimento de campos de categoria da entidade, natureza jurídica pública ou privada, CNPJ, código do INEP (quando escola), nome oficial ou razão social, nome conhecido ou nome popular, abreviação em três caracteres, e-mail, telefone, site, código postal, país, estado, município, endereço, número, complemento, geolocalização, data de fundação e campo de texto para história;
10.3.4. Possibilitar que o gerente da entidade possa enviar o escudo e/ou logotipo para vinculação ao cadastro da mesma;
10.3.5. Possibilidade de realização de troca de gerente da entidade na plataforma;
10.3.6. Possibilidade de cadastramento, pela entidade, de seus atletas e dirigentes na plataforma;
10.3.7. Possibilidade de revisão de dados cadastrais dos atletas da entidade que não foram validados automaticamente por conterem CPF e/ou data de nascimento incorretos;
10.3.8. Possibilidade de importação, pela entidade, de cadastros de atletas e dirigentes por lote, através de arquivo de planilha com formatação pré-determinada;
10.3.9. Possibilidade de importação, pela entidade, de cadastros de pessoas, através de interface de programação de aplicações (API) protegida por token (código) de autenticação;
10.3.10. Possibilidade de a entidade realizar a inscrição de suas equipes em campeonatos disponíveis;
10.3.11. Possibilidade de a entidade desistir de um campeonato, se esse ainda estiver com o prazo de inscrição em aberto;
10.3.12. Possibilidade de a entidade emitir relatório das equipes inscritas com dados dos integrantes da equipe, das suas credenciais, das suas carteirinhas e da situação da documentação obrigatória dos atletas inscritos na equipe;
10.3.13. Possibilidade de a entidade realizar inscrição dos atletas nas suas equipes, dentro dos prazos pré-determinados. 
10.3.14. Possibilidade de reabertura dos prazos de inscrição apenas para todos os interessados, restando inalteráveis para uma entidade específica, viabilizando o respeito ao princípio constitucional da moralidade administrativa, previsto no Art. 37 da CF.
10.4. Educação e treinamento
10.4.1. Possibilidade de criação e gerenciamento de turmas através da:
10.4.1.1. Informações básicas
10.4.1.1.1. Determinação do tipo de turma, tais como escolinha, seleção de alto rendimento, dentre outras; 
10.4.1.1.2. Seleção do esporte praticado;
10.4.1.1.3. Restrição da inscrição de alunos na turma por naipe (feminino, masculino ou livre); 
10.4.1.1.4. Determinação nome da turma, data de início e final dos encontros; 
10.4.1.1.5. Vinculação dos professores responsáveis para que estes tenham acesso à turma;
10.4.1.2. Localização
10.4.1.2.1. Seleção de locais já cadastrados (com vinculação automática da geolocalização) ou digitação do local manualmente;
10.4.1.3. Restrições
10.4.1.3.1. Definição de limite de horas para o professor enviar a chamada, contabilizada após a data da aula agendada; 
10.4.1.3.2. Restrição do número máximo de integrantes, idade mínima e máxima dos participantes;
10.4.1.3.3. Permissão de realização de inscrições sem ficha, com ficha automática ou com ficha personalizada; 
10.4.1.3.4. Exigência de que as vagas sejam apenas para cadastros validados e também para apenas perfis com fotos;
10.4.1.4. Paradesporto
10.4.1.4.1. Permissão de indicação de que a turma é paradesportiva;
10.4.1.5. Informações complementares
10.4.1.5.1. Definição de campos de texto para telefone e informações de contato da turma;
10.4.1.6. Opções de visibilidade (caso o módulo portal seja contratado)
10.4.1.6.1. Exibição no portal;
10.4.1.6.2. Permissão de envio de notificações;
10.4.1.6.3. Ocultação de detalhes da turma e exibição de integrantes no portal;
10.4.1.7. Inscrições
10.4.1.7.1. Permissão de realização de matrículas online pelos alunos ou responsáveis;
10.4.1.7.2. Permissão de realização de matrículas dos alunos pelos professores;
10.4.1.7.3. Permissão de realização de matrículas dos alunos pelos administradores;
10.4.1.7.4. Possibilitar que os usuários administradores da Administração Pública Esportiva possam localizar através de filtros das turmas cadastradas, tais como: por ano, esporte, naipe, tipo de turmas, verificação de vagas (disponíveis ou não), verificação de turma paradesportiva ou não paradesportiva. 
10.4.1.7.5. Possibilidade de gerenciamento dos alunos matriculados, viabilizando a emissão de ficha de inscrição, o cancelamento de matrícula e a emissão de relatórios de presença individuais ou coletivas;
10.4.1.7.6. Possibilidade de definição dos horários das aulas, determinando os dias da semana, locais e horários em que cada encontro acontecerá;
10.4.1.7.7. Possibilidade de definição de períodos de pausas dentro dos quais não haverá aula, os quais não serão contabilizados no relatório de presença;
10.4.1.7.8. Possibilidade de controle de chamadas de cada aula para informar os alunos ausentes, presentes e eventuais observações;
10.4.1.7.9. Possibilidade de geração de relatório de frequência mensal dos alunos;
10.4.1.7.10. Possibilidade de geração de relatório de frequência geral, de todo o período;
10.4.1.7.11. Possibilidade de geração de relatório da agenda mensal;
10.4.1.7.12. Possibilidade de geração de relatório da agenda geral, de todo o período;
10.4.1.7.13. Possibilitar que os usuários administradores da Administração Pública Esportiva possam localizar através de filtros às listagem de turmas, tais como: por seleção de mês, data de início e término, todas, completadas e não completadas.
10.4.1.7.14. Possibilidade de emissão de arquivos em formato de texto separado por vírgula (CSV) com a relação de professores e alunos inscritos na turma para a realização de viagens;
10.4.1.8. Planejamento de aulas
10.4.1.8.1. Possibilidade de inserir o planejamento de cada aula, incluindo:
10.4.1.8.2.  Tema;
10.4.1.8.3.  Objetivos;
10.4.1.8.4. Metodologia;
10.4.1.8.5. Critérios de avaliação;
10.4.1.8.6. Possibilidade de destacar aulas importantes;
10.4.1.8.7. Possibilidade de emitir relatório do planejamento mensal de todas aulas. 
10.5. Estruturas esportivas
10.5.1. Possibilidade de cadastro de locais esportivos com:
10.5.1.1. Informações básicas
10.5.1.1.1. Tipo de local (ex.: clube, quadra, sala, campo, ginásio, complexo esportivo, pista, piscina e outros), nome do local, nome como é conhecido e data de inauguração;
10.5.1.1.2. Possibilidade de descrição de quais modalidade de esportes podem ser praticadas em determinado espaço (ex.:: ginásio para praticar futsal, basquete,vôlei, handebol, taekwondo e mais);
10.5.1.2. Localização
10.5.1.2.1. Campos para preenchimento de CEP, país, estado, município, bairro, endereço, número, completo e coordenadas geográficas para geolocalização;
10.5.1.3. Informações complementares
10.5.1.3.1. Telefone do local; e entidade proprietária, vinculação com clube e/ou associação que administra o local, viabilizando o atendimento do princípio da publicidade e transparência, previsto no Art. 37 da CF; 
10.5.1.4. Características
10.5.1.4.1. Capacidade máxima de pessoas no interior do local e identificação se possui acessibilidade ou não;
10.5.1.5. Texto complementar
10.5.1.5.1. Espaço para texto descritivo com mais detalhes sobre o local.
10.6. Reservas
10.6.1. Possibilidade de reserva de horários nos espaços esportivos cadastrados;
10.6.2. Possibilidade de controle de horário, data e nome do usuário que efetuou a reserva, além da data limite para a reserva do espaço esportivo;
10.6.3. Possibilidade de cadastro do preço para reserva da quadra, data de início e fim da disponibilidade da reserva, bem como o período reservado;
10.6.4. Possibilidade de limitação do número máximo de reservas ativas do mesmo usuário;
10.6.5. Possibilidade de limitação do período máximo de reservas disponíveis futuras;
10.6.6. Possibilidade de limitação do tempo mínimo de antecedência de uma reserva;
10.6.7. Possibilidade de visualização das reservas em formato e padrão temporal (semanal, mensal, bimestral, etc) a definir pela contratada, detalhando toda a programação existente para o local buscado dentro do período estabelecido. 
10.7. Repasses de Recursos Financeiros ao Terceiro Setor
10.7.1. Possibilidade de abertura de programas para o recebimento de projetos de pessoas ou empresas interessadas em receber incentivos;	
10.7.2. Possibilidade de definição de prazos de início e término das inscrições;
10.7.3. Possibilidade de definição de prazos de início e término da prestação de contas;	
10.7.4. Possibilidade de abrir e receber um número ilimitado de projetos; 
10.7.5. Possibilidade de definição de categorias contempladas para cada programa; 	
10.7.6. Possibilidade de definição de quais são os documentos exigidos para cada categoria; 
10.7.7. Possibilidade de anexação de modelos de documentos exigidos de forma pública aos interessados;
10.7.8. Possibilidade de inscrição dos interessados de forma online, através de login e senha de usuário no sistema, para preenchimento dos dados do projeto e anexação dos documentos obrigatórios exigidos neste ato;
10.7.9. Possibilidade de acompanhar o andamento de cada projeto pela situação atual dele, definida como:
10.7.9.1. Rascunho;
10.7.9.2. Em diligência;
10.7.9.3. Aguardando análise;
10.7.9.4. Em análise;
10.7.9.5. Aguardando homologação;
10.7.9.6. Aguardando publicação;
10.7.9.7. Publicado e aguardando assinatura;;
10.7.9.8. Publicado e assinado;
10.7.9.9. Reprovado;


10.7.10. Possibilidade de acompanhar o andamento da prestação de contas de cada projeto pela situação atual dela, definida como:
10.7.10.1. Não enviado;
10.7.10.2. Aguardando aprovação;
10.7.10.3. Em diligência;
10.7.10.4. Aprovado com ressalvas;
10.7.10.5. Aprovado sem ressalvas;
10.7.10.6. Reprovado;
10.7.11. Deve permitir o preenchimento de informações como: dados completos do proponente, incluindo endereço, detalhamento do projeto, incluindo tipo de captação, título do projeto, duração, categoria, público-alvo, objetivos, justificativa, ações e contrapartidas, além do detalhamento das fontes de recursos que serão usadas para a realização do proposto; 
10.7.12. Possibilidade de determinação de que cada processo possua um usuário avaliador, viabilizando a organização dos processos de avaliação;
10.7.13. Possibilidade de solicitação de alterações nas inscrições pelo usuário administrador e avaliador. Caso um avaliador solicite, a plataforma deve notificar o inscrito de forma automática por e-mail;	
10.7.14. Possibilidade de rejeição de uma inscrição pelo avaliador, informando a justificativa que deve ser enviada de forma automática por e-mail;
10.7.15. Possibilidade de realização de download do termo de compromisso pelo solicitante para assinatura, a fim de atestar pela veracidade das informações e documentos anexados no seu respectivo processo, bem como de anexação do documento digital no processo;
10.7.16. Possibilidade de envio de arquivos para prestação de contas somente durante o prazo de vigência pré-determinado; 	
10.7.17. Possibilidade de filtrar a listagem dos proponentes de um determinado programa pela situação de andamento do projeto e da prestação de contas; 	
10.7.18. Possibilidade de exportação em forma de planilha contendo a listagem dos projetos contemplados de um determinado programa;
10.7.19. Possibilidade de registrar a nota de avaliação de cada projeto;
10.7.20. Possibilidade de emissão de relatório de perfil dos projetos, contendo:
10.7.20.1. Percentual e contagem de projetos aprovados e reprovados;
10.7.20.2. Percentual e contagem de tipos de proponentes: pessoa física ou jurídica;
10.7.20.3. Percentual e contagem de projetos por categoria. 
10.7.21. Possibilidade de alteração na nomenclatura e detalhamento do item, afim de atender a lei federal n° 13.019/2.014 e sua respectiva regulamentação por meio de decreto municipal, incluindo as normas gerais de Chamamento Público específico.
10.8. Portal
10.8.1. Disponibilização de site com endereço próprio para divulgação das atividades esportivas e resultados;
10.8.2. Possibilidade de organização do menu do topo e do rodapé, de modo que o usuário administrador possa definir a sequência dos links, bem como de quais itens devem estar ativos;
10.8.3. Disponibilização de página principal na qual seja possível a inclusão de banners de divulgação de atividades, serviços da Administração Pública Esportiva, as últimas notícias, os próximos jogos e atalhos para outras áreas do portal;
10.8.4. Possibilidade de inserção de notícias e artigos com data, horário, descrição de imagem e vídeos ou transmissões ao vivo incorporadas (Youtube e Facebook);
10.8.5. Para os artigos, disponibilização de ferramenta de transcrição em áudio, botões integrados para compartilhamento de notícias (Facebook, Twitter e WhatsApp) e possibilidade de marcação de atletas, entidades ou campeonatos citados; 
10.8.6. Disponibilização de página com todas as modalidades esportivas promovidas pela Administração Pública Esportiva;
10.8.7. Disponibilização de uma página para cada modalidade promovida pela Administração Pública Esportiva com locais para prática da modalidade, campeonatos e turmas disponíveis;
10.8.8. Disponibilização de relação de todos os campeonatos, mesmo os já encerrados, em ordem cronológica reversa;
10.8.9. Disponibilização de uma página para cada campeonato, contendo:
10.8.9.1. Tabelas de classificação e relação de partidas com resultados sincronizados com a plataforma;
10.8.9.2. Equipes participantes;
10.8.9.3. Página para cada equipe participante com relação de membros inscritos;
10.8.9.4. Página atualizada em tempo real para cada partida ou prova do campeonato, contendo dados das equipes participantes, resultado, súmula disponível para download, caso anexada, e transmissão ao vivo caso vinculada;
10.8.9.5. Regulamento;
10.8.9.6. Página  para cada equipe com a tabela de cartões, caso aplicável;
10.8.9.7. Melhores pontuadores, caso aplicável;
10.8.9.8. Melhor defesa, caso aplicável;
10.8.9.9. Melhor ataque, caso aplicável;
10.8.9.10. Tabela de disciplina, caso aplicável;
10.8.10. Disponibilização de uma página para cada jogo aberto, contendo:
10.8.10.1.1. Página inicial com informações gerais dos jogos abertos, como número de equipes e atletas participantes;
10.8.10.1.2. Tabela de classificação por pontos;
10.8.10.1.3. Tabela de classificação por medalhas;
10.8.10.1.4. Tabela de classificação por troféus;
10.8.10.1.5. Relação de entidades participantes;
10.8.10.2. Página de cada entidade participante com relação de modalidades nas quais participa, relação de medalhas e troféus conquistados;

10.8.10.3. Agenda de jogos com possibilidade de filtrar por modalidade, naipe, equipe e período, destacando partidas e provas decisivas ou com transmissão ao vivo com ícones indicativos;
10.8.10.4. Relação de modalidades vinculadas aos jogos abertos e indicação de conclusão;
10.8.10.5. Relação de boletins e arquivos para baixar;
10.8.10.6. Relação de locais onde os jogos e provas serão praticados;
10.8.11. Permissão de inserção e exibição de locais esportivos;
10.8.12. Permissão de criação de páginas avulsas com possibilidade de inserção de fotos, incorporação de vídeos e transmissões ao vivo (como Facebook ou Youtube) e compartilhamento nas redes sociais da Administração Pública Esportiva (Twitter e Whatsapp); 
10.8.13. Possibilidade de disponibilização do botão de login no portal, o qual direcionará o usuário comum e usuário administrador para o painel de controle;
10.8.14. Possibilidade de exibição de banners dos eventos esportivos, publicidade institucional e publicidade comercial de interesse da Administração Pública Esportiva;
10.8.15. Possibilidade de disponibilização do perfil público dos usuários comuns, que fica disponível para consultas no portal através do nome do atleta, através da exibição de lista de equipes das quais fez parte, relação de troféus e medalhas conquistadas, punições disciplinares recebidas e notícias nas quais foi citada;
10.8.16. Possibilidade de apresentação das associações e clubes com seus respectivos logotipos ou escudos, bem como de inclusão do histórico, presidências, sala contendo os troféus conquistados e notícias vinculadas;
10.8.17. Existência de página com agenda de jogos e datas de eventos esportivos sincronizados de forma automática pela plataforma, além de destaque para jogos decisivos e/ou com transmissão ao vivo através de ícones indicativos, permitindo navegar entre dia, semana ou mês, avançar e retroceder para o período desejado;
10.8.18. Possibilidade de apresentação de relação das turmas e escolinhas disponíveis, filtráveis por modalidade, naipe, dia da semana, categoria, paradesportivo ou não e idade; 
10.8.19. Possibilidade de apresentação de página para cada turma, contendo informações a seu respeito e botão para realização de matrícula, que redirecionará o usuário para a plataforma; 
10.8.20. Possibilidade de apresentação de relação de estruturas esportivas da Administração Pública Esportiva;
10.8.21. Possibilidade de apresentação página para cada estrutura esportiva, contendo:
10.8.21.1. Imagem do local;
10.8.21.2. Mapa de localização;
10.8.21.3. Endereço;
10.8.21.4. Espaços ou quadras disponíveis;
10.8.21.5. Modalidades atendidas;
10.8.22. Disponibilização de relação de punições disciplinares para consulta pública dos processos de justiça desportiva; 
10.8.23. Disponibilização de ferramenta de busca para localização de:
10.8.23.1. Atletas;
10.8.23.2. Campeonatos;
10.8.23.3. Jogos abertos;
10.8.23.4. Locais;
10.8.23.5. Turmas;
10.8.23.6. Notícias;
10.8.23.7. Esportes;
10.8.24. Possibilidade de inserção de informações de contato e endereço da Administração Pública Esportiva;
10.8.25. Possibilidade de inserção de ícones e links das redes sociais da Administração Pública Esportiva (Facebook, Instagram e Twitter).
10.8.26. Permitir o envio de comunicados em lote para todos os responsáveis e/ou para todos os alunos inscritos em uma turma, através de e-mail e Whatsapp;
10.8.27. Possibilidade de criação de áreas de arquivos para baixar com as categorias de arquivos exibidos no portal;
10.8.28. Possibilidade de inserção de arquivos para baixar para exibição no portal, contendo:
10.8.28.1. Área;
10.8.28.2. Nome;
10.8.28.3. Data e horário da publicação;
10.8.28.4. Caso a data de publicação seja futura, possibilidade de o arquivo permanecer oculto até a data de publicização definida do cadastro;
10.8.29. Possibilidade de ativação da ferramenta de acessibilidade com vistas a facilitar a visualização do portal, incluindo as seguintes opções:
10.8.29.1. Destaque de títulos;
10.8.29.2. Destaque de links;
10.8.29.3. Aumento de espaçamento entre letras;
10.8.29.4. Aumento da altura entre cada linha;
10.8.29.5. Aumento da espessura da fonte;
10.8.29.6. Modo de contraste escuro;
10.8.29.7. Modo de contraste claro;
10.8.29.8. Modo de autocontraste;
10.8.29.9. Modo de saturação alta;
10.8.29.10. Modo de saturação baixa;
10.8.29.11. Modo monocromático; 
10.8.29.12. Utilização de guia de leitura;
10.8.29.13. Desativação de animações;
10.8.29.14. Exibição de cursor em tamanho grande. 
10.9. Mercado de atletas: conjunto de ferramentas capazes de gerenciar os compromissos de atletas com as equipes por um tempo maior que a duração de uma única competição com janelas de datas pré-determinadas, que permitam a contratação ou liberação de atletas e, ainda, transferência de atletas entre as equipes participantes;
10.9.1. Possibilidade de criação de mercados distintos por:
10.9.1.1. Naipes masculino, feminino ou livre e/ou;
10.9.1.2. Idade mínima e máxima e/ou;
10.9.1.3. Número mínimo e máximo de atletas e/ou;
10.9.1.4. Modalidade;
10.9.2. Possibilidade de criar múltiplas janelas de transferências com diferentes tipos de operação, que podem ser combinadas de forma livre:
10.9.2.1. Liberação de atletas com compromisso vigente;
10.9.2.2. Criação de novos compromissos com atletas livres no mercado;
10.9.2.3. Transferência de atletas com compromisso vigente de uma equipe para outra;
10.9.3. Possibilidade de permitir que as transferências e novos compromissos sejam aprovados ou reprovados por administradores, incluindo:
10.9.3.1. Em caso de reprovações, permitir a inclusão de parecer do avaliador;
10.9.3.2. Em caso de aprovações e reprovações, enviar um e-mail automático para a equipe que solicitou a transferência ou novo compromisso informando sobre a decisão;  
10.9.4. Possibilidade de determinar o período de vigência de cada compromisso dos atletas com as entidades por dias, meses ou anos;
10.9.5. Possibilidade de determinar o período mínimo de um compromisso, como por exemplo, dois meses;
10.9.6. Possibilidade de determinar o período máximo de um compromisso, como por exemplo, doze meses;
10.9.7. Possibilidade de definir quais entidades podem participar de cada mercado de transferência;
10.9.8. Possibilidade de emitir automaticamente termo de compromisso do atleta com a equipe e, ainda, permitir a utilização de um termo de compromisso personalizado no formato PDF, caso seja necessário;
10.9.9. Possibilidade de exigir que as equipes participantes de determinados campeonatos possam inscrever apenas atletas que fazem parte do seu plantel.
10.10. Aplicativos
10.10.1. Disponibilização de aplicativos gratuitos, disponíveis através de lojas de aplicativos, nas quais constarão página individualizada para cada aplicativo disponível, contendo suas informações, fotos de telas e botão para instalação;
10.10.2. Aplicativo para gestão de quadras
10.10.2.1. Possibilidade de disponibilizar aplicativo complementar, que possa operar com e sem acesso à internet, destinado aos responsáveis pelos locais esportivos, incluindo:
10.10.2.1.1. Possibilidade de acesso via autenticação, usando e-mail e senha do usuário;
10.10.2.1.2. Possibilidade de exibir a relação de todos os aparelhos esportivos da entidade, pelos quais o usuário administrador autenticado é responsável;
10.10.2.1.3. Possibilidade de exibir todos os horários disponíveis e reservados de cada aparelho esportivo no período pré-definido pela contratante;
10.10.2.1.4. Possibilidade de consultar os detalhes de cada reserva, incluindo responsável por ela e demais usuários informados no momento da reserva; 
10.10.2.1.5. Possibilidade de registrar a presença ou a abandono do horário previamente reservado, incluindo espaço para observações;
10.10.2.1.6. Possibilidade de consultar pessoas que efetuaram reservas, através de escaneamento da carteirinha. 



10.11. ICMS Esportivo
10.11.1. Conselho Municipal de Esportes
10.11.1.1. Possibilidade de agendamento de reuniões do Conselho Municipal de Esportes, de modo que tais informações estejam disponíveis no portal para consulta pública;
10.11.1.2. Possibilidade de registro e impressão de ata de reunião do Conselho Municipal de Esportes;
10.11.1.3. Possibilidade de anexação de cópia digital de ata de  reunião do Conselho Municipal de Esportes já assinada pelos membros da organização.
10.11.2. Construções e reformas de unidades esportivas
10.11.2.1. Possibilidade de registro de construções e/ou reformas de unidades esportivas, incluindo informações como andamento da obra, fotos, matérias relacionadas cadastradas na aba notícias do portal e documentos oficiais;
10.11.2.2. Possibilidade de registro de aquisição de materiais e equipamentos esportivos, incluindo informações como fotos, matérias relacionadas cadastradas na aba notícias do portal e documentos oficiais.
10.11.3. Relatório anual de projetos executados
10.11.3.1. Possibilidade de emissão de lista anual de projetos executados na instituição, incluindo informações comprobatórias, tais como: endereços e prints de matérias publicadas na mídia anexadas na plataforma, documentos oficiais, fotos e outros arquivos. De modo, ainda, que todos estejam com data e endereço que direcione para a página de origem, quando houver.
10.11.4. Possibilidade de alteração na nomenclatura do item, afim de se adequar ao serviço proposto e desenvolvido pela CONTRATANTE.
11. Suporte
11.1. Suporte de atendimento simplificado, personalizado e humanizado aos usuários comuns e usuários administradores, através de ferramenta intuitiva de atendimento via chamado;
11.2. Possibilidade de resolução de dúvidas através de consulta de informações na base de conhecimento organizada por artigos ou vídeos explicativos;
11.3. Possibilidade de consulta dos chamados através de, no mínimo, número do chamado, usuário requerente, data de abertura ou palavra-chave, que busque na descrição do chamado;
11.4. O tempo de atendimento e determinado em função do nível de seriedade da ocorrência e começa a contar a partir da abertura do chamado, devendo ser atendido de acordo com a tabela abaixo:
	Seriedade
	Descrição
	Tempo de atendimento
(horas corridas)

	1
	Plataforma inoperante (sem acesso)
	Até 04 (quatro) horas

	2
	Plataforma indisponível 
	Até 04 (quatro) horas

	3
	Problema que restrinja a operação da plataforma em relação às funcionalidades descritas neste documento
	Até 42 (quarenta e duas) horas

	4
	Problema ou dúvida que prejudique a operação da plataforma
	Até 48 (quarenta e oito) horas

	5
	Problema ou dúvida que não afeta a operação da plataforma
	Até 120 (cento e vinte) horas



11.5. Possibilidade de atendimento do suporte de segunda a sexta das 8h às 18h;
11.6. Possibilidade de atendimento via canal de bate-papo virtual (chat) disponível no sistema, incluindo a troca de mensagens de textos, ícones que representam sentimentos e expressões (emojis), bem como o envio de arquivos. 
12. Treinamento de usuários administradores EAD
12.1. Possibilidade de habilitação do usuário administrador para acesso ao ambiente de ensino à distância (EAD);
12.2. Possibilidade de disponibilização de material de treinamento em formato de vídeo aula e dividido em módulos;
12.3. Possibilidade de controle das aulas assistidas na plataforma de ensino à distância (EAD), incluindo visualização do percentual de acesso pelo professor e aluno;
12.4. Possibilidade de controle da ordem das aulas assistidas e retorno para assisti-las novamente, caso o aluno deseje;
12.5. Possibilidade de instituição de exigência de prova final para avaliação do treinamento com questões objetivas e subjetivas, condicionando a liberação do certificado à sua realização;
12.6. Possibilidade de exibição do número de acertos e disponibilização do gabarito após a finalização da prova final de avaliação;
12.7. Possibilidade de emissão de certificado eletrônico de conclusão de treinamento, mediante nota mínima para aprovação.
13. Serviços 
13.1. Implantação
13.1.1. Tem como objetivo colher os requisitos necessários, analisar os processos internos, adequá-los da melhor forma à plataforma e capacitar os administradores para a operação da ferramenta.
13.2. Condições gerais
13.2.1. Confidencialidade: ausência de utilização das informações confidenciais a que tiver acesso para gerar benefício próprio ou de terceiros, exclusivo e/ou unilateral, presente ou futuro;
13.2.2. Ausência de repasse do conhecimento adquirido a partir das informações confidenciais, responsabilizando-se por todas as pessoas que vierem a ter acesso às informações por seu intermédio e obrigando-se a ressarcir a ocorrência de qualquer dano e/ou prejuízo oriundo de uma eventual quebra de sigilo das informações;
13.2.3. Responsabilidade da CONTRATADA pela manutenção e guarda segura de todos os dados gerados ou anexados durante a vigência do contrato;
13.2.4. Em caso de rescisão ou término do contrato, disponibilização de um acesso por tempo determinado para a CONTRATANTE realizar a cópia dos arquivos dos servidores da CONTRATADA. Estes arquivos consistem nos dados gerados na plataforma em formato CSV, bem como seus anexos no formato original;
13.2.5. Os arquivos disponibilizados para cópia da CONTRATANTE ficarão disponíveis por 30 dias corridos, período após o qual todos os dados da CONTRATANTE serão excluídos dos servidores da CONTRATADA;
13.2.6. O código fonte da plataforma informatizada é de exclusiva propriedade da CONTRATADA e m nenhuma hipótese será disponibilizado para a CONTRATANTE;
13.2.7. Adequação do tratamento de dados pessoais nos termos da Lei 13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de Dados - LGPD), observando, dentre outros, os seguintes fundamentos previstos nesta legislação: o respeito à privacidade e à autodeterminação informativa; a liberdade de expressão, de informação, de comunicação e de opinião; a inviolabilidade da intimidade, da honra e da imagem; o desenvolvimento econômico, tecnológico e a inovação; a livre iniciativa, a livre concorrência, a defesa do consumidor, os direitos humanos, o livre desenvolvimento da personalidade, a dignidade e o exercício da cidadania pelas pessoas naturais.




14. Cessão de uso da plataforma
14.1. O início da cessão de uso da plataforma é imediato após a homologação do cronograma de implantação pelo CONTRATANTE, bem como são disponibilizadas todas as funções ao administrador do contrato em até 2 (dois) dias úteis após a homologação;
14.2. Deverá ser disponibilizada API aberta padrão Rest;
14.3. Possibilidade de abertura e consulta do status e tramitações dos documentos por meio de requisições POST no formato JSON;
14.4. Possibilidade de acesso à API por meio de token e código secreto específico;
14.5. Possibilidade de restrição de funcionamento da API somente para endereços de IP autorizados;
14.6. A locação mensal da plataforma inclui os serviços de implantação remota, treinamento remoto (conforme data agendada) e suporte técnico durante toda a vigência do contrato.

15. PROVA DE CONCEITO

16. Antes da finalização da licitação, a empresa vencedora deverá efetuar a demonstração de forma satisfatória de 100% do sistema ao Município, o qual será submetido a testes para comprovar o pleno atendimento dos itens elencados nessa prova de conceito das características técnicas da plataforma e descritivo técnico do sistema.
17. Assistirá à comissão técnica específica a ser constituída, competência para analisar, que avaliará de forma objetiva, via relatório circunstanciado, o resultado da apresentação.
18. A Prefeitura disponibilizará ambiente adequado para a realização dos testes, que serão acompanhados pelos servidores municipais designados para integrar a Comissão Técnica. Os equipamentos a serem utilizados para a demonstração deverão ser providenciados pela própria licitante, incluindo computador e projetor multimídia, enquanto que a conexão com a internet poderá ser providenciada pelo Município.

19. Para o cumprimento deste item, a empresa vencedora deverá, após a realização do certame e declarada provisoriamente vencedora, em até 05 (cinco) dias úteis a contar da convocação pela pregoeira, iniciar a apresentação do sistema, de acordo com as disposições do item anterior.
20. As atividades a serem desempenhadas pela licitante, destinadas à validação técnica das funcionalidades deverá ser concluída em até 03 (três) dias úteis, no prazo de até 21 (vinte e uma) horas, das 09h:00 às 17h:00 com pausa de 1 (uma) hora para almoço, podendo ser acompanhada pelas demais licitantes, que só poderão se manifestar após a finalização da apresentação/demonstração, através da ata que será lavrada ao término da sessão. Deverão ser apresentados todos os itens elencados em Termo de Referência conforme especificações funcionais do Sistema.
21. Após o procedimento descrito no item anterior, será emitido parecer final pela Comissão Técnica, informando se o sistema atende às exigências do Edital, o qual servirá de subsídio para a adjudicação do objeto pela autoridade competente à empresa vencedora do certame.
22. Após o procedimento descrito no presente, caso o parecer final informe que o sistema apresentado pela empresa vencedora não atendeu às exigências do Edital, o município, convocará a proponente qualificada em segundo lugar para demonstração do seu sistema, e assim sucessivamente, até que sejam atendidos todos os requisitos técnicos.
23. A Comissão que irá realizar a avaliação da demonstração dos itens do software, elencados em Termo de Referência oferecido, será assim constituída:
24. Julio César Florindo - Diretor do Departamento Administrativo
25. Emerson Ricardo Sérgio - Diretor do Departamento de Esporte e Lazer
26. Tamires Gomes Valente - Assessora Especial em Gestão Pública
27. Jessica de Oliveira Marcelo Prioli - Encarregada de TI





28. DEMONSTRAÇÃO TÉCNICA - PROVA DE CONCEITO
29. Será considerado a avaliação dos itens elencados abaixo de cada módulo:
	CARACTERÍTICAS TÉCNICAS DA PLATAFORMA
	ATENDE?

	A
	Características técnicas da plataforma
	SIM
	NÃO

	a.1
	Funcionamento em ambiente virtual (nuvem), de modo que seja desnecessário o investimento em infraestrutura própria de servidores. Necessário apenas dispor de computadores ou dispositivos móveis em conexão com a internet, aderente ao Art. 37 da CF
	 
	 

	a.2
	Interface responsiva que ajusta-se ao dispositivo utilizado, o que viabiliza a eficiência da leitura e usabilidade, aderente ao Art. 3º, VII e X, da Lei nº 14.129/2021
	 
	 

	a.3
	Acesso seguro: servidor web com certificado de segurança SSL, garantindo a troca de dados criptografados entre o servidor e todos os usuários da plataforma, aderente ao Art. 3º, V, da Lei nº 12.965/2014 (Marco Civil da Internet) c/c Art. 46 da Lei nº 13.709/2018 (LGPD)
	 
	 

	a.4
	Interface intuitiva, organizada e centralizada com funcionalidades que viabilizam ao usuário uma experiência de usabilidade amigável (user friendly), consubstanciada, sobretudo, na facilidade e autonomia no acesso aos resultados que precisa e do curto transcurso de tempo até a compreensão do funcionamento da plataforma
	 
	 

	a.5
	Plataforma com tempo médio de carregamento completo para o usuário final igual ou inferior a 5 (cinco) segundos, o que pode ser aferido por ferramenta específica de monitoramento, aderente ao Art. 3º, IV, da Lei nº 14.129/2021
	 
	 

	a.6
	Garantia de disponibilidade de, no mínimo, 95% (noventa e cinco por cento) de estabilidade da plataforma, o que poderá ser demonstrado em página pública de status, aderente ao Art. 37 da CF
	 
	 

	a.7
	Sistema de notificação de e-mail com encriptação TLS e autenticação nos padrões SPF e DKIM, além de envio dos e-mails por meio de IP dedicado e controle de reputação, aderente ao Art. 21, VII; Art. 42 e Art. 43 da Lei nº 14.129/2021
	 
	 

	a.8
	Fornecimento da última versão da plataforma e atualização sem interrupção da disponibilização da plataforma, aderente ao Art. 29, §1º, VI, da Lei 14.129/2021. Há a possibilidade de ocorrência de intervalos programados de manutenção nos servidores
	 
	 

	a.9
	Possibilidade de geração, por administrador principal, da análise de log de eventos ocorridos dentro da plataforma, viabilizando a auditoria das ações realizadas, aderente ao requisito nº 7.4.4 do e-ARQ Brasil, instituído pela Resolução nº 50/2022 do CONARQ, que preconiza que um sistema “tem que assegurar que as informações da trilha de auditoria estejam disponíveis para inspeção, a fim de que uma ocorrência específica possa ser identificada e todas as informações correspondentes sejam claras e compreensíveis”
	
	

	B
	ACESSO ADMINISTRATIVO
	SIM
	NÃO

	b.1
	O acesso interno à plataforma se dá através de e-mail, Cadastro de Pessoa Física (CPF) ou número de telefone individual cadastrado pelo próprio usuário comum ou pelo usuário  administrador da plataforma, além de senha pessoal e intransferível, aderente aos requisitos nº 7.2.1 e 7.2.5 do e-ARQ Brasil, instituído pela Resolução nº 50/2022 do CONARQ, que preconiza, respectivamente, que a plataforma “tem que manter pelo menos os seguintes atributos dos usuários, de acordo com a política de segurança: identificador do usuário, autorizações de acesso e credenciais de autenticação”, além de “ter que permitir o acesso a funções da plataforma somente a usuários autorizados e sob controle rigoroso da administração da plataforma”
	
	

	b.2
	Possibilidade de realização de avaliações automatizadas das informações concernentes ao CPF, à data de nascimento e ao nome do usuário, através de dados públicos disponibilizados pela Receita Federal, sem quaisquer intervenções humanas, por meio de ferramenta com:
	
	

	b.2.1
	Possibilidade de correção automatizada de erro de digitação do nome informado no formulário, oportunidade na qual haverá a substituição pela informação correta disponibilizada pela Receita Federal;
	
	

	b.2.2
	Possibilidade de atribuição de destaque dos cadastros inválidos, conferidos através da Receita Federal, de modo que as atividades esportivas da entidade possam ser proibidas até que os erros sejam corrigidos e validados;
	
	

	b.2.3
	Em caso de ausência de correção e validação, possibilidade de o usuário efetivar a exclusão do cadastro ou alteração dos dados cadastrais incorretos, bem como de solicitar uma nova validação automatizada com vistas à regularização do cadastro;
	
	

	b.3
	Possibilidade de recuperação de senha por meio de formulário intitulado "recuperar senha", remetido ao e-mail previamente cadastrado e confirmado, aderente ao Art. 6º, VII, e Art. 46 da Lei nº 13.709/2018 (LGPD);
	
	

	b.4
	Ocultação de parte do CPF de pessoas físicas, bem como inviabilização da identificação dos referidos dados através de buscas e pesquisas, em aderência aos Arts. 2º; 3º; 5º, I; 6º, VII; e 7º, III, da Lei nº 13.709/2018 (LGPD);
	
	

	b.5
	Possibilidade de utilização de ferramenta externa de validação de acesso por meio de token (código) associado à conta do usuário administrador, gerado automaticamente a cada 30 (trinta) segundos e sincronizado com servidores de horário (NTP) mundiais. Na hipótese de adoção da ferramenta externa de validação, o usuário necessitará estar em posse do dispositivo gerador do token (código) para ter acesso à conta, aderente ao Art. 4º, II, da Lei nº 14.063/2020
	
	

	b.6
	O usuário administrador principal tem acesso a todas as funcionalidades da plataforma, bem como autorização para cadastrar usuários comuns de toda a Administração Pública Esportiva
	
	

	b.7
	Cadastro único de administradores para acesso a todos os módulos que lhe sejam autorizados, através de plataforma integrada
	
	

	b.8
	A funcionalidade de cadastro de administradores na plataforma é disponibilizada apenas aos usuários responsáveis diretos da Administração Pública Esportiva, aderente ao requisito nº 7.2.7 do e-ARQ Brasil, instituído pela Resolução nº 50/2022 do CONARQ, conforme vejamos: “Somente administradores autorizados têm que ser capazes de criar, alterar, remover ou revogar permissões associadas a papéis de usuários”
	
	

	b.9
	A efetivação do cadastro reunirá dados de data, hora, identificação do responsável e IP, instituindo uma cadeia de responsabilidades, aderente ao requisito nº 2.6.3 do e-ARQ Brasil, instituído pela Resolução nº 50/2022 do CONARQ
	
	

	b.10
	Cadastro de usuário comum através de inserção de informações de nome completo, Cadastro de Pessoa Física (CPF), sexo, data de nascimento, e-mail, telefone e senha
	
	

	b.11
	Possibilidade de o usuário comum editar seus dados de acesso (e-mail, telefone e senha), através de formulário específico, a fim de garantir a autenticidade e rastreabilidade dos atos praticados. As informações de nome e CPF não são editáveis pelo usuário comum
	
	

	b.12
	Existência de botão para alteração de dados pessoais adicionados durante a efetivação do cadastro, os quais que são bloqueados para modificação pelos usuários comuns e somente o administrador por alterar, quais sejam: nome, CPF, data de nascimento, nacionalidade e local de nascimento
	
	

	b.13
	Possibilidade de ofuscação do cadastro do usuário comum, como forma de preservar o histórico de todos os usuários que já utilizaram a plataforma
	
	

	b.14
	A fotografia, caso inserida na conta dos usuários comuns, é visível durante a tramitação de documentos, cadastros, reservas e inscrições, de modo a identificar visualmente as pessoas que estão dando continuidade aos processos
	
	

	b.15
	Possibilidade de o administrador principal promover a alteração de perfil de acesso ao qual o usuário administrador está vinculado, oportunidade na qual esse passa a ter acesso somente às áreas autorizadas
	
	

	b.16
	Possibilidade de segmentação das permissões dos usuários administradores por perfil de acesso, aderente ao requisito nº 7.2.14 do e-ARQ Brasil instituído pela Resolução nº 50/2022 do CONARQ, que preconiza que um sistema “pode permitir que alguns usuários estipulem papéis a outros usuários ou grupos de usuários que podem ter acesso aos documentos. Essa permissão deve ser atribuída pelo administrador, de acordo com a política de segurança do órgão ou entidade”
	
	

	b.17
	Possibilidade de o usuário administrador de consultar as últimas atividades na plataforma em tempo real, bem como data e hora do último acesso
	
	

	b.18
	Possibilidade de exibição para o usuário administrador de um painel de controle, na qual são disponibilizadas uma série de informações atinentes à gestão pública desportiva, tais como: quantidade de usuários, pessoas cadastradas nas últimas 48 horas, turmas ativas, documentos aguardando aprovação, escudos aguardando aprovação, quantidade de entidades cadastradas, entre outras
	
	

	b.19
	Possibilidade de acesso ao painel de controle e alteração de dados pessoais já cadastrados no momento da inscrição. Alguns dados são bloqueados para alteração pelo usuário comum e somente o usuário administrador pode alterar, quais sejam nome, CPF, data de nascimento, nacionalidade e local de nascimento
	
	

	b.20
	Possibilidade de criação de modalidades esportivas ilimitadas não previstas na plataforma para adequação à realidade da entidade
	
	

	C
	ACESSO DO USUÁRIO COMUM
	SIM
	NÃO

	c.1
	Possibilidade de realização de cadastro e login para o acesso externo à plataforma com inserção de informações de nome completo, Cadastro de Pessoa Física (CPF), sexo, data de nascimento, e-mail, telefone e senha
	
	

	c.2
	Possibilidade de realização de avaliações automatizadas das informações concernentes ao CPF, à data de nascimento e ao nome do usuário, através de dados públicos disponibilizados pela Receita Federal, sem quaisquer intervenções humanas, por meio de ferramenta com:
	
	

	c.2.1
	Possibilidade de correção automatizada de erro de digitação do nome informado no formulário, oportunidade na qual haverá a substituição pela informação correta disponibilizada pela Receita Federal;
	
	

	c.2.2
	Possibilidade de atribuição de destaque dos cadastros inválidos, conferidos através da Receita Federal, de modo que as atividades esportivas da entidade possam ser proibidas até que os erros sejam corrigidos e validados;
	
	

	c.2.3
	Em caso de ausência de correção e validação, possibilidade de o usuário efetivar a exclusão do cadastro ou alteração dos dados cadastrais incorretos, bem como de solicitar uma nova validação automatizada com vistas à regularização do cadastro;
	
	

	c.3
	Possibilidade de realização de cadastro e recuperação de senha diretamente pelo usuário comum
	
	

	c.4
	Como forma de preservar o histórico de todos os usuários que já utilizaram a plataforma, não é possível a exclusão de cadastro de usuário, restando permitida apenas a desativação do cadastro
	
	

	c.5
	Possibilidade de o usuário comum editar seus dados de acesso (e-mail, telefone e senha), através de formulário específico, a fim de garantir a autenticidade e rastreabilidade dos atos praticados. As informações de nome e CPF não são editáveis pelo usuário comum
	
	

	c.6
	A fotografia, caso inserida na conta dos usuários, é visível durante a tramitação de documentos, cadastros, reservas e inscrições, de modo a identificar visualmente as pessoas que estão dando continuidade aos processos
	
	

	c.7
	Ocultação de parte do Cadastro de Pessoa Física (CPF) para pessoas físicas, bem como inviabilização da identificação dos referidos dados através de buscas e pesquisas, em aderência aos Arts. 2º; 3º; 5º, I; 6º, VII; e 7º, III, da Lei nº 13.709/2018 (LGPD)
	
	

	c.8
	Possibilidade de o usuário comum realizar a atualização de seus dados e o registro de novas demandas, tais como o envio de documentos para aprovação, inscrições, reservas, dentre outros
	
	

	c.9
	Possibilidade de o usuário comum acessar sua pasta de documentos na plataforma, na qual estarão reunidos todos os seus documentos
	
	

	c.10
	Existência de botões, disponibilizados conforme a participação do dirigente ou atleta nas atividades esportivas e administrativas, para controle das suas atividades na jurisdição da Administração Pública Esportiva
	
	

	c.11
	Possibilidade de acesso e realização das inscrições em campeonatos
	
	

	c.12
	Possibilidade de acesso e gerenciamento dos atletas nos times aos quais o usuário for dirigente
	
	

	c.13
	Possibilidade de realização de controle de presença através de chamadas, inscrição, cancelamento de matrícula e impressão de formulário de inscrição para cada aluno, caso o usuário esteja definido como o professor de alguma turma
	
	

	c.14
	Possibilidade de impressão de carteirinhas ou exibição de forma digital, quando disponível
	
	

	c.15
	Possibilidade de controle das turmas de usuários cadastrados como atletas
	
	

	c.16
	Possibilidade de leitura dos termos de uso e da política de privacidade da plataforma
	
	

	c.17
	Possibilidade de envio de fotos e arquivos, tais como foto de perfil, carteira de identidade, título de eleitor, dentre outros documentos considerados necessários
	
	

	c.18
	Disponibilização de botão para alteração de senha do usuário, intransferível e criptografada
	
	

	c.19
	Possibilidade de definição do nível de privacidade do perfil, nome, foto e dados do usuário, através de escolha entre a publicidade de tais dados, quando estes ficarão disponíveis para visualização por outras pessoas no portal da plataforma, ou se ficarão privadas, somente para acesso do usuário
	
	

	D
	DIVISÃO POR MÓDULOS
	SIM
	NÃO

	d.1
	Estruturação e funcionamento da plataforma dividida em módulos, de modo a retratar a realidade administrativa da Administração Pública Esportiva, os quais podem ser acessados por servidores habilitados e usuários externos devidamente autorizados, em aderência ao requisito nº 6.1.5 instituído pela Resolução nº 50/2022 do CONARQ, que preconiza que o recurso de fluxo de trabalho de um sistema “tem que permitir que fluxos de trabalho pré-programados sejam definidos, alterados e mantidos exclusivamente por usuário autorizado”
	
	

	d.2
	Possibilidade de restrição dos módulos a perfis de usuários específicos, conforme definição da Administração Pública Esportiva
	
	

	d.3
	Possibilidade de acesso à consulta de todos os módulos, quando disponíveis ao administrador, na mesma interface, através de um menu único de opções
	
	

	E
	SISTEMA DE NOTIFICAÇÃO MULTICANAIS
	SIM
	NÃO

	e.1
	Os canais de notificação disponíveis para configuração na plataforma são o e-mail e a notificação interna
	
	

	F
	EDITOR DE TEXTO
	SIM
	NÃO

	f.1
	Editor de texto para redação de documentos e interações diretamente no navegador
	
	

	f.2
	Possibilidade de formatação do texto como negrito, sublinhado e itálico, bem como alteração do tamanho da fonte e alinhamento do texto
	
	

	f.3
	Possibilidade de formatação com listas ordenadas e não ordenadas, bem como inclusão de imagens e hiperlinks no corpo do texto
	
	

	G
	HOSPEDAGEM SEGURA DE ANEXOS
	SIM
	NÃO

	g.1
	Possibilidade de envio de anexos de diferentes formatos, em cada documento ou atualização
	
	

	g.2
	Hospedagem dos arquivos anexados aos documentos em servidor seguro, os quais não ficam acessíveis publicamente, mais disponíveis somente por meio de link seguro
	
	

	g.3
	Possibilidade de pré-visualização, através de exibição de miniatura, dos anexos (imagem) em tamanho melhor adaptado à tela
	
	

	H
	PARAMETRIZAÇÃO DA INTERACE DA PLATAFORMA
	SIM
	NÃO

	h.1
	Possibilidade de inclusão de logotipo oficial da entidade e definição de cor predominante nas interfaces externas da plataforma (site), com vistas a dar uniformidade e consistência à identidade visual.
	
	

	I
	PAINEL VISUAL DE CONTROLE DE DADOS (DASHBOARD)
	SIM
	NÃO

	i.1
	Possibilidade de apresentação de painel visual com atualização, em tempo real, de informações e atividades da instituição na plataforma, incluindo as quantidades de:
	
	

	i.1.1
	Fotos aguardando aprovação;
	
	

	i.1.2
	Documentos pessoais aguardando aprovação;
	
	

	i.1.3
	Escudos aguardando aprovação;
	
	

	i.1.4
	Entidades aguardando aprovação;
	
	

	i.1.5
	Gerentes aguardando aprovação;
	
	

	i.1.6
	Pessoas;
	
	

	i.1.7
	Pessoas cadastradas recentemente;
	
	

	i.1.8
	Entidades;
	
	

	i.1.9
	Turmas ativas;
	
	

	i.1.10
	Alunos com matrícula ativa;
	
	

	i.1.11
	Campeonatos;
	
	

	i.1.12
	Eventos;
	
	

	i.1.13
	Eventos cadastrados recentemente (últimas 48 horas);
	
	

	i.1.14
	Matérias;
	
	

	i.1.15
	Matérias cadastradas recentemente  (últimas 48 horas);
	
	

	i.1.16
	Equipes aguardando aprovação;
	
	

	i.1.17
	Provas de campeonatos;
	
	

	i.1.18
	Partidas de campeonatos;
	
	

	i.1.19
	Turmas;
	
	

	i.1.20
	Alunos cadastrados;
	
	

	i.1.21
	Alunos cadastrados recentemente (últimas 48 horas);
	
	

	i.1.22
	Chamadas registradas;
	
	

	i.1.23
	Atividades registradas;
	
	

	i.1.24
	Entidades cadastradas recentemente  (últimas 48 horas);
	
	

	i.1.25
	Atividades recentes
	
	

	i.2
	Possibilidade de visualização das últimas atividades realizadas no sistema em ordem cronológica reversa, incluindo as seguintes informações quanto às alterações:
	
	

	i.2.1
	Nome do usuário;
	
	

	i.2.2
	Foto de perfil do usuário;
	
	

	i.2.3
	Data e hora em que a atividade foi realizada;
	
	

	i.2.4
	Ação realizada;
	
	

	i.2.5
	Área;
	
	

	i.2.6
	Descrição.
	
	

	J
	MÓDULOS DISPONÍVEIS
	SIM
	NÃO

	j.1
	Cadastro de pessoas (aplicável a usuário comum e usuário administrador)
	
	

	j.1.1
	Informações básicas
	
	

	j.1.1.1
	Possibilidade de cadastramento de usuário e login
	
	

	j.1.1.2
	Possibilidade de o usuário atualizar seus dados cadastrais
	
	

	j.1.1.3
	Possibilidade de cadastramento e recuperação de senha pelo usuário
	
	

	j.1.1.4
	Possibilidade de o usuário alterar a senha de acesso
	
	

	j.1.1.5
	Possibilidade de o usuário consultar e enviar documentos
	
	

	j.1.1.6
	Possibilidade de o usuário anexar foto ao perfil
	
	

	j.1.1.7
	Possibilidade de o usuário acessar o seu documento de identificação digital (carteirinha da instituição)
	
	

	j.1.1.8
	Possibilidade de o usuário de atualizar seus dados cadastrais
	
	

	j.1.1.9
	Possibilidade de geração de arquivo em formato PDF com relatório de todo o histórico do atleta dentro da Administração Pública Esportiva, apontando todos os esportes já praticados, número de gols, cartões, punições disciplinares, escolinhas das quais foi integrante, se foi dirigente de alguma equipe, notícias com citação de seu nome e demais atividades esportivas
	
	

	j.1.1.10
	Possibilitar a conferência automatizada dos dados preenchidos pelo usuário (nome, CPF, data de nascimento) junto ao site da Receita Federal
	
	

	j.1.2
	Segurança
	
	

	j.1.2.1
	Possibilidade de cadastramento e recuperação de senha pelo usuário
	
	

	j.1.2.2
	Possibilidade de o usuário consultar suas sessões ativas, bem como o histórico de entrada e saída da plataforma
	
	

	j.1.2.3
	Possibilidade de o usuário ativar e desativar a autenticação em duas etapas
	
	

	j.1.2.4
	Possibilidade de o usuário realizar um único cadastro, reutilizável em todas as áreas, com nome, CPF e data de nascimento, para evitar duplicidade de dados
	
	

	j.2
	Gerenciamento de documentos e aprovações (acesso de usuário administrador)
	
	

	j.2.1
	Documentos
	
	

	j.2.1.1
	Possibilidade de configuração de tipos de documentos que serão aceitos, com campos para inclusão de nome, descrição, validade do documento em dias, bem como link para download de documento exemplo
	
	

	j.2.1.2
	Possibilidade de filtragem de documentos por situação, entre apenas ativos ou apenas inativos, documentos quaisquer, apenas pessoas, apenas times ou apenas entidades
	
	

	j.2.1.3
	Possibilidade de os administradores da Administração Pública Esportiva localizar através de filtros os documentos cadastrados, tais como: data de criação, data de alteração, nome, descrição, bem como validade padrão do documento, que pode ser definida em dias, em meses e em anos
	
	

	j.2.1.4
	Possibilidade de exibição de documentos por ordem alfabética, bem como por mais recentes ou por mais antigos
	
	

	j.2.1.5
	Possibilidade de recebimento de documentos do usuário comum para análise, com viabilidade de aprovação, solicitação de alterações ou reprovação, bem como viabilizando ao usuário administrador informar o motivo da reprovação. Exibição dos status dos documentos enviados pelo usuário com dados como situação, data e hora de criação, data e hora de envio, nome do usuário comum que enviou e nome do anexo enviado com botão para baixar (download)
	
	

	j.2.1.6
	Possibilidade de os administradores da Administração Pública Esportiva localizarem os documentos cadastrados através de filtros, tais como por ID, pessoa que enviou e tipo do documento
	
	

	j.2.2
	Foto de perfil pessoal
	
	

	j.2.2.1
	Possibilidade de configuração para recebimento de imagem de perfil do usuário comum, com funções para aprovação ou reprovação, bem como com opção de sinalização do motivo da eventual reprovação
	
	

	j.2.2.2
	Possibilidade de filtragem da lista de imagens para aprovação no painel, através da escolha entre apenas pessoas com deficiências ou apenas sem deficiências
	
	

	j.2.2.3
	Possibilidade de os administradores da Administração Pública Esportiva localizarem imagens através de filtros os documentos cadastrados, tais como: imagens, ID, data de envio, nome e e-mail
	
	

	j.2.2.4
	Possibilidade de exibição de imagens por ordem alfabética, mais recentes ou mais antigas
	
	

	j.2.3
	Escudo ou foto de perfil da entidade
	
	

	j.2.3.1
	Possibilidade de filtragem de escudos para aprovação no painel, através de nome da entidade
	
	

	j.2.3.2
	Possibilidade de exibição por ordem alfabética, mais recentes ou mais antigos
	
	

	j.2.3.3
	Possibilidade de recebimento de imagem do escudo da entidade, com funções para aprovação ou reprovação, bem como com opção de sinalização do motivo da eventual reprovação
	
	

	j.2.4
	Gerenciamento de competições (acesso de usuário administrador)
	
	

	j.2.4.1
	Informações básicas
	
	

	j.2.4.1.1
	Possibilidade de organização e gerenciamento de competições tradicionais, a exemplo de um Campeonato Municipal de Futsal
	
	

	j.2.4.1.2
	Possibilidade de definição de um nome oficial, bem como um apelido para cada competição
	
	

	j.2.4.1.3
	Possibilidade de registro da data de início e da data de término de cada competição
	
	

	j.2.4.1.4
	Possibilidade de restrição no naipe dos atletas de uma competição, viabilizando ser apenas masculino, apenas feminino ou livre, este último quando forem aceitos atletas masculinos e femininos
	
	

	j.2.4.1.5
	Possibilidade de cômputo das as marcas registradas em uma competição ou não, para fins de recordes de cada modalidade esportiva junto à Administração Pública Esportiva
	
	

	j.2.4.2
	Restrições
	
	

	j.2.4.2.1
	Possibilidade de limitação do número máximo de atletas que podem ser inscritos em cada equipe;
	
	

	j.2.4.2.2
	Possibilidade de limitação do número máximo de dirigentes que podem ser inscritos em cada equipe;
	
	

	j.2.4.2.3
	Possibilidade de limitação das idades mínima e máxima aceitas para inscrição dos atletas em cada competição, inviabilizando a ultrapassagem dos limites registrados;
	
	

	j.2.4.2.4
	Possibilidade de registro e exibição dos pesos mínimo e máximo aceitos para inscrição dos atletas em cada competição;
	
	

	j.2.4.2.5
	Possibilidade de registro e exibição de alturas mínima e máxima aceitas para inscrição dos atletas em cada competição;
	
	

	j.2.4.2.6
	Possibilidade de restrição da inscrição das mesmas pessoas em competições que acontecem simultaneamente, a critério da Administração Pública Esportiva;
	
	

	j.2.4.2.7
	Possibilidade de configuração de exigência de que as súmulas das partidas de uma competição sejam anexadas e só então seja permitido o registro de seu resultado final, viabilizando o aumento da transparência, uma vez que as súmulas anexadas podem ser acessadas publicamente no portal
	
	

	j.2.4.3
	Inscrições e equipes
	
	

	j.2.4.3.1
	Possibilidade de que as inscrições sejam abertas publicamente ou fechadas, esta última viabilizando que apenas os usuários administradores da Administração Pública Esportiva possam realizar as inscrições;
	
	

	j.2.4.3.2
	Possibilidade de aprovação de cada inscrição de equipe ou de permissão de que todas as equipes inscritas sejam aprovadas automaticamente;
	
	

	j.2.4.3.3
	Possibilidade de definição de prazo de início e término para inscrição de equipes nas competições, de modo que as inscrições de equipes não possam ser realizadas fora do período estipulado;
	
	

	j.2.4.3.4
	Possibilidade de limitação do número de vagas para inscrição;
	
	

	j.2.4.3.5
	Possibilidade de restrição das inscrições de equipes a entidades já cadastradas ou de permissão de que as inscrições possam ser realizadas por qualquer usuário comum;
	
	

	j.2.4.3.6
	Possibilidade de restrição das inscrições apenas a determinados tipos de entidade, viabilizando a criação, por exemplo, de uma competição apenas para escolas;
	
	

	j.2.4.3.7
	Possibilidade de restrição das inscrições de equipes de uma mesma entidade a um número máximo aceito em cada competição;
	
	

	j.2.4.3.8
	Possibilidade de restrição das inscrições de equipes apenas a entidades públicas ou apenas a entidades privadas;
	
	

	j.2.4.4
	Inscrições de atletas e dirigentes
	
	

	j.2.4.4.1
	Possibilidade de geração automática de fichas de inscrições individuais e fichas de inscrições coletivas, viabilizando incluir um texto adicional, a fim de adequar as fichas de inscrições à realidade da Administração Pública Esportiva
	
	

	j.2.4.4.2
	Possibilidade de definição de prazo de início e término para inscrição de atletas nas equipes das competições, de modo que estas não possam ser realizadas fora do período estipulado;
	
	

	j.2.4.4.3
	Possibilidade de que as inscrições de atletas nas equipes sejam realizadas pelos próprios gerentes de cada equipe, ou apenas pelos gerentes da entidade às quais cada equipe esteja vinculada, ou apenas pelos usuários administradores da Administração Pública Esportiva;
	
	

	j.2.4.4.4
	Possibilidade de bloqueio ou permissão da inscrição de um atleta caso uma segunda equipe tente inscrevê-lo em outra equipe da mesma competição, a critério da Administração Pública Esportiva; 
	
	

	j.2.4.4.5
	Possibilidade de restrição da inscrição nas equipes apenas a atletas que tiverem seus cadastros marcados como válidos;
	
	

	j.2.4.4.6
	Possibilidade de registro de exigência de foto de perfil para que os atletas participem de determinadas competições, de modo que a inscrição sem foto seja permitida, mas que tais atletas permaneçam marcados como inaptos para participar até que tenham suas fotos registradas por eles próprios, pelos dirigentes das equipes ou pelos dirigentes das entidades às quais as equipes estejam vinculadas e que tais fotos sejam aprovadas pela Administração Pública Esportiva; 
	
	

	j.2.4.4.7
	Possibilidade de remoção dos atletas inscritos nas equipes pelos gerentes destas em caso de inscrição por engano ou de desistência, desde que respeitado o prazo de inscrição de atletas previamente definido pela Administração Pública Esportiva;
	
	

	j.2.4.4.8
	Possibilidade de criação de critérios de desempate personalizados para fins de realização de cálculos automatizados das tabelas de classificação em modalidades esportivas com confrontos, tais como futebol, futebol 7, futsal, voleibol, vôlei de praia, handebol, basquetebol, bocha, punhobol, além das modalidades criadas pela entidade
	
	

	j.2.4.5
	Premiação
	
	

	j.2.4.5.1
	Possibilidade de informação quanto à perspectiva de entrega ou não de troféus e/ou medalhas aos vencedores de cada competição. No caso de previsão de entrega, possibilidade de definição da classificação mínima necessária para recebimento de troféus e de classificação mínima para recebimento de medalhas, bem como quanto à previsão de recebimento de medalhas pelos dirigentes ou se elas serão restritas aos atletas, de modo que possa ser gerado relatório com o número estimado de prêmios que a Administração Pública Esportiva precisa adquirir ao realizar competições de múltiplas modalidade em formato de jogos abertos;
	
	

	j.2.4.5.2
	Possibilidade de registro de quais documentos serão exigidos de todos os atletas inscritos em determinada competição, de modo que a inscrição sem tais documentos seja permitida, mas que estes atletas permaneçam marcados como inaptos para participar, até que tenham sua documentação registrada por eles próprios, pelo dirigente da equipe ou pelo dirigente da entidade à qual a equipe esteja vincula e que essa documentação seja aprovada pela Administração Pública Esportiva.
	
	

	j.2.4.6
	Paradesporto
	
	

	j.2.4.6.1
	Possibilidade de registro de competições como paradesportivas, hipótese na qual viabilizar-se-á a definição do tipo (deficiência visual, deficiência auditiva, deficiência física ou deficiência intelectual) e a classe de deficiência nessa competições;
	
	

	j.2.4.6.1.2
	Possibilidade de limitação da inscrição nas competições definidas como paradesportivas apenas aos atletas registrados como pessoa com deficiência, bem como que o tipo de deficiência de cada atleta coincida com o tipo de deficiência registrado na competição específica
	
	

	j.2.4.7
	Arbitragem
	
	

	j.2.4.7.1
	Possibilidade de efetivação de cadastro de árbitros, incluindo:
	
	

	j.2.4.7.1.1
	Cadastro da pessoa;
	
	

	j.2.4.7.1.2
	Categoria;
	
	

	j.2.4.7.1.3
	Funções de arbitragem;
	
	

	j.2.4.7.1.4
	Editor de texto para observações;
	
	

	j.2.4.7.1.5
	Data de início e término da carteirinha
	
	

	j.2.4.7.2
	Possibilidade de emissão de carteirinha do árbitro em formato digital ou impresso, contendo:
	
	

	j.2.4.7.2.1
	Nome;
	
	

	j.2.4.7.2.2
	Data de nascimento;
	
	

	j.2.4.7.2.3
	Documento oficial de identificação;
	
	

	j.2.4.7.2.4
	Data de emissão;
	
	

	j.2.4.7.2.5
	Entidade;
	
	

	j.2.4.7.2.6
	Validade;
	
	

	j.2.4.7.2.7
	Categoria;
	
	

	j.2.4.7.2.8
	QR Code de validação
	
	

	j.2.4.7.3
	Possibilidade de emissão de relatório de escala de arbitragem, através de filtro com:
	
	

	j.2.4.7.3.1
	Data de início;
	
	

	j.2.4.7.3.2
	Data de término;
	
	

	j.2.4.7.3.3
	Esporte;
	
	

	j.2.4.7.3.4
	Categoria;
	
	

	j.2.4.7.3.5
	Cidade;
	
	

	j.2.4.7.3.6
	Local;
	
	

	j.2.4.7.4
	Possibilidade de criação de categorias de árbitros;
	
	

	j.2.4.7.5
	Possibilidade de criação de funções de arbitragem, incluindo o nome e a modalidade
	
	

	j.2.4.7.6
	Possibilidade de registro, em cada partida de competições, da equipe de arbitragem responsável, especificando cada função e quem a exercerá;
	
	

	j.2.4.8
	Informações complementares
	
	

	j.2.4.8.1
	Possibilidade de inclusão de texto complementar, com instruções ou apenas descritivos referentes à competição, o qual poderá ser acessado publicamente; 
	
	

	j.2.4.8.2
	Opções de visibilidade
	
	

	j.2.4.8.3
	Possibilidade de exibição pública dos detalhes de uma competição ou de restrição da visualização dos detalhes apenas pelos administradores da Administração Pública Esportiva;
	
	

	j.2.4.8.4
	Possibilidade de exibição, em portal de acesso público, de resultados vinculados às atividades gerenciadas pela Administração Pública Esportiva, tais como classificação final, tabela de disciplina, ranking de pontuadores (artilharia), ranking de ataque, ranking de defesa, tabela de cartões (quando aplicável à modalidade), chaveamento (quando competições em formato de eliminatória simples ou eliminatória dupla), apresentação das das rodadas e das partidas;
	
	

	j.2.4.8.5
	Possibilidade de exibição, em portal de acesso público, de uma página para cada partida (quando aplicável à modalidade), contendo a relação de atletas de cada equipe; a informação quanto à aptidão ou não destes a participar da partida; a relação de atividades esportivas da partida, em ordem cronológica dos acontecimentos ou em ordem manualmente definida pelos administradores da Administração Pública Esportiva; viabilizando que os visitantes possam baixar a súmula digitalizada da partida, se esta tiver sido anexada; bem como a exibição de janela de vídeo contendo transmissão ao vivo ou gravada da partida, incorporado de outra plataforma, como Youtube ou Facebook, caso seja registrado pelos administradores da Administração Pública Esportiva;
	
	

	j.2.4.8.6
	Possibilidade de localização das competições cadastradas pelos administradores da Administração Pública Esportiva através de filtragem de dados por ano, por esporte, por naipe, por situação (finalizados/em andamento) e por nome;
	
	

	j.2.4.8.7
	Possibilidade de gerenciamento do funcionamento de cada competição através das equipes inscritas e da definição do formato de disputa;
	
	

	j.2.4.8.8
	Possibilidade de definição de usuários que fazem parte da organização de cada competição, bem dos limites de acesso de cada um destes usuários na competição, de modo que possam
	
	

	j.2.4.8.8.1
	editar informações; e/ou
	
	

	j.2.4.8.8.2
	atualizar resultados; e/ou
	
	

	j.2.4.8.8.3
	conferir identidades através do escaneamento de carteirinhas ou credenciais;
	
	

	j.2.4.8.9
	Possibilidade de emissão das credenciais para usuários que fazem parte da organização de cada competição;
	
	

	j.2.4.8.10
	Possibilidade de atualização dos resultados de provas isoladamente ou através da importação de arquivo no formato .xls para processamento em lote;
	
	

	j.2.4.8.11
	Possibilidade da organização de cada competição em uma ou mais fases;
	
	

	j.2.4.8.12
	Possibilidade de criação de fases de grupo, de contagem com um ou mais grupos, e de organização das partidas organizar as partidas entre todas as equipes inscritas nestes grupos, em formato de rodízio simples (uma única partida entre duas equipes) ou rodízio duplo (uma partida de ida e uma partida de volta entre duas equipes);
	
	

	j.2.4.8.13
	Possibilidade de criação de fases de eliminatória simples, com pelo menos 64 (sessenta e quatro) equipes, podendo o número de inscritos ser par ou ímpar, criando cada rodada e o chaveamento até as finais, bem como prever partidas de disputa de terceiro lugar;
	
	

	j.2.4.8.14
	Possibilidade de criação de fases de eliminatória dupla, com pelo menos 64 (sessenta e quatro) equipes, podendo o número de inscritos ser par ou ímpar, criando cada rodada e o chaveamento até as finais;
	
	

	j.2.4.8.15
	Possibilidade de criação de fase inicial de grupos e fase seguinte eliminatória (simples ou dupla) com classificação configurável, de modo que os melhores da fase de grupos possam se classificar e jogar a fase eliminatória de acordo definição da Administração Pública Esportiva, a exemplo da classificação dos dois melhores de cada grupo ou o melhor de cada grupo;
	
	

	j.2.4.8.16
	Possibilidade de cálculo e apresentação de lista de recordes de cada modalidade (quando aplicável), separados por naipe;
	
	

	j.2.4.8.17
	Possibilidade de apresentação de histórico de recordes do atleta, bem como a quais modalidades e ano estão vinculados;
	
	

	j.2.4.8.18
	Possibilidade de organização de campeonatos utilizando a base de dados dos atletas (pessoas), sem a necessidade de recadastramento dos participantes, bastando apenas a inclusão destes diretamente nas equipes;
	
	

	j.2.4.8.19
	No decorrer do campeonato, possibilidade de publicação instantânea das atualizações dos pontos no portal da Administração Pública Esportiva;
	
	

	j.2.4.8.20
	Possibilidade de criação de padrões e critérios de classificação parametrizáveis, para se adequar aos critério utilizados na Administração Pública Esportiva para diferentes esportes, viabilizando a adaptação do cálculo automatizado de classificação da plataforma à realidade da Administração Pública Esportiva e não o contrário;
	
	

	j.2.4.8.21
	Possibilidade de reaproveitamento dos critérios de classificação criados previamente para outras competições, de modo que não seja necessário recriar esses critérios sempre que uma nova competição for criada;
	
	

	j.2.4.8.22
	Possibilidade de gerenciamento de punições disciplinares, de modo a impedir que atletas penalizados joguem por determinado número de jogos ou período de tempo nas competições, viabilizando o controle dos processos disciplinares de um atleta de forma mais transparente para a justiça desportiva;
	
	

	j.2.4.8.23
	Possibilidade de realização de controle de competições com a opção de escolha do critério de desempate que será utilizado (quando aplicável) para o cálculo dos resultados, o que será apresentado nas tabelas de classificação;
	
	

	j.2.4.8.24
	Possibilidade de criação de fases de grupos ou eliminatórias dentro de um mesmo campeonato, bem de definição de critérios iguais ou diferentes para cada fase;
	
	

	j.2.4.8.25
	Possibilidade de criação de fases da competição, de criação de grupos dentro das fases, de criação de rodadas dentro dos grupos e de criação de jogos dentro das rodadas, os quais contabilizaram nos cálculos de dados e geração de tabelas;
	
	

	j.2.4.8.26
	Possibilidade de geração automatizada das tabelas dos jogos, das tabelas de classificação, do quadro de classificações, da tabela de cartões (quando aplicável), da tabela de melhor ataque, da tabela de melhor defesa e da tabela de disciplina(contendo número relacionados a cartões, quando aplicável);
	
	

	j.2.4.8.27
	Possibilidade de criação de confrontos de forma automática ou manual;
	
	

	j.2.4.8.28
	Possibilidade, ainda nas fases, de efetuar a distribuição dos grupos de forma manual ou através de sorteio automatizado na própria plataforma, conforme decisão do administrador da Administração Pública Esportiva;
	
	

	j.2.4.8.29
	Possibilidade inclusão do regulamento de cada competição, viabilizando a publicidade no portal para conferência de qualquer interessado;
	
	

	j.2.4.8.30
	Possibilidade de definição da posição final de cada equipe na competição;
	
	

	j.2.4.8.31
	Possibilidade de acesso rápido a todas as partidas ou provas de uma competição, para facilitar a atualização dos horários e locais nos quais correrão;
	
	

	j.2.4.8.32
	Possibilidade de envio da súmula digitalizada para armazenamento no histórico da plataforma, bem como de disponibilização para visualização e download pelo público no portal;
	
	

	j.2.4.8.33
	Possibilidade de realização de preenchimento online dos dados das partidas ou provas, como atletas relacionados, número das camisas, horário de início e término de cada período, gols ou pontos, cartões amarelos, cartões vermelhos, cartões brancos (cartão pedagógico) resultados dos sets, observações, marcas de cada atleta (quando aplicável), resultados finais, dentre outros;
	
	

	j.2.4.8.34
	Possibilidade de suspensão automática de um atleta, conforme regras personalizadas previamente definidas pelo usuário administrador, a exemplo de atingimento de número de cartões amarelos ou vermelhos;
	
	

	j.2.4.8.35
	Possibilidade de bloqueio automático de inscrição do atleta que esteja cumprindo punição disciplinar;
	
	

	j.2.4.8.36
	Possibilidade de emissão de relatórios gerenciais das competições tradicionais, quais sejam:
	
	

	j.2.4.8.36.1
	Relatório de equipes inscritas em cada competição;
	
	

	j.2.4.8.36.2
	Relatório de todos os atletas inscritos em cada competição;
	
	

	j.2.4.8.36.3
	Relatório de todos os dirigentes inscritos em cada competição;
	
	

	j.2.4.8.36.4
	Relatório unificado contendo todos os atletas e dirigentes inscritos em cada competição;
	
	

	j.2.4.8.36.5
	Relatório de dupla inscrição, para identificar atletas que foram inscritos em mais de uma equipe da mesma competição;
	
	

	j.2.4.8.36.6
	Relatório de situação da documentação dos atletas para cada equipe inscrita, viabilizando a identificação de atletas com documentação pendente;
	
	

	j.2.4.8.36.7
	Relatório de carteirinhas de cada equipe, visando permitir a impressão em lote de todas as carteirinhas da mesma equipe, sem que seja necessário imprimi-las individualmente;
	
	

	j.2.4.8.36.8
	Relatório de integrantes de cada equipe de uma competição;
	
	

	j.2.4.8.36.9
	Relatório de agenda de jogos geral da competição;
	
	

	j.2.4.8.36.10
	Relatório de agenda de jogos de uma determinada fase da competição;
	
	

	j.2.4.8.36.11
	Relatório de tabela de jogos;
	
	

	j.2.4.8.36.12
	Relatório da tabela de classificação de um determinado grupo (quando aplicável);
	
	

	j.2.4.8.36.13
	Relatório da agenda de jogos de um determinado grupo (quando aplicável);
	
	

	j.2.4.8.36.14
	Relatório de equipes inscritas em um determinado grupos (quando aplicável);
	
	

	j.2.4.8.36.15
	Relatório de ranking de pontuadores (artilharia, cestinha etc);
	
	

	j.2.4.8.36.16
	Relatório de estatísticas de defesa; 
	
	

	j.2.4.8.36.17
	Relatório de estatísticas de ataque;
	
	

	j.2.4.8.36.18
	Relatório de estatísticas de disciplina;
	
	

	j.2.4.8.36.19
	Relatório de súmula da partida para impressão e preenchimento (quando aplicável);
	
	

	j.2.4.8.36.20
	Relatório de atletas por partida com informação quanto à aptidão de cada atleta à participação (para esportes com confrontos, como futebol, voleibol e etc);
	
	

	j.2.4.8.36.21
	Relatório de atletas de uma prova (para esportes com provas, como atletismo, natação e etc);
	
	

	j.2.4.8.37
	Possibilidade de organização de múltiplas competições de esportes diferentes ou naipes diferentes possam ser reunidas para uma grande competição maior, no formato de jogos abertos;
	
	

	j.2.4.8.38
	Possibilidade de restrição da inscrição de atletas de uma equipe apenas àqueles já inscritos em equipe da mesma entidade em competição realizada em eventual etapa anterior; de definição pela Administração Pública Esportiva do número máximo de novos atletas (que não estavam na etapa anterior) que podem ser inscritos; bem como de definição do número máximo de atletas que podem ser modificados da equipe anterior para a atual;
	
	

	j.2.4.8.39
	Possibilidade de restrição da inscrição de dirigentes de uma equipe apenas a dirigentes já inscritos em equipe da mesma entidade, em outra competição realizada em uma possível etapa anterior; bem como de definição pela Administração Pública Esportiva do número máximo de novos dirigentes (que não estavam na etapa anterior) que podem ser inscritos;  bem como de definição do número máximo de dirigentes que podem ser modificados da equipe anterior para a atual;
	
	

	j.2.4.8.40
	Possibilidade de uma equipe classificada em outra competição, em etapa anterior, de convocar, ou seja, inscrever atletas que foram inscritos por outras entidades em etapa anterior, mas cujas equipes não tenham conseguido sua classificação para a etapa atual, de modo que possam passar a integrar equipes classificadas;
	
	

	j.2.4.8.41
	Possibilidade de condicionamento de realização de inscrições nas competições, por equipes de entidades que tiverem alcançado classificação em competição de etapa anterior à atual;
	
	

	j.2.4.8.42
	Possibilidade de definição de datas de início e término dos jogos, viabilizando a emissão de relatório de quadro de classificação, relatório de quadro de medalhas e relatório quadro de troféus;
	
	

	j.2.4.8.43
	Possibilidade de limitação do número máximo de modalidades que um atleta pode participar em caso de competições de múltiplas modalidades;
	
	

	j.2.4.8.44
	Possibilidade de emissão de credenciais para delegações esportivas em jogos abertos com informações como nome, foto, logotipo da competição, entidade que representa, bem como QR Code para autenticação e conferência;
	
	

	j.2.4.8.45
	Possibilidade de indicação da geolocalização das competições;
	
	

	j.2.4.8.46
	Possibilidade de vinculação dos jogos abertos à edições anteriores, viabilizando o controle de classificação de uma etapa para outra;
	
	

	j.2.4.8.47
	Possibilidade de definição da pontuação obtida em cada posição de classificação quando no formato de jogos abertos, permitindo o estabelecimento de pontos diferentes na hipótese de competição individual (exemplo: atletismo, natação, xadrez etc) ou coletiva (exemplos: futsal, voleibol etc);
	
	

	j.2.4.8.48
	Possibilidade de acrescentar ou reduzir a pontuação de uma entidade participante de uma competição no formato de jogos abertos, de forma que seja possível penalizar entidades que descumpriram o regulamento da competição de alguma forma ou bonificar as que por algum motivo devem receber pontos extras, pontos esses que devem ser computados na tabela de classificação da competição envolvendo múltiplas modalidades;
	
	

	j.2.4.8.49
	Possibilidade de anexação e publicação de boletins e/ou arquivos, deixando-os disponíveis para baixar;
	
	

	j.2.4.8.50
	Possibilidade de emissão de credenciais para usuários que fazem parte da organização de cada jogos abertos;
	
	

	j.2.4.8.51
	Possibilidade de definição de usuários que fazem parte da organização de cada competição, bem como dos limites de acesso de cada um desses usuários na competição, de modo que possam:
	
	

	j.2.4.8.51.1
	editar informações dos jogos abertos; e/ou 
	
	

	j.2.4.8.51.2
	atualizar resultados finais; e/ou 
	
	

	j.2.4.8.51.3
	conferir identidades através do escaneamento de carteirinhas ou credenciais
	
	

	j.2.4.8.52
	Possibilidade de localização e filtragem pelos administradores da Administração Pública Esportiva dos jogos abertos cadastrados, por ano, por agrupamento, por situação (ativos/inativos) e por nome.
	
	

	j.2.4.8.53
	Possibilidade de criação de etapas de competição (exemplos: etapa por região municipal, etapa municipal, etapa por região estadual, etapa estadual, dentre outros), viabilizando a limitação de inscrições por equipes que estejam situadas dentro da mesma área especificada;
	
	

	j.2.4.8.54
	Permitir o envio de comunicados em lote para todos os gerentes das equipes de um campeonato, através de e-mail e Whatsapp.
	
	

	j.2.4.8.55
	Possibilidade de exportação de arquivos dos jogos abertos contendo:
	
	

	j.2.4.8.55.1
	Relação de todos os integrantes (atletas e dirigentes) de todas as equipes inscritas;
	
	

	j.2.4.8.55.2
	Relação de atletas de todas as equipes inscritas;
	
	

	j.2.4.8.55.3
	Relação de integrantes em um determinado esporte;
	
	

	j.2.4.8.55.4
	Relação de integrantes em uma determinada competição vinculada
	
	

	j.2.4.8.56
	Possibilidade de emissão de relatórios gerenciais dos jogos abertos: 
	
	

	j.2.4.8.56.1
	Relatório listando todas as competições vinculadas;
	
	

	j.2.4.8.56.2
	Relatório de número de inscritos nas competições;Relatório de progresso das competições;
	
	

	j.2.4.8.56.3
	Relatório de restrições das competições;
	
	

	j.2.4.8.56.4
	Relatório de equipes inscritas nas competições;
	
	

	j.2.4.8.56.5
	Relatório de integrantes das equipes inscritos nas competições; 
	
	

	j.2.4.8.56.6
	Relatório de premiação; 
	
	

	j.2.4.8.56.7
	Relatório de cidades e entidades participantes;
	
	

	j.2.4.8.56.8
	Relatório de dupla inscrição (atletas que estão inscritos por mais de uma entidade, mesmo em modalidades diferentes);
	
	

	j.2.4.8.56.9
	Relatório de quadro de medalhas;
	
	

	j.2.4.8.56.10
	Relatório de quadro de classificação
	
	

	j.3
	Cadastro de entidades
	
	

	j.3.1
	Possibilidade de cadastro de entidades pelos usuários administradores;
	
	

	j.3.2
	Possibilidade de cadastro de categorias de entidades pelos usuários administradores, a fim de restringir os tipos de entidades aceitos pela Administração Pública Esportiva, tais como escolas, clubes, empresas, associações, municípios e outras;
	
	

	j.3.3
	Possibilidade de o usuário comum cadastrar entidades das quais é gerente/gestor, através de preenchimento de campos de categoria da entidade, natureza jurídica pública ou privada, CNPJ, código do INEP (quando escola), nome oficial ou razão social, nome conhecido ou nome popular, abreviação em três caracteres, e-mail, telefone, site, código postal, país, estado, município, endereço, número, complemento, geolocalização, data de fundação e campo de texto para história;
	
	

	j.3.4
	Possibilitar que o gerente da entidade possa enviar o escudo e/ou logotipo para vinculação ao cadastro da mesma;
	
	

	j.3.5
	Possibilidade de realização de troca de gerente da entidade na plataforma;
	
	

	j.3.6
	Possibilidade de cadastramento, pela entidade, de seus atletas e dirigentes na plataforma;
	
	

	j.3.7
	Possibilidade de revisão de dados cadastrais dos atletas da entidade que não foram validados automaticamente por conterem CPF e/ou data de nascimento incorretos;
	
	

	j.3.8
	Possibilidade de importação, pela entidade, de cadastros de atletas e dirigentes por lote, através de arquivo de planilha com formatação pré-determinada;
	
	

	j.3.9
	Possibilidade de importação, pela entidade, de cadastros de pessoas, através de interface de programação de aplicações (API) protegida por token (código) de autenticação;
	
	

	j.3.10
	Possibilidade de a entidade realizar a inscrição de suas equipes em campeonatos disponíveis;
	
	

	j.3.11
	Possibilidade de a entidade desistir de um campeonato, se esse ainda estiver com o prazo de inscrição em aberto;
	
	

	j.3.12
	Possibilidade de a entidade emitir relatório das equipes inscritas com dados dos integrantes da equipe, das suas credenciais, das suas carteirinhas e da situação da documentação obrigatória dos atletas inscritos na equipe;
	
	

	j.3.13
	Possibilidade de a entidade realizar inscrição dos atletas nas suas equipes, dentro dos prazos pré-determinados. 
	
	

	j.3.14
	Possibilidade de reabertura dos prazos de inscrição apenas para todos os interessados, restando inalteráveis para uma entidade específica, viabilizando o respeito ao princípio constitucional da moralidade administrativa, previsto no Art. 37 da CF.
	
	

	j.4
	Educação e treinamento
	
	

	j.4.1
	Possibilidade de criação e gerenciamento de turmas através da:
	
	

	j.4.1.1
	Informações básicas
	
	

	j.4.1.1.1
	Determinação do tipo de turma, tais como escolinha, seleção de alto rendimento, dentre outras; 
	
	

	j.4.1.1.2
	Seleção do esporte praticado;
	
	

	j.4.1.1.3
	Restrição da inscrição de alunos na turma por naipe (feminino, masculino ou livre); 
	
	

	j.4.1.1.4
	Determinação nome da turma, data de início e final dos encontros; 
	
	

	j.4.1.1.5
	Vinculação dos professores responsáveis para que estes tenham acesso à turma;
	
	

	j.4.1.2
	Localização
	
	

	j.4.1.2.1
	Seleção de locais já cadastrados (com vinculação automática da geolocalização) ou digitação do local manualmente;
	
	

	j.4.1.3
	Restrições
	
	

	j.4.1.3.1
	Definição de limite de horas para o professor enviar a chamada, contabilizada após a data da aula agendada; 
	
	

	j.4.1.3.2
	Restrição do número máximo de integrantes, idade mínima e máxima dos participantes;
	
	

	j.4.1.3.3
	Permissão de realização de inscrições sem ficha, com ficha automática ou com ficha personalizada; 
	
	

	j.4.1.3.4
	Exigência de que as vagas sejam apenas para cadastros validados e também para apenas perfis com fotos;
	
	

	j.4.1.4
	Paradesporto
	
	

	j.4.1.4.1
	Permissão de indicação de que a turma é paradesportiva;
	
	

	j.4.1.5
	Informações complementares
	
	

	j.4.1.5.1
	Definição de campos de texto para telefone e informações de contato da turma;
	
	

	j.4.1.6
	Opções de visibilidade (caso o módulo portal seja contratado)
	
	

	j.4.1.6.1
	Exibição no portal;
	
	

	j.4.1.6.2
	Permissão de envio de notificações;
	
	

	j.4.1.6.3
	Ocultação de detalhes da turma e exibição de integrantes no portal;
	
	

	j.4.1.7
	Inscrições
	
	

	j.4.1.7.1
	Permissão de realização de matrículas online pelos alunos ou responsáveis;
	
	

	j.4.1.7.2
	Permissão de realização de matrículas dos alunos pelos professores;
	
	

	j.4.1.7.3
	Permissão de realização de matrículas dos alunos pelos administradores;
	
	

	j.4.1.7.4
	Possibilitar que os usuários administradores da Administração Pública Esportiva possam localizar através de filtros das turmas cadastradas, tais como: por ano, esporte, naipe, tipo de turmas, verificação de vagas (disponíveis ou não), verificação de turma paradesportiva ou não paradesportiva. 
	
	

	j.4.1.7.5
	Possibilidade de gerenciamento dos alunos matriculados, viabilizando a emissão de ficha de inscrição, o cancelamento de matrícula e a emissão de relatórios de presença individuais ou coletivas;
	
	

	j.4.1.7.6
	Possibilidade de definição dos horários das aulas, determinando os dias da semana, locais e horários em que cada encontro acontecerá;
	
	

	j.4.1.7.7
	Possibilidade de definição de períodos de pausas dentro dos quais não haverá aula, os quais não serão contabilizados no relatório de presença;
	
	

	j.4.1.7.8
	Possibilidade de controle de chamadas de cada aula para informar os alunos ausentes, presentes e eventuais observações;
	
	

	j.4.1.7.9
	Possibilidade de geração de relatório de frequência mensal dos alunos;
	
	

	j.4.1.7.10
	Possibilidade de geração de relatório de frequência geral, de todo o período;
	
	

	j.4.1.7.11
	Possibilidade de geração de relatório da agenda mensal;
	
	

	j.4.1.7.12
	Possibilidade de geração de relatório da agenda geral, de todo o período;
	
	

	j.4.1.7.13
	Possibilitar que os usuários administradores da Administração Pública Esportiva possam localizar através de filtros às listagem de turmas, tais como: por seleção de mês, data de início e término, todas, completadas e não completadas.
	
	

	j.4.1.7.14
	Possibilidade de emissão de arquivos em formato de texto separado por vírgula (CSV) com a relação de professores e alunos inscritos na turma para a realização de viagens;
	
	

	j.4.1.8
	Planejamento de aulas
	
	

	j.4.1.8.1
	Possibilidade de inserir o planejamento de cada aula, incluindo:
	
	

	j.4.1.8.2
	Tema;
	
	

	j.4.1.8.3
	Objetivos;
	
	

	j.4.1.8.4
	Metodologia;
	
	

	j.4.1.8.5
	Critérios de avaliação;
	
	

	j.4.1.8.6
	Possibilidade de destacar aulas importantes;
	
	

	j.4.1.8.7
	Possibilidade de emitir relatório do planejamento mensal de todas aulas. 
	
	

	j.5
	Estruturas esportivas
	
	

	j.5.1
	Possibilidade de cadastro de locais esportivos com:
	
	

	j.5.1.1
	Informações básicas
	
	

	j.5.1.1.1
	Tipo de local (ex.: clube, quadra, sala, campo, ginásio, complexo esportivo, pista, piscina e outros), nome do local, nome como é conhecido e data de inauguração;
	
	

	j.5.1.1.2
	Possibilidade de descrição de quais modalidade de esportes podem ser praticadas em determinado espaço (ex.:: ginásio para praticar futsal, basquete,vôlei, handebol, taekwondo e mais);
	
	

	j.5.1.2
	Localização
	
	

	j.5.1.2.1
	Campos para preenchimento de CEP, país, estado, município, bairro, endereço, número, completo e coordenadas geográficas para geolocalização
	
	

	j.5.1.3
	Informações complementares
	
	

	j.5.1.3.1
	Telefone do local; e entidade proprietária, vinculação com clube e/ou associação que administra o local, viabilizando o atendimento do princípio da publicidade e transparência, previsto no Art. 37 da CF
	
	

	j.5.1.4
	Características
	
	

	j.5.1.4.1
	Capacidade máxima de pessoas no interior do local e identificação se possui acessibilidade ou não;
	
	

	j.5.1.5
	Texto complementar
	
	

	j.5.1.5.1
	Espaço para texto descritivo com mais detalhes sobre o local.
	
	

	j.6
	Reservas
	
	

	j.6.1
	Possibilidade de reserva de horários nos espaços esportivos cadastrados;
	
	

	j.6.2
	Possibilidade de controle de horário, data e nome do usuário que efetuou a reserva, além da data limite para a reserva do espaço esportivo;
	
	

	j.6.3
	Possibilidade de cadastro do preço para reserva da quadra, data de início e fim da disponibilidade da reserva, bem como o período reservado;
	
	

	j.6.4
	Possibilidade de limitação do número máximo de reservas ativas do mesmo usuário;
	
	

	j.6.5
	Possibilidade de limitação do período máximo de reservas disponíveis futuras;
	
	

	j.6.6
	Possibilidade de limitação do tempo mínimo de antecedência de uma reserva;
	
	

	j.6.7
	Possibilidade de visualização das reservas em formato e padrão temporal (semanal, mensal, bimestral, etc) a definir pela contratada, detalhando toda a programação existente para o local buscado dentro do período estabelecido.
	
	

	j.7
	Repasses de Recursos Financeiros ao Terceiro Setor
	
	

	j.7.1
	Possibilidade de abertura de programas para o recebimento de projetos de pessoas ou empresas interessadas em receber incentivos;
	
	

	j.7.2
	Possibilidade de definição de prazos de início e término das inscrições;
	
	

	j.7.3
	Possibilidade de definição de prazos de início e término da prestação de contas;
	
	

	j.7.4
	Possibilidade de abrir e receber um número ilimitado de projetos; 
	
	

	j.7.5
	Possibilidade de definição de categorias contempladas para cada programa; 
	
	

	j.7.6
	Possibilidade de definição de quais são os documentos exigidos para cada categoria; 
	
	

	j.7.7
	Possibilidade de anexação de modelos de documentos exigidos de forma pública aos interessados;
	
	

	j.7.8
	Possibilidade de inscrição dos interessados de forma online, através de login e senha de usuário no sistema, para preenchimento dos dados do projeto e anexação dos documentos obrigatórios exigidos neste ato;
	
	

	j.7.9
	Possibilidade de acompanhar o andamento de cada projeto pela situação atual dele, definida como
	
	

	j.7.10
	Possibilidade de acompanhar o andamento da prestação de contas de cada projeto pela situação atual dela, definida como:
	
	

	j.7.10.1
	Não enviado;
	
	

	j.7.10.2
	Aguardando aprovação;
	
	

	j.7.10.3
	Em diligência;
	
	

	j.7.10.4
	Aprovado com ressalvas;
	
	

	j.7.10.5
	Aprovado sem ressalvas;
	
	

	j.7.10.6
	Reprovado;
	
	

	j.7.11
	Deve permitir o preenchimento de informações como: dados completos do proponente, incluindo endereço, detalhamento do projeto, incluindo tipo de captação, título do projeto, duração, categoria, público-alvo, objetivos, justificativa, ações e contrapartidas, além do detalhamento das fontes de recursos que serão usadas para a realização do proposto
	
	

	j.7.12
	Possibilidade de determinação de que cada processo possua um usuário avaliador, viabilizando a organização dos processos de avaliação
	
	

	j.7.13
	Possibilidade de solicitação de alterações nas inscrições pelo usuário administrador e avaliador. Caso um avaliador solicite, a plataforma deve notificar o inscrito de forma automática por e-mail
	
	

	j.7.14
	Possibilidade de rejeição de uma inscrição pelo avaliador, informando a justificativa que deve ser enviada de forma automática por e-mail;
	
	

	j.7.15
	Possibilidade de realização de download do termo de compromisso pelo solicitante para assinatura, a fim de atestar pela veracidade das informações e documentos anexados no seu respectivo processo, bem como de anexação do documento digital no processo;
	
	

	j.7.16
	Possibilidade de envio de arquivos para prestação de contas somente durante o prazo de vigência pré-determinado; 
	
	

	j.7.17
	Possibilidade de filtrar a listagem dos proponentes de um determinado programa pela situação de andamento do projeto e da prestação de contas; 
	
	

	j.7.18
	Possibilidade de exportação em forma de planilha contendo a listagem dos projetos contemplados de um determinado programa;
	
	

	j.7.19
	Possibilidade de registrar a nota de avaliação de cada projeto;
	
	

	j.7.20
	Possibilidade de emissão de relatório de perfil dos projetos, contendo
	
	

	j.7.20.1
	Percentual e contagem de projetos aprovados e reprovados;
	
	

	j.7.20.2
	Percentual e contagem de tipos de proponentes: pessoa física ou jurídica;
	
	

	j.7.20.3
	Percentual e contagem de projetos por categoria
	
	

	j.7.21
	Possibilidade de alteração na nomenclatura e detalhamento do item, afim de atender a lei federal n° 13.019/2.014 e sua respectiva regulamentação por meio de decreto municipal, incluindo as normas gerais de Chamamento Público específico
	
	

	j.8
	Portal
	
	

	j.8.1
	Disponibilização de site com endereço próprio para divulgação das atividades esportivas e resultados;
	
	

	j.8.2
	Possibilidade de organização do menu do topo e do rodapé, de modo que o usuário administrador possa definir a sequência dos links, bem como de quais itens devem estar ativos;
	
	

	j.8.3
	Disponibilização de página principal na qual seja possível a inclusão de banners de divulgação de atividades, serviços da Administração Pública Esportiva, as últimas notícias, os próximos jogos e atalhos para outras áreas do portal;
	
	

	j.8.4
	Possibilidade de inserção de notícias e artigos com data, horário, descrição de imagem e vídeos ou transmissões ao vivo incorporadas (Youtube e Facebook);
	
	

	j.8.5
	Para os artigos, disponibilização de ferramenta de transcrição em áudio, botões integrados para compartilhamento de notícias (Facebook, Twitter e WhatsApp) e possibilidade de marcação de atletas, entidades ou campeonatos citados; 
	
	

	j.8.6
	Disponibilização de página com todas as modalidades esportivas promovidas pela Administração Pública Esportiva;
	
	

	j.8.7
	Disponibilização de uma página para cada modalidade promovida pela Administração Pública Esportiva com locais para prática da modalidade, campeonatos e turmas disponíveis;
	
	

	j.8.8
	Disponibilização de relação de todos os campeonatos, mesmo os já encerrados, em ordem cronológica reversa;
	
	

	j.8.9
	Disponibilização de uma página para cada campeonato, contendo
	
	

	j.8.9.1
	Tabelas de classificação e relação de partidas com resultados sincronizados com a plataforma;
	
	

	j.8.9.2
	Equipes participantes;
	
	

	j.8.9.3
	Página para cada equipe participante com relação de membros inscritos;
	
	

	j.8.9.4
	Página atualizada em tempo real para cada partida ou prova do campeonato, contendo dados das equipes participantes, resultado, súmula disponível para download, caso anexada, e transmissão ao vivo caso vinculada;
	
	

	j.8.9.5
	Regulamento;
	
	

	j.8.9.6
	Página  para cada equipe com a tabela de cartões, caso aplicável;
	
	

	j.8.9.7
	Melhores pontuadores, caso aplicável;
	
	

	j.8.9.8
	Melhor defesa, caso aplicável;
	
	

	j.8.9.9
	Melhor ataque, caso aplicável;
	
	

	j.8.9.10
	Tabela de disciplina, caso aplicável
	
	

	j.8.10
	Disponibilização de uma página para cada jogo aberto, contendo:
	
	

	j.8.10.1.1
	Página inicial com informações gerais dos jogos abertos, como número de equipes e atletas participantes;
	
	

	j.8.10.1.2
	Tabela de classificação por pontos;
	
	

	j.8.10.1.3
	Tabela de classificação por medalhas;
	
	

	j.8.10.1.4
	Tabela de classificação por troféus;
	
	

	j.8.10.1.5
	Relação de entidades participantes
	
	

	j.8.10.2
	Página de cada entidade participante com relação de modalidades nas quais participa, relação de medalhas e troféus conquistados
	
	

	j.8.10.3
	Agenda de jogos com possibilidade de filtrar por modalidade, naipe, equipe e período, destacando partidas e provas decisivas ou com transmissão ao vivo com ícones indicativos
	
	

	j.8.10.4
	Relação de modalidades vinculadas aos jogos abertos e indicação de conclusão;
	
	

	j.8.10.5
	Relação de boletins e arquivos para baixar;
	
	

	j.8.10.6
	Relação de locais onde os jogos e provas serão praticados
	
	

	j.8.11
	Permissão de inserção e exibição de locais esportivos;
	
	

	j.8.12
	Permissão de criação de páginas avulsas com possibilidade de inserção de fotos, incorporação de vídeos e transmissões ao vivo (como Facebook ou Youtube) e compartilhamento nas redes sociais da Administração Pública Esportiva (Twitter e Whatsapp); 
	
	

	j.8.13
	Possibilidade de disponibilização do botão de login no portal, o qual direcionará o usuário comum e usuário administrador para o painel de controle;
	
	

	j.8.14
	Possibilidade de exibição de banners dos eventos esportivos, publicidade institucional e publicidade comercial de interesse da Administração Pública Esportiva;
	
	

	j.8.15
	Possibilidade de disponibilização do perfil público dos usuários comuns, que fica disponível para consultas no portal através do nome do atleta, através da exibição de lista de equipes das quais fez parte, relação de troféus e medalhas conquistadas, punições disciplinares recebidas e notícias nas quais foi citada;
	
	

	j.8.16
	Possibilidade de apresentação das associações e clubes com seus respectivos logotipos ou escudos, bem como de inclusão do histórico, presidências, sala contendo os troféus conquistados e notícias vinculadas;
	
	

	j.8.17
	Existência de página com agenda de jogos e datas de eventos esportivos sincronizados de forma automática pela plataforma, além de destaque para jogos decisivos e/ou com transmissão ao vivo através de ícones indicativos, permitindo navegar entre dia, semana ou mês, avançar e retroceder para o período desejado;
	
	

	j.8.18
	Possibilidade de apresentação de relação das turmas e escolinhas disponíveis, filtráveis por modalidade, naipe, dia da semana, categoria, paradesportivo ou não e idade; 
	
	

	j.8.19
	Possibilidade de apresentação de página para cada turma, contendo informações a seu respeito e botão para realização de matrícula, que redirecionará o usuário para a plataforma; 
	
	

	j.8.20
	Possibilidade de apresentação de relação de estruturas esportivas da Administração Pública Esportiva;
	
	

	j.8.21
	Possibilidade de apresentação página para cada estrutura esportiva, contendo:
	
	

	j.8.21.1
	Imagem do local;
	
	

	j.8.21.2
	Mapa de localização;
	
	

	j.8.21.3
	Endereço;
	
	

	j.8.21.4
	Espaços ou quadras disponíveis;
	
	

	j.8.21.5
	Modalidades atendidas;
	
	

	j.8.22
	Disponibilização de relação de punições disciplinares para consulta pública dos processos de justiça desportiva;
	
	

	j.8.23
	Disponibilização de ferramenta de busca para localização de:
	
	

	j.8.23.1
	Atletas;
	
	

	j.8.23.2
	Campeonatos;
	
	

	j.8.23.3
	Jogos abertos;
	
	

	j.8.23.4
	Locais;
	
	

	j.8.23.5
	Turmas;
	
	

	j.8.23.6
	Notícias;
	
	

	j.8.23.7
	Esportes;
	
	

	j.8.24
	Possibilidade de inserção de informações de contato e endereço da Administração Pública Esportiva;
	
	

	j.8.25
	Possibilidade de inserção de ícones e links das redes sociais da Administração Pública Esportiva (Facebook, Instagram e Twitter).
	
	

	j.8.26
	Permitir o envio de comunicados em lote para todos os responsáveis e/ou para todos os alunos inscritos em uma turma, através de e-mail e Whatsapp;
	
	

	j.8.27
	Possibilidade de criação de áreas de arquivos para baixar com as categorias de arquivos exibidos no portal;
	
	

	j.8.28
	Possibilidade de inserção de arquivos para baixar para exibição no portal, contendo
	
	

	j.8.28.1
	Área;
	
	

	j.8.28.2
	Nome;
	
	

	j.8.28.3
	Data e horário da publicação;
	
	

	j.8.28.4
	Caso a data de publicação seja futura, possibilidade de o arquivo permanecer oculto até a data de publicização definida do cadastro;
	
	

	j.8.29
	Possibilidade de ativação da ferramenta de acessibilidade com vistas a facilitar a visualização do portal, incluindo as seguintes opções:
	
	

	j.8.29.1
	Destaque de títulos;
	
	

	j.8.29.2
	Destaque de links;
	
	

	j.8.29.3
	Aumento de espaçamento entre letras;
	
	

	j.8.29.4
	Aumento da altura entre cada linha;
	
	

	j.8.29.5
	Aumento da espessura da fonte;
	
	

	j.8.29.6
	Modo de contraste escuro;
	
	

	j.8.29.7
	Modo de contraste claro;
	
	

	j.8.29.8
	Modo de autocontraste;
	
	

	j.8.29.9
	Modo de saturação alta;
	
	

	j.8.29.10
	Modo de saturação baixa;
	
	

	j.8.29.11
	Modo monocromático; 
	
	

	j.8.29.12
	Utilização de guia de leitura;
	
	

	j.8.29.13
	Desativação de animações;
	
	

	j.8.29.14
	Exibição de cursor em tamanho grande.
	
	

	j.9
	Mercado de atletas: conjunto de ferramentas capazes de gerenciar os compromissos de atletas com as equipes por um tempo maior que a duração de uma única competição com janelas de datas pré-determinadas, que permitam a contratação ou liberação de atletas e, ainda, transferência de atletas entre as equipes participantes;
	
	

	j.9.1
	Possibilidade de criação de mercados distintos por:
	
	

	j.9.1.1
	Naipes masculino, feminino ou livre e/ou;
	
	

	j.9.1.2
	Idade mínima e máxima e/ou;
	
	

	j.9.1.3
	Número mínimo e máximo de atletas e/ou;
	
	

	j.9.1.4
	Modalidade;
	
	

	j.9.2
	Possibilidade de criar múltiplas janelas de transferências com diferentes tipos de operação, que podem ser combinadas de forma livre:
	
	

	j.9.2.1
	Liberação de atletas com compromisso vigente;
	
	

	j.9.2.2
	Criação de novos compromissos com atletas livres no mercado;
	
	

	j.9.2.3
	Transferência de atletas com compromisso vigente de uma equipe para outra;
	
	

	j.9.3
	Possibilidade de permitir que as transferências e novos compromissos sejam aprovados ou reprovados por administradores, incluindo:
	
	

	j.9.3.1
	Em caso de reprovações, permitir a inclusão de parecer do avaliador;
	
	

	j.9.3.2
	Em caso de aprovações e reprovações, enviar um e-mail automático para a equipe que solicitou a transferência ou novo compromisso informando sobre a decisão;
	
	

	j.9.4
	Possibilidade de determinar o período de vigência de cada compromisso dos atletas com as entidades por dias, meses ou anos;
	
	

	j.9.5
	Possibilidade de determinar o período mínimo de um compromisso, como por exemplo, dois meses;
	
	

	j.9.6
	Possibilidade de determinar o período máximo de um compromisso, como por exemplo, doze meses;
	
	

	j.9.7
	Possibilidade de definir quais entidades podem participar de cada mercado de transferência;
	
	

	j.9.8
	Possibilidade de emitir automaticamente termo de compromisso do atleta com a equipe e, ainda, permitir a utilização de um termo de compromisso personalizado no formato PDF, caso seja necessário;
	
	

	j.9.9
	Possibilidade de exigir que as equipes participantes de determinados campeonatos possam inscrever apenas atletas que fazem parte do seu plantel.
	
	

	j.10
	Aplicativos
	
	

	j.10.1
	Disponibilização de aplicativos gratuitos, disponíveis através de lojas de aplicativos, nas quais constarão página individualizada para cada aplicativo disponível, contendo suas informações, fotos de telas e botão para instalação
	
	

	j.10.2
	Aplicativo para gestão de quadras
	
	

	j.10.2.1
	Possibilidade de disponibilizar aplicativo complementar, que possa operar com e sem acesso à internet, destinado aos responsáveis pelos locais esportivos, incluindo:
	
	

	j.10.2.1.1
	Possibilidade de acesso via autenticação, usando e-mail e senha do usuário;
	
	

	j.10.2.1.2
	Possibilidade de exibir a relação de todos os aparelhos esportivos da entidade, pelos quais o usuário administrador autenticado é responsável;
	
	

	j.10.2.1.3
	Possibilidade de exibir todos os horários disponíveis e reservados de cada aparelho esportivo no período pré-definido pela contratante;
	
	

	j.10.2.1.4
	Possibilidade de consultar os detalhes de cada reserva, incluindo responsável por ela e demais usuários informados no momento da reserva; 
	
	

	j.10.2.1.5
	Possibilidade de registrar a presença ou a abandono do horário previamente reservado, incluindo espaço para observações;
	
	

	j.10.2.1.6
	Possibilidade de consultar pessoas que efetuaram reservas, através de escaneamento da carteirinha.
	
	

	j.11
	ICMS Esportivo
	
	

	j.11.1
	Conselho Municipal de Esportes
	
	

	j.11.1.1
	Possibilidade de agendamento de reuniões do Conselho Municipal de Esportes, de modo que tais informações estejam disponíveis no portal para consulta pública;
	
	

	j.11.1.2
	Possibilidade de registro e impressão de ata de reunião do Conselho Municipal de Esportes;
	
	

	j.11.1.3
	Possibilidade de anexação de cópia digital de ata de  reunião do Conselho Municipal de Esportes já assinada pelos membros da organização.
	
	

	j.11.2
	Construções e reformas de unidades esportivas
	
	

	j.11.2.1
	Possibilidade de registro de construções e/ou reformas de unidades esportivas, incluindo informações como andamento da obra, fotos, matérias relacionadas cadastradas na aba notícias do portal e documentos oficiais;
	
	

	j.11.2.2
	Possibilidade de registro de aquisição de materiais e equipamentos esportivos, incluindo informações como fotos, matérias relacionadas cadastradas na aba notícias do portal e documentos oficiais.
	
	

	j.11.3
	Relatório anual de projetos executados
	
	

	j.11.3.1
	Possibilidade de emissão de lista anual de projetos executados na instituição, incluindo informações comprobatórias, tais como: endereços e prints de matérias publicadas na mídia anexadas na plataforma, documentos oficiais, fotos e outros arquivos. De modo, ainda, que todos estejam com data e endereço que direcione para a página de origem, quando houver.
	
	

	j.11.4
	Possibilidade de alteração na nomenclatura do item, afim de se adequar ao serviço proposto e desenvolvido pela CONTRATANTE.
	
	

	K
	SUPORTE
	SIM
	NÃO

	k.1
	Suporte de atendimento simplificado, personalizado e humanizado aos usuários comuns e usuários administradores, através de ferramenta intuitiva de atendimento via chamado;
	
	

	k.2
	Possibilidade de resolução de dúvidas através de consulta de informações na base de conhecimento organizada por artigos ou vídeos explicativos;
	
	

	k.3
	Possibilidade de consulta dos chamados através de, no mínimo, número do chamado, usuário requerente, data de abertura ou palavra-chave, que busque na descrição do chamado;
	
	

	k.4
	O tempo de atendimento e determinado em função do nível de seriedade da ocorrência e começa a contar a partir da abertura do chamado, devendo ser atendido de acordo com a tabela abaixo:
	Seriedade
	Descrição
	Tempo de atendimento
(horas corridas)

	1
	Plataforma inoperante (sem acesso)
	Até 04 (quatro) horas

	2
	Plataforma indisponível 
	Até 04 (quatro) horas

	3
	Problema que restrinja a operação da plataforma em relação às funcionalidades descritas neste documento
	Até 42 (quarenta e duas) horas

	4
	Problema ou dúvida que prejudique a operação da plataforma
	Até 48 (quarenta e oito) horas

	5
	Problema ou dúvida que não afeta a operação da plataforma
	Até 120 (cento e vinte) horas



	
	

	k.5
	Possibilidade de atendimento do suporte de segunda a sexta das 8h às 18h;
	
	

	k.6
	Possibilidade de atendimento via canal de bate-papo virtual (chat) disponível no sistema, incluindo a troca de mensagens de textos, ícones que representam sentimentos e expressões (emojis), bem como o envio de arquivos.
	
	

	L
	TREINAMENTO DE USUÁRIOS ADMINISTRADORES EAD
	SIM
	NÃO

	l.1
	Possibilidade de habilitação do usuário administrador para acesso ao ambiente de ensino à distância (EAD);
	
	

	l.2
	Possibilidade de disponibilização de material de treinamento em formato de vídeo aula e dividido em módulos;
	
	

	l.3
	Possibilidade de controle das aulas assistidas na plataforma de ensino à distância (EAD), incluindo visualização do percentual de acesso pelo professor e aluno;
	
	

	l.4
	Possibilidade de controle da ordem das aulas assistidas e retorno para assisti-las novamente, caso o aluno deseje;
	
	

	l.5
	Possibilidade de instituição de exigência de prova final para avaliação do treinamento com questões objetivas e subjetivas, condicionando a liberação do certificado à sua realização;
	
	

	l.6
	Possibilidade de exibição do número de acertos e disponibilização do gabarito após a finalização da prova final de avaliação;
	
	

	l.7
	Possibilidade de emissão de certificado eletrônico de conclusão de treinamento, mediante nota mínima para aprovação.
	
	

	M
	SERVIÇOS
	SIM
	NÃO

	m.1
	Implantação
	
	

	m.1.1
	Tem como objetivo colher os requisitos necessários, analisar os processos internos, adequá-los da melhor forma à plataforma e capacitar os administradores para a operação da ferramenta.
	
	

	m.2
	Condições gerais
	
	

	m.2.1
	Confidencialidade: ausência de utilização das informações confidenciais a que tiver acesso para gerar benefício próprio ou de terceiros, exclusivo e/ou unilateral, presente ou futuro;
	
	

	m.2.2
	Ausência de repasse do conhecimento adquirido a partir das informações confidenciais, responsabilizando-se por todas as pessoas que vierem a ter acesso às informações por seu intermédio e obrigando-se a ressarcir a ocorrência de qualquer dano e/ou prejuízo oriundo de uma eventual quebra de sigilo das informações;
	
	

	m.2.3
	Responsabilidade da CONTRATADA pela manutenção e guarda segura de todos os dados gerados ou anexados durante a vigência do contrato;
	
	

	m.2.4
	Em caso de rescisão ou término do contrato, disponibilização de um acesso por tempo determinado para a CONTRATANTE realizar a cópia dos arquivos dos servidores da CONTRATADA. Estes arquivos consistem nos dados gerados na plataforma em formato CSV, bem como seus anexos no formato original;
	
	

	m.2.5
	Os arquivos disponibilizados para cópia da CONTRATANTE ficarão disponíveis por 30 dias corridos, período após o qual todos os dados da CONTRATANTE serão excluídos dos servidores da CONTRATADA;
	
	

	m.2.6
	O código fonte da plataforma informatizada é de exclusiva propriedade da CONTRATADA e m nenhuma hipótese será disponibilizado para a CONTRATANTE;
	
	

	m.2.7
	Adequação do tratamento de dados pessoais nos termos da Lei 13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de Dados - LGPD), observando, dentre outros, os seguintes fundamentos previstos nesta legislação: o respeito à privacidade e à autodeterminação informativa; a liberdade de expressão, de informação, de comunicação e de opinião; a inviolabilidade da intimidade, da honra e da imagem; o desenvolvimento econômico, tecnológico e a inovação; a livre iniciativa, a livre concorrência, a defesa do consumidor, os direitos humanos, o livre desenvolvimento da personalidade, a dignidade e o exercício da cidadania pelas pessoas naturais.
	
	

	N
	CESSÃO DE USO DA PLATAFORMA
	SIM
	NÃO

	n.1
	O início da cessão de uso da plataforma é imediato após a homologação do cronograma de implantação pelo CONTRATANTE, bem como são disponibilizadas todas as funções ao administrador do contrato em até 2 (dois) dias úteis após a homologação;
	
	

	n.2
	Deverá ser disponibilizada API aberta padrão Rest;
	
	

	n.3
	Possibilidade de abertura e consulta do status e tramitações dos documentos por meio de requisições POST no formato JSON;
	
	

	n.4
	Possibilidade de acesso à API por meio de token e código secreto específico;
	
	

	n.5
	Possibilidade de restrição de funcionamento da API somente para endereços de IP autorizados;
	
	

	n.6
	A locação mensal da plataforma inclui os serviços de implantação remota, treinamento remoto (conforme data agendada) e suporte técnico durante toda a vigência do contrato.
	
	

	
	TOTAL DE ITENS QUE ATENDE / NÃO ATENDE
	
	






VALIDADE DA PROPOSTA: Serão aceitos quaisquer prazos de validade para a proposta comercial, desde que não sejam inferiores a 90 dias corridos, sendo este o prazo mínimo a ser considerado quando outro não for indicado nela.


[bookmark: _Toc162863090][bookmark: _Toc169265756]ANEXO II
[bookmark: _Toc169265757]ORÇAMENTO ESTIMADO	Comment by Rafael Schroder: TCE-SP - TC-008430.989.19-4. Sessão Plenária de 22-05-2019

“Nesse sentido, convém registrar que este Tribunal tem admitido como razoável o interregno de, no máximo, 6 (seis) meses entre a elaboração da planilha e a publicação do edital. ”

(https://jurisprudencia.tce.sp.gov.br/arqs_juri/pdf/5/6/6/717665.pdf)
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA FORNECIMENTO DE LICENÇA DE USO DE SISTEMA DE GESTÃO PARA CONTROLE E GERENCIAMENTO DA COMUNICAÇÃO, DOCUMENTAÇÃO E ATIVIDADES ESPORTIVAS, PARADESPORTIVAS E DE ESPORTE E LAZER
	Item
	Descrição do produto
	Qtd.
	Unid.
	Mediana (R$)
	Total (R$)
	
	Redução Mínima(*) 

	1
	Contratação de empresa especializada para fornecimento de licença de uso de sistema de gestão para controle e gerenciamento da comunicação, documentação e atividades esportivas, paradesportivas e de esporte e lazer realizadas pela administração pública municipal, com a possibilidade de no mínimo 16.000 cadastros, conforme termo de referência no Anexo I.
	12
	Mês
	R$6.000,00
	R$72.000,00
	
	

	Total:
	R$72.000,00
	
	R$500,00



(*) Limite mínimo para redução de preços quando adotada redução mínima entre lances na etapa de disputa da sessão pública.
DATA BASE DO ORÇAMENTO: 24/07/2024












[bookmark: _Toc162863091][bookmark: _Toc169265758]ANEXO III
[bookmark: _Toc169265759]MODELO PADRÃO DE PROPOSTA COMERCIAL
PROCESSO ADMINISTRATIVO 30.904/2024
PREGÃO ELETRÔNICO N.º 137/2024
A empresa.........................................................................................................................................................
estabelecida na ................................................................................................................, telefone ........................................., e-mail institucional......................................................................, Conta Bancária (banco, Agência e Conta Corrente) .........................................................., inscrita no CNPJ sob nº ......................................................., propõe fornecer à Prefeitura Municipal de Limeira, em estrito cumprimento ao previsto no edital da licitação em epígrafe, especialmente no que tange às Especificações do Objeto:

Nos moldes do ANEXO I.
	Item
	Descrição
	Quant.
	Unid.
	Preço Unit. (R$)
	Preço Total (R$)

	
	
	
	
	
	

	Valor Total: R$ XXXXX (xxxxx)




Validade da proposta: Serão aceitos quaisquer prazos de validade para a proposta comercial, desde que não sejam inferiores a 90 dias corridos, sendo este o prazo mínimo a ser considerado quando outro não for indicado nela.

Nome do responsável pela assinatura da Ata de Registro de Preços: _______________________
E-mail: _______________________________________________________________________

_______________________________________________
(Nome e assinatura do representante legal da licitante)
Cargo


[bookmark: _Toc162863092][bookmark: _Toc169265760]ANEXO IV
[bookmark: _Toc169265761]MODELO DE DECLARAÇÕES
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 30.904/2024
PREGÃO ELETRÔNICO N.º 137/2024
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA FORNECIMENTO DE LICENÇA DE USO DE SISTEMA DE GESTÃO PARA CONTROLE E GERENCIAMENTO DA COMUNICAÇÃO, DOCUMENTAÇÃO E ATIVIDADES ESPORTIVAS, PARADESPORTIVAS E DE ESPORTE E LAZER
Eu ___________________ (nome completo), representante legal da empresa _____________________ (denominação da pessoa jurídica), participante do PREGÃO ELETRÔNICO nº 137/2024, da Prefeitura Municipal de Limeira, DECLARO, sob as penas da lei:
a) que cumpre plenamente as exigências e os requisitos de habilitação previstos no instrumento convocatório, inexistindo qualquer fato impeditivo de sua participação neste certame, declarando-se, ainda, ciente de todas as disposições relativas à licitação em causa e sua plena concordância com as condições constantes no edital;
b) que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas;
c) que tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação;
d) que as propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infra legais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.
e) que é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações e documentos apresentados digitalmente no sistema eletrônico, ficando eles sujeitos a diligência a qualquer tempo, nos termos das disposições do Art. 64 da Lei 14.133/21 e estando ciente de que a apuração de falsidade de qualquer documento ou a inverdade nele contida o sujeitará as sanções administrativas e judiciais cabíveis.

_______________________________________________________________
(Nome completo, cargo ou função e assinatura do representante legal)



[bookmark: _Toc162863093][bookmark: _Toc169265762]ANEXO V
[bookmark: _Toc169265763]MODELO DE DECLARAÇÃO PARA ME/EPP/EQUIPARADAS
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 30.904/2024
PREGÃO ELETRÔNICO N.º 137/2024
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA FORNECIMENTO DE LICENÇA DE USO DE SISTEMA DE GESTÃO PARA CONTROLE E GERENCIAMENTO DA COMUNICAÇÃO, DOCUMENTAÇÃO E ATIVIDADES ESPORTIVAS, PARADESPORTIVAS E DE ESPORTE E LAZER
Eu ___________________ (nome completo), representante legal da empresa _____________________ (denominação da pessoa jurídica), inscrito no CNPJ nº _______ e Inscrição Estadual nº ________, participante do PREGÃO ELETRÔNICO nº 137/2024, da Prefeitura Municipal de Limeira, DECLARO, sob as penas da lei:


a) que cumpre os requisitos legais para qualificação como microempresa ou empresa de pequeno porte, nos termos do art. 3º da Lei Complementar n.º 123/2006, não tendo celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte no ano calendário da realização da licitação, e não estando sujeita a quaisquer dos impedimentos do § 4º do artigo 3º da referida Lei Complementar, encontrando-se apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido nos artigos 42 a 49 da citada lei.




_______________________________________________________________
(Nome completo, cargo ou função e assinatura do representante legal)





[bookmark: _Toc162863094][bookmark: _Toc169265764]ANEXO VI
[bookmark: _Toc169265765]TERMO DE CIÊNCIA E DE NOTIFICAÇÃO
CONTRATANTE: _________________________________________________________
CONTRATADO: __________________________________________________________ 
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA FORNECIMENTO DE LICENÇA DE USO DE SISTEMA DE GESTÃO PARA CONTROLE E GERENCIAMENTO DA COMUNICAÇÃO, DOCUMENTAÇÃO E ATIVIDADES ESPORTIVAS, PARADESPORTIVAS E DE ESPORTE E LAZER
Pelo presente TERMO, nós, abaixo identificados: 
1. Estamos CIENTES de que: 
a) o ato do processo acima referido, objetivando seu registro pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, será objeto de prévia análise, cujo trâmite processual ocorrerá pelo sistema eletrônico;
b) poderemos ter acesso ao processo, tendo vista e extraindo cópias das manifestações de interesse, Despachos e Decisões, cabendo, para tanto, procedermos à regular habilitação no Sistema de Processo Eletrônico, na conformidade do quanto estabelece a Resolução nº 01/2011 do TCESP; 
c) além de disponíveis no processo eletrônico, todos os Despachos e Decisões que vierem a ser tomados, relativamente ao aludido processo, serão publicados no Diário Oficial do Estado, Caderno do Poder Legislativo, parte do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, em conformidade com o artigo 90 da Lei Complementar nº 709, de 14 de janeiro de 1993, iniciando-se, a partir de então, a contagem dos prazos processuais, conforme regras do Código de Processo Civil; 
d) as informações pessoais dos responsáveis pelo órgão/entidade e interessados estão cadastradas no módulo eletrônico do “Cadastro Corporativo TCESP – CadTCESP”, nos termos previstos no Artigo 2º das Instruções nº01/2020, conforme “Declaração(ões) de Atualização Cadastral” anexa (s); 
e) as informações pessoais do(a) interessado(a) deverão ser mantidas no órgão/entidade de origem para eventual solicitação do TCESP; 
f) no caso de habilitação do interessado(a) no Sistema de Processo Eletrônico, os dados informados deverão manter-se sempre atualizados. 
2. Damo-nos por NOTIFICADOS para:
a) O acompanhamento dos atos do processo até seu julgamento final e consequente publicação; 
b) Se for o caso e de nosso interesse, nos prazos e nas formas legais e regimentais, exercer o direito de defesa, interpor recursos e o que mais couber.
LOCAL e DATA: _________________________________________________________



[bookmark: _Toc162863095][bookmark: _Toc169265766]ANEXO VII	Comment by Rafael Schroder: Excluir ANEXO VII quando tratar-se de aquisições/contratações imediatas que não gerem ARP e/ou Contrato.
MINUTAS E TERMOS DE AJUSTE
[bookmark: _Toc137039252][bookmark: _Toc142390300][bookmark: _Toc142992301][bookmark: _Toc144216606]
[bookmark: _Toc162863097][bookmark: _Toc169265768]ANEXO VII-B: MINUTA DE CONTRATO

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA FORNECIMENTO DE LICENÇA DE USO DE SISTEMA DE GESTÃO PARA CONTROLE E GERENCIAMENTO DA COMUNICAÇÃO, DOCUMENTAÇÃO E ATIVIDADES ESPORTIVAS, PARADESPORTIVAS E DE ESPORTE E LAZER, QUE CELEBRAM ENTRE SI O MUNICÍPIO DE LIMEIRA E A EMPRESA XXXXXXXXXXXXXXXXX.

O MUNICÍPIO DE LIMEIRA, com sede na Rua Dr. Alberto Ferreira nº 179, Centro, Limeira - SP, inscrito no CNPJ sob o n° 45.132.495/0001-40, neste ato representado por seu Secretário Municipal de XXXXXXXXX, o Sr. XXXXXXXXXXX, brasileiro, portador da Cédula de Identidade RG n°. XXXXXXXXXXXXXXXX SSP/SP, e do CPF n° XXXXXXXXXXX, domiciliado no Paço Municipal nesta cidade de Limeira/SP, doravante denominado CONTRATANTE, e a empresa XXXXXXXXXXXXXXXXXXX, inscrita no CNPJ sob o n° XXXXXXXXXXX, com sede na XXXXXXXXXXXXXXX, neste ato representada pelo(a) Sr(a). XXXXXXXXXXXXX, brasileiro(a), portador(a) da Cédula de Identidade RG n° XXXXXXXXX SSP/SP e do CPF n° XXXXXXXXX, residente e domiciliado(a) na XXXXXXXXXXXXX, doravante denominada CONTRATADA, e perante as testemunhas abaixo firmadas, pactuam o presente contrato, cuja celebração foi autorizada através do Processo Administrativo nº 30.904/2024, doravante denominado processo, e que se regerá pela Lei nº 14.133/21 e suas alterações, atendidas as cláusulas e condições que se enunciam a seguir:
I. DOS FUNDAMENTOS LEGAIS DO CONTRATO
1.1. O presente contrato fundamenta-se pela Lei Federal nº 14.133 de 1° de abril de 2.021, Decreto Municipal nº 95/2023 e disposições constantes no edital do Pregão Eletrônico nº 137/2024.
II. DO OBJETO
2.1. Este contrato tem por objeto a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA FORNECIMENTO DE LICENÇA DE USO DE SISTEMA DE GESTÃO PARA CONTROLE E GERENCIAMENTO DA COMUNICAÇÃO, DOCUMENTAÇÃO E ATIVIDADES ESPORTIVAS, PARADESPORTIVAS E DE ESPORTE E LAZER, para atendimento da Secretaria Municipal de Esportes, conforme especificações e quantidades definidas no Termo de Referência do Edital nº 155/2024, Pregão Eletrônico nº 137/2024, que fica fazendo parte integrante deste instrumento independentemente de transcrição.
2.2. Durante a vigência, mediante termo de aditamento, este contrato poderá sofrer supressões ou acréscimos, nos termos do Artigo 124, alínea b, da Lei 14.133/21.
III. [bookmark: art124ia]DA VIGÊNCIA
3.1. O presente contrato terá vigência de 12 (doze) meses contados a partir da data indicada na ordem de serviço, podendo ser prorrogável, se houver interesse das partes, nos moldes do artigo 107, da Lei 14.133/21. 
3.2. [bookmark: art114]Constituem óbice à formalização e prorrogação dos contratos administrativos:
3.2.1. A pena de impedimento de licitar e contratar com o Município de Limeira;
3.2.2. A pena de inidoneidade para licitar ou contratar;
3.2.3. A proibição de contratar com o poder público por decisão judicial em ação de improbidade.
IV. PREÇO E PAGAMENTO
4.1. Pela contratação dos serviços deste Instrumento, será pago o valor de:

	Item
	Descrição
	Quant.
	Unid.
	Preço Unit.
(R$)
	Preço Total
(R$)

	XX
	XXXXXXXXXXXXXX
	XX
	XX
	XXXX
	XXXX

	Valor Total: R$ XXXX (XXXXXXXX).


4.2. O pagamento do preço pactuado será efetuado em parcelas, de acordo com a execução do objeto, mediante a apresentação da nota fiscal/fatura pela Contratada a cada 30 (trinta) dias, juntando-se todos os pedidos de fornecimento emitidos pela Prefeitura Municipal de Limeira, que após serem devidamente comprovadas e atestadas pela Contratante deverão ser pagas em 10 (dez) dias fora a quinzena do ateste da nota fiscal do objeto.
4.3. Na hipótese de existir nota de retificação e/ou nota suplementar de empenho, cópia(s) da(s) mesma(s) deverá(ão) acompanhar os demais documentos citados.
4.4. Caso ocorra a necessidade de providências complementares por parte da contratada, a fluência do prazo de pagamento será interrompida, reiniciando-se a contagem a partir da data em que forem cumpridas.
4.5. A Contratada deverá apresentar, no ato da entrega da nota fiscal, Certidão válida de comprovação do recolhimento de encargos e tributos (FGTS, INSS e CNDT) correspondente ao mês de entrega, de acordo com o que preconizam o Art. 195, §3 da C.F; Art. 31 da Lei nº 8.212 de 24/07/91, Art. 2º da Lei nº 9.012 de 31/03/95 e Art. 120, §1º da Lei 14.133 de 01/04/2021.

4.6. A Contratada deverá emitir as notas fiscais em observância às regras de retenção dispostas na Instrução Normativa RFB nº 1234, de 11 de janeiro de 2012, informando no documento fiscal o valor do Imposto de Renda a ser retido na operação, de acordo com a alíquota cabível, conforme o determina o Decreto Municipal nº 229/2023.
4.7. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato.
V. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS
5.1. As despesas oriundas deste contrato correrão à conta dos recursos orçamentários da Secretaria Municipal de Esportes – dotação nº XX.XX.XX – X.X.XX.XX.XX - XX XXX XXXX XXXX.
VI. DO REAJUSTE
6.1. Os preços contratados poderão sofrer reajuste, mediante provocação da Contratada, através de requerimento fundamentado e aprovado pela Contratante, após 12 (doze) meses contados da data-base vinculada à data do orçamento, em conformidade com a legislação vigente, e de acordo com a seguinte fórmula:
[image: Sem título]
Onde:
R = parcela de reajuste
Po = preço inicial do contrato no mês de referência dos preços ou preço do contrato no mês de aplicação do último reajuste;
IPCA / IPCA0 = variação do IPCA ocorrida entre o mês de apresentação da proposta, ou o mês do último reajuste aplicado, e o mês de aplicação do reajuste.
6.2. Quanto à apreciação de eventual pedido de reequilíbrio econômico-financeiro do contrato pela Contratante, sob amparo na Seção III - Do reequilíbrio econômico-financeiro Art. 151, do Decreto Municipal 95/2023, dependerá de comprovação, pela Contratada, da quebra do equilíbrio econômico-financeiro do contrato, por meio de apresentação de planilha detalhada de custos, acompanhada de documentos que comprovem a ocorrência de álea econômica extraordinária e extracontratual, tais como notícias de jornais e da internet, análises conjunturais e econômicas, ou, caso se aplique, a criação ou alteração de tributos ou de encargos legais ou ainda a superveniência de disposições legais que tenham impacto sobre o preço contratado.
VII. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
7.1. Deverá a CONTRATADA executar o objeto desta licitação, nos moldes do Termo de Referência do edital e de acordo com a Proposta Comercial, no local indicado pela Prefeitura Municipal de Limeira e manter todas as condições exigidas para a habilitação na licitação.

7.2. Cumprir e fazer com que seus empregados respeitem a legislação sobre segurança e medicina do trabalho devendo fornecer aos empregados e exigir o uso dos equipamentos de proteção coletivos e individuais, podendo essa utilização ser objeto de verificação, a qualquer momento, pela contratante.
7.3. Arcar fiel e regularmente com todas as obrigações trabalhistas relacionadas aos em pregados que participem da execução do objeto contratual, na hipótese de contrato de prestação de serviços; 
7.4. Responder pelos danos causados diretamente a esta Prefeitura Municipal ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo, quando da prestação dos serviços.
7.5. Cumprir e manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições exigidas para a habilitação na licitação, ou para a qualificação, na contratação direta;
7.6. A CONTRATADA deverá cumprir as exigências de reserva de cargos previstas em lei, bem como em outras normas específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social e para aprendiz, devendo comprovar o cumprimento da reserva de cargos com a indicação dos empregados que preencherem as referidas vagas sempre que solicitado pelo MUNICÍPIO.
VIII. DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO
8.1. O objeto contratual terá execução nos termos do edital e na conformidade de seu ANEXO I.
8.2. Constatadas irregularidades no objeto, o Contratante poderá:
8.2.1. Se disser respeito à especificação, rejeitá-lo no todo ou em parte, determinando sua substituição ou rescindindo a contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis;
8.2.1.1.  Na hipótese de substituição, a Contratada deverá fazê-la em conformidade com a indicação da Administração, no prazo máximo de 05 (cinco) dias, contados da notificação por escrito, mantido o preço inicialmente contratado;
8.2.2. se disser respeito à diferença de quantidade ou de partes, determinar sua complementação ou rescindir a contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis;
8.2.2.1. na hipótese de complementação, a Contratada deverá fazê-la em conformidade com a indicação do Contratante, no prazo máximo de 05 (cinco) dias, contados da notificação por escrito, mantido o preço inicialmente contratado.
IX. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
9.1. A CONTRATANTE obriga-se a:
9.1.1. Proporcionar todas as facilidades necessárias, para que a CONTRATADA possa cumprir as condições estabelecidas neste contrato;
9.1.2. Efetuar os pagamentos devidos à CONTRATADA, no prazo e condições indicadas neste instrumento;

X. DAS PENALIDADES SOBRE A CONTRATADA
10.1. [bookmark: _Toc136590836]DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
10.1.1. As penalidades administrativas serão aplicadas em conformidade com as disposições do Art. 156 da Lei nº 14.133 de 2021, garantido o contraditório e ampla defesa, impondo-se, ainda, a observância dos procedimentos previstos no Art. 156 do Decreto Municipal nº 95/2023, salvo expressa dispensa do responsável pelo acompanhamento da execução do objeto, nos termos do Art. 157 do Decreto Municipal nº 95/2023.
10.1.2. Na aplicação das sanções serão considerados a natureza e a gravidade da infração cometida, as peculiaridades do caso concreto, as circunstâncias agravantes ou atenuantes, os danos que dela provierem para a Administração e a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo – TCESP.
10.2. [bookmark: _Toc136590837]DA ADVERTÊNCIA
10.2.1. A advertência será aplicada exclusivamente quando o contratante der causa à inexecução parcial do contrato, que não cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo.
10.3. [bookmark: _Toc136590838]DAS MULTAS
10.3.1. Será aplicada multa de 20% (vinte por cento) do valor estimado para contratação, em razão de injustificada não entrega da documentação nos prazos acordados ou recusa na assinatura do Contrato, da Ata de Registro de Preços ou na retirada da Nota de Empenho, quando forem os casos.
10.3.2. Na hipótese de atrasos, será aplicada multa de 0,5% (cinquenta centésimos por cento) por dia de atraso sobre a parcela do objeto, até o limite de 60(sessenta) dias.
10.3.3. Será aplicada multa de 10% (dez por cento) por inexecução parcial do instrumento contratual sobre o valor da correspondente parcela.
10.3.4. Será aplicada multa de 20% (vinte por cento) por inexecução total do instrumento contratual sobre o valor.
10.3.5. Será aplicada multa de 10% (dez por cento) sobre o valor da parcela que tenha problemas técnicos, mais multa de 0,5% (cinquenta centésimos por cento) ao dia enquanto os problemas técnicos não foram sanados, contadas da data em que a Administração tiver comunicado à empresa a irregularidade.

10.3.6. Será aplicada multa de 10% (dez por cento), por descumprimento de quaisquer das obrigações decorrentes do ajuste, que não estejam previstas nos subitens acima, a qual incidirá sobre o valor do instrumento contratual.
10.3.7. Para efeito do disposto nos itens anteriores, serão considerados inexecução parcial os atrasos por problemas técnicos que perdurarem por mais de 10 (dez) dias corridos e inexecução total os atrasos superiores a 60 (sessenta) dias corridos.
10.3.8. As penalidades serão aplicadas a critério da Administração e são independentes, sendo que a aplicação de uma não exclui a das outras, quando cabíveis.
10.3.9. O prazo para o pagamento das multas será de 05 (cinco) dias úteis a contar da notificação da empresa apenada. Não havendo pagamento, o valor será inscrito como dívida ativa, sujeitando a devedora a processo executivo.
10.4. [bookmark: _Toc136590839]DO IMPEDIMENTO
10.4.1. Ficará sujeito a impedimento de licitar e de contratar com a Administração Pública direta e autarquia, pelo prazo de até 03 (três) anos, conforme dispõe o Art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133 de 2021, sem prejuízo das demais penalidades previstas no instrumento contratual e das demais cominações legais, o licitante que se enquadrar em uma ou mais das seguintes infrações:
10.4.1.1. Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo.
10.4.1.2. Dar causa à inexecução total do contrato;
10.4.1.3. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
10.4.1.4. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;
10.4.1.5. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta e;
10.4.1.6. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado.
10.5. [bookmark: _Toc136590840]DA DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE
10.5.1. Ficará sujeito a declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública direta e autarquia, pelo prazo de 03 (três) a 6 (seis) anos, conforme dispõe o Art. 156, § 5º, da Lei nº 14.133 de 2021, sem prejuízo das demais penalidades previstas no instrumento contratual e das demais cominações legais, o licitante que se enquadrar em uma ou mais das seguintes infrações:
10.5.1.1. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato;
10.5.1.2. Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
10.5.1.3. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
10.5.1.4. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;
XI. DA PUBLICAÇÃO
11.1. A publicação resumida do presente contrato no Jornal Oficial do Município, será providenciada pelo Contratante.
XII. DA TRANSFERÊNCIA E SUBCONTRATAÇÃO
12.1. A CONTRATADA não poderá transferir o presente contrato, no todo ou em parte.
XIII. DA EXTINÇÃO DO CONTRATO
13.1. [bookmark: art137][bookmark: art137i]Constituirão motivos para extinção do contrato, a qual deverá ser formalmente motivada nos autos do processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, as seguintes situações:
13.1.1. [bookmark: art137ii]Não cumprimento ou cumprimento irregular de normas editalícias ou de cláusulas contratuais, de especificações, de projetos ou de prazos; 
13.1.2. [bookmark: art137iii]Desatendimento das determinações regulares emitidas pela autoridade designada para acompanhar e fiscalizar sua execução ou por autoridade superior; 
13.1.3. [bookmark: art137iv]Alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que restrinja sua capacidade de concluir o contrato;
13.1.4. [bookmark: art137v]Decretação de falência ou de insolvência civil, dissolução da sociedade ou falecimento do contratado.
13.1.5. [bookmark: art137vi]Caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos da execução do contrato.
13.1.6. [bookmark: art137vii]Atraso na obtenção da licença ambiental, ou impossibilidade de obtê-la, ou alteração substancial do anteprojeto que dela resultar, ainda que obtida no prazo previsto;
13.1.7. [bookmark: art137viii]Atraso na liberação das áreas sujeitas a desapropriação, a desocupação ou a servidão administrativa, ou impossibilidade de liberação dessas áreas;
13.1.8. [bookmark: art137ix]Razões de interesse público, justificadas pela autoridade máxima do órgão ou da entidade contratante;
13.1.9. [bookmark: art137§1][bookmark: art137§2]Não cumprimento das obrigações relativas à reserva de cargos prevista em lei, bem como em outras normas específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz.
13.2. [bookmark: art137§2i]O contratado terá direito à extinção do contrato nas seguintes hipóteses:
13.2.1. [bookmark: art137§2ii]Supressão, por parte da Administração, de obras, serviços ou compras que acarrete modificação do valor inicial do contrato além do limite permitido no art. 125 desta Lei;
13.2.2. [bookmark: art137§2iii]Suspensão de execução do contrato, por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 3 (três) meses;
13.2.3. [bookmark: art137§2iv]repetidas suspensões que totalizem 90 (noventa) dias úteis, independentemente do pagamento obrigatório de indenização pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações e mobilizações e outras previstas;
13.2.4. [bookmark: art137§2v]Atraso superior a 2 (dois) meses, contado da emissão da nota fiscal, dos pagamentos ou de parcelas de pagamentos devidos pela Administração por despesas de obras, serviços ou fornecimentos;
13.2.5. Não liberação pela Administração, nos prazos contratuais, de área, local ou objeto, para execução de obra, serviço ou fornecimento, e de fontes de materiais naturais especificadas no projeto, inclusive devido a atraso ou descumprimento das obrigações atribuídas pelo contrato à Administração relacionadas a desapropriação, a desocupação de áreas públicas ou a licenciamento ambiental.
XIV. DA PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS
14.1. Proteção de dados e cumprimento da Lei 13.709/2018: As Partes, por si, por seus representantes, colaboradores e por quaisquer terceiros que por sua determinação participem do objeto deste contrato, comprometem-se a atuar de modo a proteger e a garantir o tratamento adequado dos dados pessoais a que tiverem acesso durante a relação contratual, bem como a cumprir as disposições da Lei nº 13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de Dados - LGPD). Cada Parte será individualmente responsável pelo cumprimento de suas obrigações decorrentes da LGPD e das regulamentações emitidas posteriormente pela autoridade reguladora competente. A CONTRATADA deverá assegurar que o acesso a dados pessoais seja limitado aos empregados, prepostos ou colaboradores que necessitem acessar dados pertinentes na medida que sejam estritamente necessários para a finalidade deste contrato, assegurando ainda que todos esses indivíduos estejam sujeitos a compromisso de confidencialidade ou obrigações profissionais de confidencialidade. 
14.2. Regularidade da coleta: Cada uma das Partes deverá garantir que quaisquer dados pessoais que forneça à outra Parte tenham sido obtidos de acordo com as regras previstas na LGPD, sendo da Parte Controladora a responsabilidade pela obtenção e controle das autorizações e/ou consentimentos necessários junto aos titulares dos dados.


14.3. Tratamento de dados: De acordo com o que determina a Lei Geral de Proteção de Dados, as Partes obrigam-se a tratar os dados pessoais a que tiverem acesso unicamente para os fins e pelo tempo necessário para o cumprimento das suas obrigações e para a adequada execução do objeto contratual, ou ainda com fundamento em outra base legal válida e específica. A CONTRATADA deverá colocar à disposição do MUNICÍPIO, caso seja solicitada, toda a informação necessária para cumprimento de tal obrigação e permitir inspeções, auditorias e contribuir com elas em relação ao tratamento de dados pessoais. 
14.4. Segurança e boas práticas: Cada uma das Partes deverá também adotar as medidas de segurança, técnicas e administrativas, aptas a proteger os dados pessoais de acessos não autorizados e de situações acidentais ou ilícitas de destruição, perda, alteração, comunicação ou qualquer forma de tratamento inadequado ou ilícito, observada a natureza dos dados tratados. A CONTRATADA deverá auxiliar o MUNICÍPIO na investigação, mitigação e reparação de cada um dos incidentes de segurança que possam ocorrer e na elaboração dos relatórios de impacto à proteção de dados pessoais quando necessário. 
XV. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
15.1. A Administração Pública indica como GESTOR(A) do presente contrato o(a) senhor(a) XXXXXXXXXXXXXXX, que deverá acompanhar e fiscalizar o regular cumprimento dos termos ora dispostos.
15.2. A gestão e a fiscalização se darão conforme as regras dispostas nos Art. 14 a 20 do Decreto Municipal 95/2023.
15.3. [bookmark: _GoBack]Para a execução deste contrato, nenhuma das partes poderá oferecer, dar ou se comprometer a dar a quem quer que seja, ou aceitar ou se comprometer a aceitar de quem quer que seja, tanto por conta própria quanto por intermédio de outrem, qualquer pagamento, doação, compensação, vantagens financeiras ou não financeiras ou benefícios de qualquer espécie que constituam prática ilegal ou de corrupção, seja de forma direta ou indireta quanto ao objeto deste contrato, ou de outra forma a ele não relacionada, devendo garantir, ainda, que seus prepostos e colaboradores ajam da mesma forma; 
15.4. A Administração do Contratante analisará, julgará e decidirá, em cada caso, as questões alusivas a incidentes que se fundamentem em motivos de caso fortuito ou de força maior.
15.4.1. Para os casos previstos no item anterior, o Contratante poderá atribuir a uma comissão, por este designada, a responsabilidade de apurar os atos e fatos comissivos ou omissivos que se fundamentem naqueles motivos.
15.4.2. Os agentes públicos responderão, na forma da lei, por prejuízos que, em decorrência de ação ou omissão dolosa ou culposa, causarem à Administração no exercício de atividades específicas do cumprimento deste contrato, inclusive nas análises ou autorizações excepcionais constantes nestas “Disposições Finais”.


15.4.3. As exceções aqui referenciadas serão sempre tratadas com máxima cautela, zelo profissional, senso de responsabilidade e ponderação, para que ato de mera e excepcional concessão do Contratante, cujo objetivo final é o de atender tão-somente ao interesse público, não seja interpretado como regra contratual.
15.4.4. Para assegurar rápida solução às questões geradas em face da perfeita execução do presente contrato, fica desde já compelida a Contratada a avisar, por escrito e de imediato, qualquer alteração no endereço ou no telefone da firma.
15.4.5. Quaisquer tolerâncias entre as partes não importarão em novação de qualquer uma das cláusulas ou condições estatuídas neste contrato, as quais permanecerão íntegras.
15.4.6. A Contratada fica obrigada a vincular-se ao contrato, ao edital e as propostas da licitante vencedora.
XVI. DO FORO
16.1. Fica eleito o foro da cidade de Limeira/SP, como competente para dirimir quaisquer questões oriundas do presente contrato, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.
16.2. E, por estarem ajustadas e acordadas, as partes assinam o presente termo em 02 (duas) vias de igual teor e forma para um só efeito legal.
Limeira, XX de XXXXXX de 20XX.


XXXXXXXXXXXXXXXXXXXX
SECRETARIA MUNICIPAL DE XXXXXXXXXXXXXXX
CONTRATANTE
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